
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 

INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO N2 02/2023 

REPASSE DE RECURSOS FINANCEIROS DESTINADOS 

PARA INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL 
VIVIDA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
FARMACOLÓGICO E HOSPITALAR, DECORRENTES DE 
EMENDAS IMPOSITIVAS MUNICIPAIS. 
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DATA: 25.10.2023 
	

1 FISOL 

INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
CNPJ n2 17.340.842/0001-95 
VALOR TOTAL A SER REPASSADO R$ 164.136,17 



Un INST 
N"SSA VIDA PPOTOCOLO Nk1 

Em 

Ofício n.° 2112023 

Coronel Vivida —PR., 11 de Setembro de 2.023 

AO ILMO. PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO 
PARANÁ. 

SR. Anderson Manique Baretto. 

Ref. Solicitação de Convênio 

Tem o presente a finalidade de expor e solicitar a Vossa Senhoria apoio 
para custeio de despesas do Instituto Medico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida é uma entidade de 
Serviço Social Autônomo, sem fins lucrativos, com a finalidade de oferecer 
serviços médicas eletivas e atendimento emergencial; consultas e exames 
complementares de diagnósticos e de tratamento e demais procedimentos 
ambulatoriais; Internamentos eletivos e emergências clínicas, cirúrgicas, 
atendimento obstétrico e pediátricos e prestação de serviços de diagnóstico por 
imagem: mamografia, radiologia e ultrassonografia. 

O Convênio mencionado visa viabilizar recursos para custear as 
despesas com materiais, medicamentos hospitalares. 

Anexo a este ofício, segue projeto do Plano de Trabalho. 

Certos de que poderemos contar com seu indispensável apoio, nos 
colocamos à disposição. 

Atenciosamente, 

SLL 
INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

Fernanda Aline Trombetta Barrili-Diretora administrativa/executiva 
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INSTITUTO 
N'SSÁ VIDA 

PLANO DE TRABALHO 

1 - Dados Cadastrais da Instituição Proponente 

órgão/Entidade Proponente CNPJ 
INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL 17.340.84210001-95 
VIVIDA 
Endereço: 
RUA DUQUE DE CAXIAS, N°312 - CENTRO 
Cidade: U.F. 	CEP DDD/Telefone FAX 
CORONEL VIVIDA PR 	85550-000 (46)3232-4278 
Conta Corrente Banco Agência Praça de Pagamento 
425-2 CAIXA ECO.FEDERAL 4593 CORONEL VIVIDA 

Nome do Responsável CPF 
CASSIO FRANCISCO MOZANER CPF: 966.454.409-44 

C.11Órgão Expedidor Cargo Função Matrícula 
6.718.261-8 II/PR PRESIDENTE PRESIDENTE 

Endereço CEP 
RUA 	SAULI 	MARCOLINA, 	N° 	61 	- 	 JARDIM 85.550-000 
PRIMAVERA  

2 - Descrição do Projeto 

Título do Projeto 	 Período de Execução 
INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE 	Início 	1 	Término 
CORONEL VIVIDA 	 Setembro/2023 	3110312024 
Identificação do Objeto 
Auxilio Financeiro para Manutenção das Atividades do INSTITUTO MEDICO NOSSA 
VIDA DE CORONEL VIVIDA 

3 - Nome do Programa/Projeto: 

MANUTENÇÃO DO INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

Justificativa da proposição: 

O Município de Coronel Vivida constitui-se com uma população de 
aproximadamente 22.000 habitantes desta, aproximadamente 70% residem na 
cidade e 30% no setor rural. Nos últimos 20 anos o município mudou de um 
quadro populacional rural para urbano pelas dificuldades encontradas na 
agricultura por pequenos proprietários. 

A principal economia do município é a agropecuária baseada na 
agricultura familiar, grãos, carne e leite. No setor urbano, a 2a  economia do 
Município predomina o setor do comércio e prestação de serviços, estando em 
fase primária de desenvolvimento a indústria. 
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O Município apresenta elevado índice de subempregabilidade e 
desemprego. No setor urbano estima-se que 40% da população não têm 
trabalho fixo, trabalham temporariamente ou de diaristas. No setor rural 
predomina o bóia-fria que trabalha nas roçadas, capinas, manejos de 
agrotóxicos, corte de pastagens e colheita agrícola. 

O município se caracteriza como pobre, possui IDH de 0,775, com per 
capita de até 1/2  salário mínimo, aproximadamente 700 (setecentas) residem no 
setor rural em situações precárias, sendo propriedade rural insuficiente, 
arrendatários, ou residem em locais cedidos por médio e grandes proprietários 
rurais, sendo que a maioria destas famílias não possuem renda fixa, não 
possuem água tratada, aproximadamente 10% não contam com energia 
elétrica, e mais de 50% não possuem sistema de saneamento com módulos 
sanitários. No setor urbano estas famílias estão instaladas em regiões 
periféricas, aproximadamente 600 (seiscentas) vivem em favelas, barracos ou 
casebres e em situação extremamente crítica, com péssima higiene, pois 
aproximadamente 40% não possuem sistema de saneamento, 3% não 
possuem energia elétrica, 3% não possuem água de rede, 20% não possuem 
equipamentos sanitários (chuveiro, vaso). 

O índice de escolaridade desta população é extremamente baixo, são 
altamente insuficientes em qualificação profissional. Tais famílias, em sua 
grande maioria, constituem-se de proles numerosas, com muitas crianças e 
adolescentes, são famílias jovens, com grande percentual constituídas de 
mães solteiras, pais separados, famílias de cônjuges oriundos de outros 
casamentos ou amasiados, famílias reconstruídas. 

A pobreza, a insuficiência educacional e cultural em que vivem as 
famílias do município, fluem para outros graves problemas de saúde que 
atingem especialmente membros das famílias mais fragilizadas em especial, no 
que tange a carências econômicas, de sustentação familiar. 

Neste sentido o INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL 
VIVIDA, que tem como finalidade o acesso à saúde da população Vividense, de 
forma especial, os mais necessitados, através de programas, ações e serviços 
voltados à área de saúde. A entidade executa em suas dependências, o 
atendimento médico hospitalar e para isto recebe recursos do SUS, estes 
recursos são destinados para a manutenção, bem como para aquisição de 
materiais de consumo e salários, ficando ainda parte das despesas sem 
recursos, o que não permite sua manutenção para execução das atividades, 
necessitando então solicitar recursos ao governo municipal. 

Através de convênio para repasse de recursos da Prefeitura Municipal 
para a entidade, será possível a aquisição de materiais e medicamentos 
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hospitalares que envolvem práticas voltadas à promoção, proteção e 
recuperação da saúde, tendo o medicamento como insumo essencial á 
assistência hospitalar. 
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INSTITUTO 
NSSA VIDA 

PLANO DE TRABALHO IMPOSITIVAS 2023 

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 2023 

Concede nte 

META 	 0111112023 
R$ 164.136,17 

TOTAL: 
R$ 164.136,17 

PLANILHA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

DESC 

RECURSOS 
PARA CUSTEIO MATERIAL FARMACOLÓGICO 

MATERIAL HOSPITALAR 

VALOR A SER 
APLICADO 

R$ 100.000,00 

R$ 64.136,17 

Valor Total: R$ 164.136,17 

Coronel Vivida, lide Setembro de 2023 

Fernanda Aline Trombetta Barrili 

Diretora Executiva 
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ESTATUTO SOCIAL DO INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

CAPITULO 1 
DA CARACTERIZAÇÃO E DOS OBJETIVOS 

Art. 10.  O INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, constituído no 
Município de Coronel Vivida na forma da Lei Municipal n° 2.438 de 05 de dezembro de 2012, é 
pessoa juridica de direito privado, sem fins lucrativos, instituído sob a forma de serviço social 
autônomo, com sede e foro na Rua Duque de Caxias s/d, Coronel Vivida, Estado do Paraná e 
tem como finalidade oferecer serviços de saúde, médico-hospitalares, de assistência social e 
afins. 

. 	§ 10. O Instituto Médico Nossa Vida se vinculará, por cooperação. à Secretaria Municipal de 
Saúde de Coronel Vivida. 
§ 2°. O instituto Médico Nossa Vida reger-se-á pela legislação em vigor e por este Estatuto e terá 
tempo de duração indeterminado. 
§ 30. O exercício financeiro do Instituto Médico Nossa Vida coincidirá com o ano civil. 

Art. 2°. Para alcançar suas finalidades o instituto Médico Nossa Vida tem os seguintes objetivos: 
1 - Prestação de serviços médicos, ambuiatoriais, hospitalares e outros complementares, sendo 
os mais amplos que seus recursos permitirem, através de: 

a) consultas médicas eletivas e atendimento emergencial; 
b) exames complementares de d4agnósticos e de tratamento e demais procedimentos 

ambulatoriais; 
c) internamentos eletivos e emergências clínicos, cirúrgicos, obstétricos e pediátricos. 

II - Implantação de sistema de indicadores para monitoramento de desempenho de suas 
atividades; 
III - implantação práticas de pesquisas e disponibilização de novos métodos de tratamento e 
equipamentos que possibilitem a melhoria e aprimoramento do atendimento aos usuários. 

. 	Art. 30  São beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida: 
1 - Usuários do Sistema Único de Saúde, residentes e domiciliados no Município de Coronel 
Vivida; 
II - Usuários do Sistema Único de Saúde, oriundos de outros municípios mediante convénios, 
contratos ou outras formas de pactuaçào; 
III - Usuários de operadoras e seguradoras de saúde suplementar conveniadas com o Instituto 
Médico Nossa Vida; 
IV - Usuários em caráter particular. 
§ jO Enquadram-se como residentes e domiciliados no Município de Coronel Vivida, aqueles 
cidadãos que estejam no município em caráter definitivo e permanente, possuam emprego ou 
ocupação fixa no Município ou ainda comprovem cadastro junto à Justiça Eleitoral corno 
eleitores de Coronel Vivida-PR. 
§ 2°. Aos beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida, aplicam-se todos os dispositivos 
cabíveis estabelecidos na Lei n° 2.438/2012. 

r777808071000119  
CARTÓRIO DE REGISTRO DE 

TITULOS E DOCUMENTOS 

Rua Iguaçu, 286 
85550-000 	Coronel Vivida - Paraná 
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CAPITULO 11 	 TTULOS E DOCUMENTOS 

DO PATRIMÓNIO E DAS RECEITAS 	Rua Iguaçu, 286 
85560-000 	Coronel Vivida 	Paraná 

Art. 4°. Constituem patrimônio do Instituto Médico Nossa Vida de-bens e direitos: 
1- a ele transferidos, conforme termo de transferência próprio; 
11- a ele destinados pelo Município de Coronel Vivida; 
iii - adquiridos pelo Instituto Médico Nossa Vida; 
TV - doados ao Instituto Médico Nossa Vida. 

Art, 5°. Constituem receitas do Instituto Médico Nossa Vida: 
1- as parcelas dos recursos a ele afetadas e vinculadas ao Sistema único de Saúde - SUS; 
LI - dotações destinadas pelo Município de Coronel Vivida e relacionadas às necessidades de 
custeio e funcionamento da entidade; 
111 - o produto de aplicação e investimentos realizados com os seus recursos e da alienação de 
bens e direitos; 

W 	IV - os aluguéis e outros rendimentos derivados de seus bens e direitos; 
V - as receitas decorrentes de convênios, contratos, atendimentos particulares e afins; 
VI - as transferências de outros entes governamentais e não governamentais. 

Art. 60.  Os bens e direitos patrimoniais, assim como as receitas e excedentes financeiros no 
poderão ter destinação diversa da estabelecida na legislação de regência. 

CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 71. O Instituto Médico Nossa Vida tem a seguinte organização básica: 
1- Conselho de Administração, como órgão de norinatização e deliberação; 
II - Diretoria, como órgão executivo, composta de um Diretor Executivo, um Diretor 
Administrativo-Financeiro e um Diretor técnico; 
III Conselho Fiscal, como Órgão de controle interno. 
§ 10. O Diretor Executivo e os demais Diretores do Instituto Médico Nossa Vida serão indicados 

. 	pelo Prefeito Municipal, com ratificação pelo Conselho de Administração. 
§ 2°. Os cargos de Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida deverão ser preenchidos por 
profissionais com requisitos mínimos estabelecidos pelo Conselho de Administração do 
Instituto Médico Nossa Vida. 
§ 3°. O cargo de Diretor Executivo terá os seguintes critérios como requisitos profissionais 
mínimos para sua nomeação: 
a) 	Curso superior completo com registro no conselho profissional específico ou; 
h) 	Curso de especialização e ou aperfeiçoamento cm administração de serviços de saúde 
ou; 
C) 	Experiência comprovada na gestão de serviços de saúde. 
§ 4°. O cargo de Diretor Administrativo-Financeiro terá os seguintes critérios como requisitos 
profissionais mínimos para sua nomeação: 
a) 	Curso superior completo em administração, contabilidade ou economia com registro no 
respectivo conselho profissional ou; 
h) 	Cursos ou experiência comprovada em gestão administrativa/ financeira hospitalar; 
§ 5°. O cargo de Diretor Técnico terá como requisito profissional mínimo para sua nomeação, 
curso superior completo em medicina e registro no Conselho Regional de Medicina. 

s 
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SEÇÃO 1 	 Rua Iguaçu 286 
DO CONSELHO DE ADMIN!STR 	00 CororeI Vivida Paran 

Art. 8°. São atribuições do Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida: 	- 
1 - a definição das diretrizes de atuação do Instituto Médico Nossa Vida, estabelecendo a 
orientação técnica, gerencial e administrativa, segundo seus objetivos; 
II - a aprovação do orçamento do Instituto Médico Nossa Vida, e do programa de 
investimentos; 
111- a aprovação do Plano Anual de Trabalho do Instituto Médico Nossa Vida; 
IV - a ratificação da nomeação e da exoneração dos membros das Diretorias e, em caso de 
vacância a ratificação da nomeação de novo membro, no prazo máximo de 30 (trinta) dias 
contados da data da vacância, observado o disposto no art. 70  deste Estatuto; 
V - a aprovação de alterações deste Estatuto, com quorum mínimo de 2/3 (dois terços) de seus 
membros; 

. 	VI - a aprovação, por maioria simples de votos, do Regimento Interno que disporá sobre o 
detalhamento da estrutura organizacional, orientação técnica e administrativa, cargos e 
competências no âmbito do Instituto Médico Nossa Vida; 
VII - a aprovação, por maioria simples de votos, dos manuais de processos operacionais e 
demais ferramentas de gestão a serem aplicados e utilizados na administração do Instituto 
Médico Nossa Vida; 
VII! - a aprovação de acordos, convênios e contratos a serem firmados pelo Instituto Médico 
Nossa Vida; 
JX - a ratificação de acordos, convênios e Contratos que por sua natureza ou custo, possuam 
especial relevância e urgência no aspecto de gestão do Instituto Médico Nossa Vida; 
X - a aprovação e o encaminhamento ao órgão público supervisor do Contrato de Gestão, dos 
relatórios gerenciais e de atividades do Instituto Médico Nossa Vida, elaborados pela Diretoria 
Executiva; 
XI - a fiscalização do cumprimento de metas e diretrizes definidas para o Instituto Médico 
Nossa Vida e a aprovação dos demonstrativos financeiros, contábeis e da prestação anual de 
contas; 
XII - a fiscalização da gestão dos membros da Diretoria e o exame, a qualquer tempo, dos 
registros, títulos e documentos referentes a quaisquer atos praticados pelo Instituto Médico 
Nossa Vida; 
XIII - a apreciação de proposta de extinção do Instituto Médico Nossa Vida, com quorum 
mínimo de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
XIV - a aprovação de aquisição e alienação de bens imóveis, bem como a constituição de ônus 
ou direitos reais sobre os mesmos; 
XV - a deliberação sobre os recursos interpostos em relação aos atos da Diretoria; 
XVI- a deliberação sobre os casos omissos deste Estatuto; 

Art. 9°. O Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida será composto de 
conformidade com o art. 6° da Lei no 2.438/2012. 
§ 10. O Diretor Executivo do Instituto Médico Nossa Vida participará das reuniões do Conselho 
de Administração, com direito a voz e sem direito a voto; 
§ 2°. Os conselheiros terão mandato de 2 (dois) anos, admitidas reconduções; 
§ 30, No caso de vacância da função de membro eleito ou indicado, o Conselho, através de seu 
presidente, fará a convocação do suplente para completar o respectivo mandato. 
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Art. 10. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo, mediante solicitação de membro da Diretoria e 
convocação pelo Presidente do Conselho. 
§ 1°. A convocação do Conselho de Administração para reunião extraordinária poderá ser feita 
também pela maioria simples de seus membros; 
§ 2°. Os atos convocatórios serão de responsabilidade do Presidente, mediante aviso formal 
dirigido aos Conselheiros com 5 (cinco) dias de antecedência para as assembleias ordinárias e 24 
(vinte e quatro) horas para as extraordinárias e indicação da respectiva pauta. 
§ 30 As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a presença da maioria de 
seus membros, respeitado o disposto nos parágrafos deste artigo. 
§ 4°. O Conselho de Administração decidirá pela maioria de votos dos presentes, respeitados os 
dispositivos estabelecidos por este Estatuto. 
§ 5°. Cada membro presente terá direito a um voto, vedado o voto por procuração. 

. 	Art. 11. Os membros do conselho de Administração não perceberão remuneração ou vantagem, 
a qualquer titulo, pelos serviços que, nesta condição, prestarem ao Instituto Médico Nossa Vida. 

Art. 12. As proposições ao Conselho de Administração poderão ser encaminhadas por qualquer 
de seus membros ou pela Diretoria. 

Art. 13. Perde o mandato o Conselheiro que deixar de comparecer a 2 (duas) reuniões 
consecutivas ou 3 (três) alternadas, sem motivo justificado ou autorização do Conselho de 
Administração. 

SEÇÃO II 
DA DIRETORIA 

Art. 14. A Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida é órgão executivo, competindo-lhe a 
administração geral do Instituto Médico Nossa Vida e a execução das deliberações do Conselho 
de Administração, dentro dos objetivos fixados de acordo com este Estatuto. 

. 	Art. 15. À Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida compete 
1- executar o Plano de Ação aprovada pelo Conselho de Administração; 
II- cumprir e fazer cumprir este Estatuto, o Regimento Interno e demais normas do Instituto; 
III - prestar contas, mensalmente, das atividades e do movimento financeiro do instituto 
Médico Nossa Vida, ao Conselho de Administração; 
IV - Desempenhar outras atividades relacionadas à administração do Instituto Médico Nossa 
Vida. 

SUBSEÇÃO 1 
DO DIRETOR EXECUTIVO 

Art. 16. Ao Diretor Executivo do Instituto Médico Nossa Vida compete: 
1 - promover a execução dos objetivos institucionais do Instituto Médico Nossa Vida, segundo 
as diretrizes e planos aprovados pelo Conselho de Administração; 
H - desenvolver ações estratégicas relativas ao planejamento, organização, coordenação e 
controle das atividades do Instituto Médico Nossa Vida; 	 - 

77.780.80710001-19 
CARTÕRIO DE REGISTRO 

TÍTULOS E DOCUMENTOS 

Rua guaçu, 286 
85550-000 	Coronel Vivida 	Paraná 
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111 - representar a entidade em, juízo ou fora dele, bem como constituir procuradores com as 
cláusulas ad judkia e ad negocia; 
IV - submeter à aprovação do Conselho de Administração proposta de Contratos de Gestão a 
serem firmados com o Instituto Médico Nossa Vida; 
V - propor ao Conselho de Administração o Regimento Interno do Instituto Médico Nossa 
Vida, que disporá sobre a estrutura organizacional, atribuições das unidades administrativas, 
forma de gestão, cargos e competências especificas, bem como suas alterações; 
Vi - propor ao Conselho de Administração os manuais de processos operaconas e demais 
ferramentas de gestão a serem aplicados e utilizados na administração do Instituto Médico 
Nossa Vida; 
Vil - delegar competências a membro da Diretoria ou a outros funcionários do Instituto Médico 
Nossa Vida para exercer atribuições especificas; 
VIU - praticar todos os atos relativos à operação, recursos humanos, administração patrimonial 
e financeira; 
IX - promover a elaboração do relatório anual de Atividades do Instituto Médico Nossa Vida e o 
respectivo encaminhamento ao Conselho de Administração; 
X - praticar todos os demais atos que lhe forem atribuídos pelo Conselho de Administração. 

1°. Em seus afastamentos e impedimentos. o Diretor Executivo indicará um dos demais 
diretores para substitui-lo, sendo que, em caso de afastamento por período superior a 30 (trinta) 
dias consecutivos, o Conselho de Administração deverá ser, obrigatoriamente, convocado para 
indicar substituto, dentre os integrantes da Diretoria. 
§ 2°. No caso de vacância do cargo do cargo de Diretor Executivo, o mesmo será substituído 
pelo Diretor Administrativo Financeiro, o qual deverá, de imediato, solicitar a convocação do 
Conselho de Administração para que seja nomeado o titular, respeitada a indicação prevista no 
§ i do art. 7° deste Estatuto. 
§ 3°. O Diretor Executivo poderá acumular as funções atribuídas ao Diretor Administrativo-
Financeiro. 

SUBSEÇÃO 11 
DO DIRETOR TÉCNICO 

Art. 17. A Diretoria Técnica possui as seguintes atribuições e competências: 
1- planejamento, supervisão e controle da prestação dos serviços de saúde; 
II - controle quantitativo e qualitativo da execução dos serviços contratados, relativos a sua 
esfera de competência; 
III - identificação de necessidades e elaboração de proposta de solução para melhor atender os 
usuários dos serviços do instituto Médico Nossa Vida; 
IV - gestão do cadastro de informações relativas aos usuários e aos serviços da área de 
assistência médico-hospitalar e afim; 
V - prestação dos serviços médicos, ambuiatoriais, hospitalares e outros complementares aos 
usuários, assegurados os serviços mínimos mencionados no art. 16 da Lei n° 2.438/2012; 
VI - proposição ao Conselho de Administração de normas para a contratação e monitoramento 
de serviços de terceiros para sua área de atuação; 
Vil - consolidação de mecanismos gerenciais de controle das atividades desenvolvidas em sua 
área de atuação; 
VIII - desenvolvimento de estudos visando otirnizar os recursos destinados à sua área de 
atuação, bem como de sistema de indicadores de avaliação de desrpenho; 

IX - execução de outras atividades correlatas. 	 7778080710001 19 
CARTÓRIO DE REGISTRtQE 

TIlULOS E DOCUMENTd 

Rua lguaçu,288 	5 
8$550.000 . Coronel Vivida . Paraná 
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rviços Parágrafo único. A Diretoria Técnica terá responsabilidade técnica pela pre 

médico-hospitalares do Instituto Médico, Nossa Vida perante os órgãos de 
estaduais e federais, bem como aos respectivos conselhos profissio!000 

SUBSEÇÃO III 
DO DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 

Art. 18. A Diretoria Administrativa-Financeira possui as seguintes atribuições e competências: 
1 - planejamento, execução e controle das atividades relativas à administração de recursos 
humanos, recursos financeiros, controle contábil, custos, administração de material e do 
patrimônio e serviços gerais; 
II- elaboração dos balancetes mensais e do balanço anual; 
111 - elaboração da prestação de contas e dos relatórios legalmente exigidos e previstos em 
Contratode Gestão e o respectivo encaminhamento ao Diretor Executivo do Instituto Médico 
Nossa Vida; 
IV - 'movimentação, em conjunto com o Diretor Executivo, dos recursos financeiros do Instituto 
Médico Nossa Vida; 
V - desenvolvimento de estudos econômico-financeiros para a obtenção dos recursos 
necessários à realização dos objetivos do Instituto Médico Nossa Vida; 
VI - elaboração de relatórios gerenciais sobre a área administrativo-financeira; 
VII- a execução de todas as atividades comerciais e outras atividades correlatas. 

SEÇÃO II! 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 19. São Atribuições do Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida: 
1- o exame e aprovação dos balancetes mensais e do balanço anual do Instituto Médico Nossa 
Vida; 
II- a emissão de parecer sobre a prestação de contas do Instituto Médico Nossa Vida; 
III - o exame, quando necessário, dos registras e documentos do Instituto Médico Nossa Vida, 
sugerindo medidas corretivas; 

. 	1V - a opinião sobre assuntos de natureza econômico-financeira e contábil que lhe sejam 
submetidos pelo Conselho de Administração ou pelo Diretor Executivo do instituto Médico 
Nossa Vida; 
V - o registro, por meios adequados, das atas, pareceres e resultado dos exames procedidos; 
VI - o encaminhamento ao Conselho de Administração de parecer conclusivo sobre as matérias 
de sua competência; 
VII - a solicitação de assessoramento de perito ou empresa especializada independente, quando 
necessário; 
Viii- a execução de outras atividades correlatas. 

Art. 20.0 Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida será composto de conformidade com 
o art. 8°, da Lei no 2438/2012. 
§ 1°. Os Conselheiros terão suplentes, escolhidos da mesma forma e com idênticos requisitas 
dos titulares, exceto o conselheiro presidente de livre escolha do Chefe do Executivo Municipal. 

2°. O Presidente do Conselho Fiscal terá direito a voz e voto, inclusive o de desempate. 
§ 3. 	Conselheiros terão mandato de 2 (dois) anos admitida a recondução para mandatos 
consecutivos, desde que oficializados pela entidade representativa. 
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§ 4°. No caso de vacância da função de membro eleito ou indicado, o conselho deverá 
providenciar sua substituição para completar o mandato. 

Art. 21. Os membros do Conselho Fiscal não perceberão qualquer remuneração ou vantagem 
pelo desempenho de suas funções. 

Art. 22.0 Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e, extraordinariamente, a 
qualquer tempo, mediante solicitação de membro da Diretoria e convocação pelo Presidente do 
Conselho. 

Art. 23. As reuniões do Conselho Fiscal serão instaladas com a presença da maioria de seus 
membros. 
V

, O Conselho Fiscal decidirá pela maioria simples de votos dos presentes, respeitados os 
dispositivos estabelecidos por este Estatuto. 
§ 2°. Cada membro presente terá direito a um voto. 

CAPITULO IV 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Art. 24. Os serviços sob a responsabilidade do Instituto Médico Nossa Vida serão prestados por 
meios próprios ou por terceiros, sendo estes profissionais da área de saúde, hospitais, entidades 
especializadas e laboratórios, de acordo com os valores previstos nas tabelas adotadas pelo 
Instituto Médico Nossa Vida. 

Art. 25. A contratação de prestadores de serviços da área de saúde do Instituto Médico Nossa 
Vida observará normas e procedimentos específicos aprovados pelo Conselho de 
Administração. 

Art. 26. A remuneração de serviços da área de saúde prestados por terceiros será estabelecida 
em Regulamento próprio aprovado pelo Conselho de Administração. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 27. Os Conselheiros e Diretores serão pessoalmente responsáveis pelos atos lesivos que 
praticarem com dolo, culpa, desídia, fraude ou outra forma que configure infração às normas 
legais, ao presente Estatuto e aos interesses do Instituto Médico Nossa Vida, com aplicação de 
sanções administrativas, penais e civis cabíveis. 
§ l°. Imputada a conduta indevida a Conselheiro ou a Diretor, o Presidente do Conselho de 
Administração o afastará preventivamente de suas atribuições e, de imediato, convocará 
assembléia extraordinária para deliberar sobre a respectiva destituição, devendo o acusado ser 
intimado para apresentar defesa nesta ocasião. 
§ 2°. Imputada conduta indevida ao Presidente do Conselho de Administração, a assembleia 
será requerida por qualquer dos membros do Conselho e, caso não o faça o presidente em 5 
(cinco) dias úteis, poderá ser convocada por 2 (dois) conselheiros. 
§ Y. O quorum para a destituição é de 2/3 (dois terços 	 n elij de 

o Administração, sendo decisão em única instância. 	 71 .(OV.QV 1 I iJ VV 1 
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§ C. Uma vez operada a destituição, o faltoso estará definitiEa#~OirnocâuVila 111R 

quadro diretivo do Instituto Médico Nossa Vida. 	 - 
§ 5°. Ao acusado de conduta indevida é assegurado o devido processo, a ampla defesa e o 
contraditório. 

Art. 28. A perda do mandato dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal ocorrerá 
em virtude de renúncia, de condenação judicial transitada em julgado ou processo 
administrativo disciplinar, no caso de servidores em atividade. 
§ 1°. O indicianiento em processo criminal ou administrativo disciplinar para apuração de 
irregularidades no âmbito de atuação dos conselheiros do Instituto Médico Nossa Vida, poderá 
determinar o afastamento do conselheiro até sua Conclusão. 
§ 2°. O afastamento de que trata o § 1° não implica em prorrogação ou permanência no cargo 
além da data inicialmente prevista para o término do mandato. 

. 	Art. 29. Qualquer membro da Diretoria Executiva, do Conselho Administrativo ou do Conselho 
Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida, nos casos em que pretenda disputar cargo em eleições 
municipais, estaduais ou federais, deverá requerer sua renuncia definitiva do cargo que ocupa, 
sob pena de ser excluído de ofício pela Diretoria, podendo ainda o membro que não respeitar 
esta definição, ser responsabilizado civil e criminalmente por essa infração, devendo o pedido 
de renúncia ser protocolado por escrito na secretaria do Instituto com antecedência de 15 dias 
da data de registro da candidatura do interessado. 

Art. 30. Enquanto não for aprovado o Regimento Interno e as normas e procedimentos 
mencionados neste Estatuto, a administração do Instituto Médico Nossa Vida será embasada 
em atos baixados por seu Diretor Exçcutivo em conjunto com o Presidente do Conselho de 
Administração. 
Parágrafo único. O Instituto Médico Nossa Vida deverá providenciar a aprovação das normas 
relativas a contratação de obras, serviços, compras e alienações no prazo máximo de 90 
(noventa) dias, contado da data de assinatura do Contrato de Gestão. 

Art. 31. Os cargos do Instituto Médico Nossa Vida, com exceção dos de direção, poderão ser 
preenchidos por servidores públicos, mediante cessão de servidores, estabelecida em termo de 
parceria ou convênio. 
§ 1°. Os servidores públicos cedidos ao instituto Médico Nossa Vida poderão receber 
gratificação, não incorporável aos vencimentos para quaisquer efeitos, a critério do Conselho de 
Administração. 
§ 2°. Na hipótese de cometimento de falta disciplinar pelos servidores cedidos na forma da Lei e 
do Contrato de Gestão, caberá ao Diretor Executivo notificar o órgão de origem do servidor, 
para adoção das providências cabíveis. 

Art. 32. O Instituto Médico Nossa Vida poderá, segundo sua necessidade, contratar empregados 
sob o regime de direito privado de trabalho (CLT). 
Parágrafo único. O quadro de empregados, bem como a contratação destes, deverá obedecer as 
normas fixadas pelo Conselho de Administração. 

Art. 33. No caso de extinção do Instituto Médico Nossa Vida, atendidos todos os encargos 
tributários, trabalhistas e financeiros assumidos, o patrimônio, legados ou doações que lhe 
foram, destinados, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, serão 
incorporados integralmente ao patrimônio do Município de Coronel Vivida. 
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Parágrafo único. A extinção do Instituto Médico Nossa Vida somente se dará por lei, devendo o 
Municipio, como sucessor, assumir todas.as  obrigações do Instituto Médico Nossa Vida. 

Ari 34. O Instituto Médico Nossa Vida gozará, nos termos da Lei n° 2438/2012, de isenção dos 
tributos municipais. 

Art. 35. Os casos omissos deste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho de Administração do 
Instituto Médico Nossa Vida. 

Coronel Vivida-PR, 11 de dezembro de 2012, 

j6t 	 / 

endro Aldrin Tasca Signor 
Presidente do Conselho de Administração do instituõ Médico Nossa Vida 
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INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 	
.L 

ESTATUTO SOCIAL - 1° ALTERAÇÃO 

CAPITULO 1 

DA CARACTERIZAÇÃO E DOS OBJETIVOS 

Art. 1°. O INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, 
constituído no Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, na forma da Lei 
Municipal n° 2.438 de 05 de dezembro de 2012, é pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, instituído sob a forma de serviço social e afins, terá 
sua sede e foro na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, à Rua Duque 
de Caxias, s/n, Centro, CEP 85.5550-000. 

§ 1 0 . cujos objetivos sociais são os seguintes: Promoção da assistência social 

e promoção do voluntariado. 

§ 2°. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida se vinculará, por 

cooperação, à Secretaria Municipal de Saúde de Coronel Vivida. 

§ 3°. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida reger-se-á pela 
legislação em vigor e por este Estatuto e terá tempo de duração indeterminado. 

§ 4°. O exercício financeiro do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 

coincidirá com o ano civil. 

Art. 2°. Para alcançar suas finalidades o Instituto Médico Nossa Vida de 

Coronel Vivida tem os seguintes objetivos: 

- Prestação de serviços médicos, ambulatoriais, hospitalares, e outros 

complementares, sendo os mais amplos que seus recursos permitem através 

de: 

a) Consultas médicas eletivas e atendimento emergencial; 

b) Exames complementares de diagnósticos e de tratamento e demais 

procedimentos ambulatoriais; 

c) Internamentos eletivos e emergências clínicas, cirúrgicas, obstétricos e 
pediátricos. 

II - Implantação de sistema de indicadores para monitoramento de 

desempenho de suas atividades; 

III - Implantação práticas de pesquisas e disponibilização de novos métodos de 

tratamento e equipamentos que possibilitem a melhoria e aprimoramento do 

atendimento aos usuários. 

Art. 3 0 . São beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
- Usuários do Sistema Único de Saúde, residentes e domiciliados no 

Município de Coronel Vivida; 

II - Usuários do Sistema Único de Saúde, oriundos de outros municípios 

mediante convênios, contratos ou outras formas de pactuação: 
III - Usuários de operadoras e seguradoras de saúde suplementar cc 
com o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 	1 

 7778 
IV - Usuários em caráter particular. 	
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§ 1 ' . Enquadram-se como residentes e domiciliados em Coronel Vivida, 
aqueles cidadãos que estejam no município em caráter definitivo e 
permanente, possuam emprego ou ocupação fixa no Município ou ainda 
comprovem cadastro junto à Justiça Eleitoral como eleitores de Coronel Vivida 
- PR. 

§ 2°. Aos beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida, aplicam-se tjdos os 
dispositivos cabíveis estabelecidos na Lei n° 2438/2012. 

Art. 40  O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida em observância dos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e da eficiência. 

Art. 50  O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, adotará práticas de 
gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma 
individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório. 

CAPITULO h 
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 60 . Constituem patrimônio do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida os bens e direitos: 

- A ele transferidos conforme termo de transferência próprio; 
II - A ele destinados pelo município de Coronel Vivida; 
III - Adquiridos pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
IV - Doados ao Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 7°. Constituem receitas do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
- As parcelas dos recursos a ele afetadas e vinculadas ao Sistema Único de 

Saúde - SUS; 
II - Dotações destinadas pelo Município de Coronel Vivida e relacionadas às 
necessidades de custeio e funcionamento da entidade; 
III - O produto de aplicação e investimentos realizados com os seus recursos e 
da alienação de bens e direitos; 
IV - Os alugueis e outros rendimentos derivados de seus bens e direitos; 
V - As receitas decorrentes de convênios, contratos, atendimentos particutares 
e afins; 
VI - As transferências de outros entes governamentais e não governamentais. 

Art. 8°. Os bens e direitos patrimoniais. assim como as receitas e excedentes 
financeiros não poderão ter destinação diversa da estabelecida na legislação 
de regência. 

77.78O()7/000119 
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CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 90 . O instituto Médico Nossa de Coronel Vivida tem a seguinte organização 
básica: 

- Conselho da Administração, como órgão de normatização e deliberação; 
II 	Diretoria, como órgão executivo, composta de um Diretor Executivo, um 
Diretor Administrativo-Financeiro e um Diretor Técnico; 
III - Conselho Fiscal como órgão de controle interno. 

§ 1°. O Diretor Executivo e os demais Diretores do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida, serão indicados pelo Prefeito Municipal, com ratificação pelo 
Conselho de Administração. 
§ 2°. Os cargos de Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 
deverão ser preenchidos por profissionais com requisitas minimos 
estabelecidos pelo Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida. 
§ 3°. O cargo de Diretor Executivo terá os seguintes critérios como requisitos 
profissionais mínimos para sua nomeação: 

a) Curso superior completo com registro no conselho profissional 
específico ou; 

b) Curso de especialização e ou aperfeiçoamento em administração de 
serviços de saúde ou; 

c) Experiência comprovada na gestão de serviços de saúde. 
§ 4°. O cargo de Diretor Administrativo-Financeiro terá os seguintes critérios 
como requisitos profissionais minimos para sua nomeação; 

a) Curso superior completo em administração, contabilidade ou economia 
com registro no respectivo conselho profissional ou; 

b) Cursos ou experiência comprovada em gestão administrativa/financeira 

hospitalar; 
§ 5°. O cargo de Diretor Técnico terá como requisito profissional mínimo para 
sua nomeação, curso superior completo em medicina e registro no Conselho 
Regional de Medicina. 

SEÇÃO 1 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 10°. São atribuições do Conselho de Administração do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida de Coronel Vivida: 

- a definição das diretrizes de atuação do Instituto Médico Nossa Vida de 

Coronel Vivida, estabelecendo a orientação técnica, gerencial e administrativa, 

segundo seus objetivos, 
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a aprovação do orçamento do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, e do programa de investimentos; 
III - a aprovação do Plano Anual de Trabalho do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida; 
IV - a ratificação da nomeação e da exoneração dos membros das Diretorias e, 
em caso de vacância, a ratificação da nomeação de novo membro no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados da data da vacância, observando o 
disposto no art. 9° deste Estatuto; 

V a aprovação de alterações deste Estatuto, com quorum mínimo de 2/3 (dois 
terços) de seus membros; 
VI - a aprovação, por maioria simples de votos, do Regimento Interno que 
disporá sobre o detalhamento da estrutura organizacional, orientação técnica e 

administrativa, cargos e competências no âmbito do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida; 
VII - a aprovação, por maioria simples de votos, dos manuais de processos 
operacionais e demais ferramentas de gestão a serem aplicados e utilizados na 
administração do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
VIII - a aprovação de acordos, convênios e contratos a serem firmados pelo 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 
IX - a ratificação de acordos, convênios e contratos que por sua natureza ou 
custo, possuam especial relevância e urgência no aspecto de gestão do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
X - a aprovação e o encaminhamento ao órgão público supervisor do Contrato 

de Gestão, dos relatórios gerenciais e de atividades do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida, elaborados pela Diretoria Executiva; 

XI - a fiscalização do cumprimento de metas e diretrizes definidas para o 
Instituto Médico Nossa Vida de Corone' Vivida e a aprovação dos 
demonstrativos financeiros, contábeis e da prestação anual de contas; 
XII - a fiscalização da gestão dos membros da Diretoria e o exame, a qualquer 
tempo, dos registros, títulos e documentos referentes a quaisquer atos 
praticados pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 
XIII - a apreciação de proposta de extinção do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, com quorum mínimo de 213 (dois terços) de seus membros; 
XIV - a aprovação de aquisição e alienação de bens imóveis, bem como a 
constituição de ônus ou direitos reais sobre os mesmos; 
XV - a deliberação sobre os recursos interpostos em relação aos atos da 

Diretoria; 
XVI - a deliberação sobre os casos omissos deste Estatuto. 

Art. 110.  O Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, será composto de conformidade com o art. 6° da lei n° 

2.438/2012. 
§ 1°. O diretor Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 
participará das reuniões do Conselho de Administração, com direito a voz e 

sem direito a voto; 
§ 2°. Os conselheiros terão mandato de 2 (dois) anos, admitidas recondições; 



§ 3°. No caso de vacância da função de 
Conselho, através de seu presidente, fará a 
completar o respectivo mandato. 

membro eleito ou indicado, o 
convocação do suplente para G  

Art. 12. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez por 
mês e, extraordinariamente, a qualquer tempo, mediante solicitação de 
membro da Diretoria e convocação pelo Presidente do Conselho. 
§ V. A convocação do Conselho de Administração para reunião extraordinária 
poderá ser feita também pela maioria simples de seus membros: 
§ 2°. Os atos convocatórios serão de responsabilidade do Presidente, mediante 
aviso formal dirigido aos Conselheiros com 5 (cinco) dias de antecedência para 
as assembléias ordinárias e 24 (vinte e quatro) horas para as extraordinárias e 
indicação da respectiva pauta. 
§ 3°. As reuniões do Conselho de Administração serão ínstaadas com a 
presença da maioria de seus membros, respeitando o disposto nos parágrafos 
deste artigo. 
§ 4°. O Conselho de Administração decidirá pela maioria de votos dos 
presentes, respeitados os dispositivos estabelecidos por este Estatuto. 
§ 5°. Cada membro presente terá direito a um voto, vedado o voto por 
procuração. 

Art. 13. Os membros do Conselho de Administração não perceberão 
remuneração ou vantagem, a qualquer título, pelos serviços que, nesta 
condição, prestarem ao Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vvida. 

Art. 14. As proposições ao Conselho de Administração poderão ser 

encaminhadas por qualquer de seus membros ou pela Diretoria. 

Art. 15. Perde o mandato o Conselheiro que deixar de comparecer a 2 (duas) 

reuniões consecutivas, ou 3 (três) alternadas, sem motivo justificado ou 

- 	autorização do Conselho de Administração. 

SEÇÃO II 
DA DIRETORIA 

Art. 16. A Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida é o órgão 
executivo, competindo-lhe a administração geral do Instituto Médico Nossa 

Vida de Coronel Vivida e a execução das deliberações do Conselho de 

Administração, dentro dos objetivos fixados de acordo com o Estatuto. 

Art. 17. À Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida compete: 

- executar o Plano de AÇãO aprovada pelo Conselho de Adminisiração; 
II - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, o Regimento Interno e demais 	-- 

normas do Instituto; 	 ii ï8ti.'i 1001  19 
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, v .  
- prestar contas, mensalmente, das atividades e do movimento financeiro do 

Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, ao Conselho de Administração; 
IV - desempenhar outras atividades relacionadas à administração do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

SUBSEÇÃO 1 
DO DIRETOR EXECUTIVO 

Art. 18. Ao Diretor Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
compete: 
- promover a execução dos objetivos institucionais do Instituto Médico Nossa 

Vida de Coronel Vivida, segundo as diretrizes e planos aprovados pelo 
Conselho de Administração; 
li - desenvolver ações estratégicas relativas ao planejamento, organização, 
coordenação e controle das atividades do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida; 
lii - representar a entidade em juizo ou fora dele, bem como constituir 
procuradores com as cláusulas adiudic!a e ad r.tegotia; 
IV - submeter á aprovação do Conselho de Administração proposta de 
Contratos de Gestão a serem firmados com o Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida; 
V - propor ao Conselho de Administração o Regimento Interno do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, que disporá sobre a estrutura 
organizacional, atribuições das unidades administrativas, forma de gestão, 
cargos e competências específicas, bem como suas alterações; 
VI - propor ao Conselho de Administração os manuais de processos 
operacionais e demais ferramentas de gestão a serem aplicados e utilizados na 
administração do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
VII - delegar competências a membro da Diretoria ou a outros funcionários do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida para exercer atribuições 
específicas; 
VIII - praticar todos os atos relativos à operação, recursos humanos, 
administração patrimonial e financeira; 
IX - promover a elaboração do relatório anual de atividades do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida e o respectivo encaminhamento ao Conselho de 
Administração; 
X - praticar todos os demais atos que lhe forem atribuídos pelo Conselho de 
Administração; 

§ 1 0 . Em seus afastamentos e impedimentos, o Diretor Executivo indicará um 
dos demais diretores para substitui-lo, sendo que, em caso de afastamento por 
período superior a 30 (trinta) dias consecutivos, o Conselho de Administração 
devera ser obrigatoriamente, convocado para indicar substituto dentre os 
integrantes da Diretoria. 

§ 2 0 . No caso de vacância do cargo de Diretor Executivo, o mesmo será 
substituído pelo Diretor Administrativo Financeiro, o qual deverá, de iuediato, 
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solicitar a convocação do Conselho de Administração para que seja nomeado o 
titular, respeitada a indicação prevista no § 1° do art. 70  deste Estatuto. 
§ 3°. O Diretor Executivo poderá acumular as funções atribuídas ao Diretor 
Administrativo-Financeiro, 

SUBSEÇÃO II 
DO DIRETOR TÉCNICO 

Art. 19 A Diretoria Técnica possui as seguintes atribuições e competências: 
- planejamento, supervisão e controle da prestação dos serviços de saúde; 

II - controle quantitativo e qualitativo da execução dos serviços contratados, 
relativos a sua esfera de competência; 
III - Identificação de necessidades e elaboração de proposta de solução para 
melhor atender os usuários dos serviços do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida; 
IV - gestão do cadastro de informações relativas aos usuários e aos serviços 
da área de assistência médico-hospitalar e afim; 
V - prestação dos serviços médicos, ambulatoriais, hospitalares e outros 
complementares aos usuários, assegurados os serviços mínimos mencionados 
no art. 16 da Lei n° 2.438/2012; 
VI - proposição ao Conselho de Administração de normas para a contratação e 
monitoramento de serviços de terceiros para sua área de atuação; 
VII - consolidação de mecanismos gerenciais de controle das atividades 

desenvolvidas em sua área de atuação; 

VIII - desenvolvimento de estudos visando otimizar os recursos destinados à 
sua área de atuação, bem como de sistema de indicadores de avaliação e 

desempenho; 
IX - execução de outras atividades correlatas. 
Parágrafo único. A Diretoria Técnica terá responsabilidade técnica pela 
prestação de serviços médico-hospitalares do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida perante os órgãos de saúde municipais, estaduais e federais, 
bem como aos respectivos conselhos profissionais. 

SUBSEÇÃO !I1 
DO DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 

Art. 20. A Diretoria Administrativa-Financeira possui as seguintes atribuições e 

competências: 

- planejamento, execução e controle das atividades relativas à administração 
de recursos humanos, recursos financeiros, controle co%

~2R 

 custos, 

administração de material e do patrimônio e serviços gerais; 

II - elaboração dos balancetes rnenssis e do balanço anual; 1.
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III - elaboração da prestação de contas e dos relatórios legalmente exigidos o 
previstos em Contrato de Gestão e o resiectivo encaminhamento ao Diretor 
Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
IV - movimentação, em conjunto com o Diretor Executivo, dos recursos 
financeiros do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
V - desenvolvimento de estudos econômico-financeiros para a obtenção dos 
recursos necessários à realização dos objetivos do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida; 
VI - elaboração de relatórios gerenciais sobre a área administrativo-financeira; 
Vil - a execução de todas as atividades comerciais e outras atividades 
correlatadas. 

Art. 21. O Instituto Medico Nossa Vida de Coronel Vivida, não remunerará seus 
dirigentes, sob nenhuma forma, porém, tem a possibilidade de instituir 
remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente na gestão 
executiva e para aqueles que a ela prestarem serviços específicos, respeitando 
em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, na região 
correspondente a sua área de atuação 

SEÇÃO 1U 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 22. São atribuições do Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida: 
- o exame e aprovação dos balancetes mensais e do balanço anual do 

Instituto Médico Nossa Vida; dotado de competência para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações 
patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da 
entidade (Lei 9790199, inciso 111 do aiigo 40).  

li - a emissão de parecer sobre a prestação de contas do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida; 

III - o exame, quando necessário, dos registros e documentos do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, sugerindo medidas correlativas; 
IV - a opinião sobre assuntos de natureza econômico-financeira e contábil que 
lhe sejam submetidos pelo Conselho de Administração ou pelo Diretor 
Executivo do Instituto Médico Nossa Vida; 
V - o registro, por meios adequados, das atas, pareceres e resultado dos 
exames procedidos; 
VI - o encaminhamento ao Conselho de Administração de parecer conclusivo 
sobre as matérias de sua competência: 
VII - a solicitação de assessoramento de perito ou 
independente, quando necessário; 
VIII - a execução de outras atividades corretadas. 

empresa especializada 
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Art. 23. O Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida será composto de 
conformidade com o art. 8°, da Lei n° 2.43812012. 
§ 1°. Os Conselheiros terão suplentes, escolhidos da mesma forma e com 

idênticos requisitos dos titulares, exceto o conselheiro presidente de livre 
escolha do Chefe do Executivo Municipal. 
§ 2°. O Presidente do Conselho Fiscal terá direito de voz e voto, inclusive o de 
desempate. 
§ 3° Os Conselheiros terão mandato de 2 (dois) anos admitida a recondução 
para mandatos consecutivos, desde que oficializados pela entidade 
representativa. 
§ 4°. No caso de vacância da função de membro eleito ou indicado, o Conselho 
deverá providenciar sua substituição para completar o mandato. 

4p,o 
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Art. 24. Os membros do Conselho Fiscal não perceberão qualquer 
remuneração ou vantagem pelo desempenho de suas funções. 

Art. 25. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e, 

extraordinariamente, a qualquer tempo, mediante solicitação de membro da 
Diretoria e convocação pelo Presidente do Conselho. 

Art. 26. As reuniões do Conselho Fiscal serão instaladas com a presença da 
maioria de seus membros. 
§ 1°. O Conselho Fiscal decidirá pela maioria simples de votos dos presentes, 
respeitados os dispositivos estabelecidos por este Estatuto. 
§ 2° Cada membro presente terá direito a um voto. 

CAPITULO IV 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Art. 27. Os serviços prestados sob a responsabilidade do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida serão prestados por meios próprios ou por 

terceiros, sendo estes profissionais da área da saúde, hospitais, entidades 
especializadas e laboratórios, de acordo com os valores previstos nas tabelas 
adotadas pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 28. A contratação de prestadores de serviços da área da saúde do Instituto 

Médico Nossa Vida de Coronel \ii.'ida observará normas e procedimentos 
específicos aprovados pelo Conselho de Administração. 

Art. 29. A remuneração de serviços da área de saúde prestados por terceiros 
será estabelecida em Regulamento próprio aprovado pelo Conselho de 
Administração. 

Art. 30. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida não distribui, entre 

seus, associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, evqrtuais 
.)RiC\ 	.RODE 
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excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidas mediante o exercício de 
suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo 
social. 

Art. 31. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida aplicará integralmente 
suas rendas, recursos e, eventual resultado operacional na manutenção e 
desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional. 

Art. 32. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida observará a normas 
de prestação de contas, que determinarão, no mínimo. 

- a observância dos princípios fundamentais de contabilidade c das Normas 
Brasileiras de Contabilidade; 
II - que se dê publicidade por qualcuer meio eficaz, no encerramento do 
exercício fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da 
Entidade, incluindo as certidões negativas de débitos juntos ao INSS e ao 
FGTS, colocando-se à disposição para exame de qualquer cidadão; 
III - a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes 
se for o caso, da aplicação dos recursos objeto do Termo de Parceria, 
conforme previsto em regulamento; 
IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública 
recebidos pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público será 
feita conforme determina o Parágrafo Único do artigo 70 da Constituição 
Federal. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 33. E expressamente proibido o uso da denominação social em atos que 
envolvam o Instituto Médico Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida em 
atividade divergentes ao seu objeto socia!, especialmente a prestação de avais, 
endosso, fianças e caução de favor. 

Art. 34. Os conselheiros e Diretores serão pessoalmente responsáveis pelos 
atos lesivos que praticarem com dolo, culpa, desídia, fraude ou outra forma que 
configure infração às normas legais ao presente Estatuto e aos interesses do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, com aplicação de sanções 
administrativas, penais e civis cabíveis. 

§ 1 0 . Imputada a conduta indevida a Conselheiro ou a Diretor, o Presidente do 
Conselho de Administração o tará p'ovevamente de suas atribuições e, 
de imediato, convocará assembiéki extraordinária para deliberar sobre a 
respectiva destituição, devendo o arusdo ser intiniado para apresentar defesa 
nesta ocasião. 
§ 2'. Imputada conduta indevida ao Presidente do Conselho de Administração, 
a assembléia será requerida por qualquer dos membros do Con o e, caso 

.................... 



não o faça o presidente em 5 (cinco) dias úteis, poderá ser convocada por 2 
(dois) conselheiros. 

§ 3°. O quorum para a destinação é de 213 (dois terços) dos membros do 
Conselho de Administração, sendo decisão em única instância. 

§ 4°. Uma vez operada a destituição, o faltoso estará definitivamente impedido 
de integrar o quadro diretivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

§ 
50 Ao acusado de conduta indevida é assegurado o devido processo, a 

ampla defesa e o contraditório. 

nvw~  

Art. 35. A perda do mandato dos membros dos Conselhos de Administração e 
Fiscal ocorrerá em virtude de renúncia, de condenação judicial transitada em 
julgado ou processo administrativo disciplinar, no caso de servidores em 
atividade 

§ 1°. O indiciamento em processo criminal ou administrativo disciplinar para 
apuração de irregularidades no âmbito de atuação dos conselheiros do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, poderá determinar o afastamento do 
conselheiro até sua Conclusão. 

§ 2°. O afastamento de que trata o § 1° não implica em prorrogação ou 
permanência no cargo além da data inicialmente prevista para o término do 
mandato. 

Art. 36. Qualquer membro da Diretoria Executiva, do Conselho Administrativo 

ou do Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, nos 
casos em que pretenda disputar cargo em eleições municipais, estaduais ou 
federais, deverá requerer sua renuncia definitiva do cargo que ocupa, sob pena 
de ser excluído de oficio pela Diretoria, podendo ainda o membro que não 
respeitar esta definição, ser responsabilizado civil e criminalmente por essa 

infração, devendo o pedido de renúncia ser protocolado por escrito na 
secretaria do Instituto com antecedência de 15 dias da data de registro da 
candidatura do interessado. 

Art. 37. Enquanto não for aprovado o Regimento Interno e as normas e 
procedimentos mencionados neste Estatuto, a administração do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida será embasada em atos baixados por 
seu Diretor Executivo em conjunto com o Presidente do Conselho de 
Administração. 

Parágrafo único. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida deverá 

providenciar a aprovação das normas relativas a contratação de obras, 

serviços, compras e alienacões no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado 

da data de assinatura do Contrato de Gestão. 

Art. 38. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida poderá, segundo sua 

necessidade, contratar empregados sob o regime de direito privado de trabalho 
(CLT). 
Parágrafo único. O quadro de empregados, bem como a contrataçã destes, 
deverá obedecer as normas fixadas pelo Conselho de Administração. 
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Art. 9. No caso de dissolução do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
V Vivida, atendidos todos os encargos tributários, trabalhistas e financeiros 

assumidos, o patrimônio liquido, legados ou doações que lhe foram, 
destinados, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas 
atividades, serão transferidos a outra pessoa jurídica qualificada como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), 
preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social do Instituto Medico 
Nossa Vida de Coronel Vivida. 
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Art. 40. Na hipótese do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, perder 
a qualificação instituída pela lei 9790 de 2310311999, o respectivo acerto 
patrimonial disponível, adquirido cm recursos públicos durante o período em 
que perdurou a qualificação, sorão transferidos a outra pessoa jurídica 
qualificada nos termos da Lei n 9.790, preferencialmente que tenha o mesmo 
objeto social. 

Art. 41. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida gozará, nos termos 
da Lei o° 2.438/2012, de isenção dos tributos municipais. 

Art. 42. Os casos omissos deste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho de 
Administração do Instituto Médico Nossa Vida 

Coronel Vivida-PR, 01 de julho de 2013. 
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INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
ESTATUTO SOCIAL - 20  ALTERAÇÃO 

CAPITULO 1 
DA CARACTERIZAÇÃO E DOS OBJETIVOS 

Art. 1 0 . O INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, 
constituído no Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, na forma da Lei 
Municipal n° 2,438 de 05 de dezembro de 2012, é pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, instituído sob a forma de serviço social e afins, terá 
sua sede e foro na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, à Rua Duque 
de Caxias, n° 312, Centro, CEP 85.550-000. 
§1°.cujos objetivos sociais são os seguintes: Promoção da assistência social e 
promoção do voluntariado. 
§ 2°.0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida se vinculará, por 
cooperação, à Secretaria Municipal de Saúde de Coronel Vivida. 

§ 
30 
 o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida reger-se-á pela 

legislação em vigor e por este Estatuto e terá tempo de duração indeterminado. 

§ 40 . O exercício financeiro do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
coincidirá com o ano civil. 

Art. 2 0 . Para alcançar suas finalidades o Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida tem os seguintes objetivos: 

- Prestação de serviços médicos, ambulatoriais, hospitalares, e outros 
complementares, sendo os mais amplos que seus recursos permitem através 
de: 

a) Consultas médicas eletivas e atendimento emergencial; 
b) Exames complementares de diagnósticos e de tratamento e demais 

procedimentos ambulatoriais; 
c) Internamentos eletivos e emergências clínicas, cirúrgicas, obstétricos e 

pediátricos. 
d) Prestação 	de 	serviços 	de 	diagnóstico 	por 	imagem 	Mamografia, 

radiologia e ultrassonografia. 
II 	Implantação 	de 	sistema 	de 	indicadores 	para 	monitoramento 	d 
desempenho de suas atividades; 
III - Implantação práticas de pesquisas e disponibilização de novos métodos de 	-- 
tratamento e equipamentos que possibilitem a melhoria e aprimoramento do 
atendimento aos usuários. 

Art. 3°. São beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
- 	Usuários do Sistema 	Único 	de 	Saúde, 	residentes e domiciliados 	no:' 

Município de Coronel Vivida; . 	 . 	 . 

II - Usuários do Sistema único de Saúde, oriundos de outros munlcIp4os- 
mediante convénios, contratos ou outras formas de pactuação; 
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III - Usuários de operadoras e seguradoras de saúde suplementar conveniadas 
com o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
IV Usuários em caráter particular. 
§ 10. Enquadram-se como residentes e domiciliados em Coronel Vivida, 
aqueles cidadãos que estejam no município em caráter definitivo e 
permanente, possuam emprego ou ocupação fixa no Município ou ainda 
comprovem cadastro junto à Justiça Eleitoral como eleitores de Coronel Vivida 
- PR. 

§ 2 0 . Aos beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida, aplicam-se todos os 
dispositivos cabíveis estabelecidos na Lei n° 2.43812012. 
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Art. 40 . O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida em observância dos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e da eficiência. 

Art. 5 0 . O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, adotará práticas de 
gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma 
individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório. 

CAPÍTULO II 
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 6 0 . Constituem patrimônio do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida os bens e direitos: 
- A ele transferidos conforme termo de transferência próprio; 

II - A ele destinados pelo município de Coronel Vivida; 
III - Adquiridos pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
IV - Doados ao Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 7°. Constituem receitas do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
- As parcelas dos recursos a ele afetadas e vinculadas ao Sistema Único de 

Saúde - SUS; 
II - Dotações destinadas pelo Município de Coronel Vivida e relacionadas às 	ui 

necessidades de custeio e funcionamento da entidade; 
III - O produto de aplicação e investimentos realizados com os seus recursos e 
da alienação de bens e direitos; 	 - 
IV - Os alugueis e outros rendimentos derivados de seus bens e direitos; 	 Li' 

V - As receitas decorrentes de convênios, contratos, atendimentos particulares  
e afins; 
VI - As transferências de outros entes governamentais e não governamentais. 

Art. 8°. Os bens e direitos patrimoniais, assim como as receitas e excedentes 
financeiros não poderão ter destinação diversa da estabelecida na legislação 
de regência. 
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CAPITULO III 

DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 9°. O instituto Médico Nossa de Coronel Vivida tem a seguinte organização 
básica: 
- Conselho da Administração, como órgão de normatização e deliberação; 

li - Diretoria, como órgão executivo, composta de um Diretor Executivo, um 
Diretor Administrativo-Financeiro e um Diretor Técnico; 
III - Conselho Fiscal como órgão de controle interno. 

§ 1°. O Diretor Executivo e os demais Diretores do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida, serão indicados pelo Prefeito Municipal, com ratificação pelo 
Conselho de Administração. 
§ 2° Os cargos de Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 
deverão ser preenchidos por profissionais com requisitos mínimos 

estabelecidos pelo Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida. 
§ 3°. O cargo de Diretor Executivo terá os seguintes critérios como requisitos 
profissionais mínimos para sua nomeação: 

a) Curso superior completo com registro no conselho profissional 
específico ou; 

b) Curso de especialização e ou -aperfeiçoamento em administração de 
serviços de saúde ou; 

c) Experiência comprovada na gestão de serviços de saúde. 
§ 4°. O cargo de Diretor Administrativo-Financeiro terá os seguintes critérios 
como requisitos profissionais mínimos para sua nomeação; 

a) Curso superior completo em administração, contabilidade ou economia 
com registro no respectivo conselho profissional ou; 

b) Cursos ou experiência comprovada em gestão administrativa/financeira 
hospitalar; 

§ 5°. O cargo de Diretor Técnico terá como requisito profissional mínimo para 
sua nomeação, curso superior completo em medicina e registro no Conselho 
Regional de Medicina. 

SEÇÃO! 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 100.  São atribuições do Conselho de Administração do Instituto Médi 
Nossa Vida de Coronel Vivida de Coronel Vivida: 

- a definição das diretrizes de atuação do Instituto Médico Nossa Vida cíe 
Coronel Vivida, estabelecendo a orientação técnica, gerencial e administrativa, 

segundo seusseus objetivos; 
II - a aprovação do orçamento do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, e do programa de investimentos; 

c, 
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a aprovação do Plano Anual de Trabalho do Instituto Médico Nossa Vida  
de Coronel Vivida; Íq 

IV - a ratificação da nomeação e da exoneração dos membros das Diretorias e, 
em caso de vacância, a ratificação da nomeação de novo membro no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados da data da vacância, observando o 
disposto noart. 9° deste Estatuto; 
V - a aprovação de alterações deste Estatuto, com quorum mínimo de 2/3 (dois 
terços) de seus membros; 
VI —a aprovação, por maioria simples de votos, do Regimento Interno que 
disporá sobre o detalhamento da estrutura organizacional, orientação técnica e 
administrativa, cargos e competências no âmbito do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida; 
VII - a aprovação, por maioria simples de votos, dos manuais de processos 
operacionais e demais ferramentas de gestão a serem aplicados e utilizados na 
administração do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
VIII - a aprovação de acordos, convênios e contratos a serem firmados pelo 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
IX 	a ratificação de acordos, convênios e contratos que por sua natureza ou 
custo, 	possuam especial 	relevância e 	urgência no aspecto de gestão do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
X - a aprovação e o encaminhamento ao órgão público supervisor do Contrato 
de Gestão, dos relatórios gerenciais ede atividades do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida, elaborados pela Diretoria Executiva; 
Xl - a fiscalização do cumprimento de metas e diretrizes definidas para o 
Instituto 	Médico 	Nossa 	Vida 	de 	Coronel 	Vivida 	e 	a 	aprovação 	dos 
demonstrativos financeiros, contábeis e da prestação anual de contas; 
XII - a fiscalização da gestão dos membros da Diretoria e o exame, a qualquer 
tempo, 	dos 	registros, 	títulos 	e 	documentos 	referentes 	a 	quaisquer 	atos 
praticados pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
XIII - a apreciação de proposta de extinção do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, com quorum mínimo de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
XIV - a aprovação de aquisição e alienação de bens imóveis, bem como a 
constituição de ônus ou direitos reais sobre os mesmos; 
XV - a deliberação sobre os recursos interpostos em relação aos atos dd0, 
Diretoria; '  
XVI - a deliberação sobre os casos omissos deste Estatuto. 

Art. W. O Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida de T 
Coronel Vivida, será composto de conformidade com 	o art. 	6° da 	lei 	n° Lu 

2.438/2012. 

§ 	V. 	O 	diretor 	Executivo 	do 	Instituto 	Médico 	Nossa 	Vida 	de 	Coronel 

Vivida, participará das reuniões do Conselho de Administração, com direito a 
voz e sem direito a voto; 
§ 2°. Os conselheiros terão mandato de 2 (dois) anos, admitidas reconduções; 
§ 3°. 	No caso de vacância da função de membro eleito ou 	indicado, o 
Conselho, através de seu presidente, fará a convocação do suplente para 
completar o respectivo mandato. 
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UZArt. 12. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez po 
mês 	e, 	extraordinariamente, 	a 	qualquer 	tempo, 	mediante 	solicitação 	de 
membro da Diretoria e convocação pelo Presidente do Conselho. 
§ 1°. A convocação do Conselho de Administração para reunião extraordinária 
poderá ser feita também pela maioria simples de seus membros; 
§ 2°. Os atos convocatórios serão de responsabilidade do Presidente, mediante 
aviso formal dirigido aos Conselheiros com 5 (cinco) dias de antecedência para 

as assembléias ordinárias e 24 (vinte e quatro) horas para as extraordinárias e 
indicação da respectiva pauta. 
§ 3°. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a 
presença da maioria de seus membros, respeitando o disposto nos parágrafos 
deste artigo. 

§ 	4°. 	O Conselho de Administração decidirá 	pela 	maioria 	de votos dos 
presentes, respeitados os dispositivos estabelecidos por este Estatuto. 

§ 
50• Cada membro presente terá direito a um voto, vedado o voto por 

- 	procuração. 

Art. 13. Os membros do Conselho de Administração não perceberão 
remuneração ou vantagem, a qualquer titulo, pelos serviços que, nesta 
condição, prestarem ao Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 14. As proposições ao Conselho de Administração poderão ser 
encaminhadas por qualquer de seus membros ou pela Diretoria. 

Art. 15. Perde o mandato o Conselheiro que deixar de comparecer a 2 (duas) 
reuniões consecutivas, ou 3 (três) alternadas, sem motivo justificado ou 
autorização do Conselho de Administração. 

SEÇÃO II 
DA DIRETORIA 

i 
LU 

Art. 16. A Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida é o órg rk  
executivo, competindo-lhe a administração geral do Instituto Médico Nos 
Vida de Coronel Vivida e a execução das deliberações do Conselho d 
Administração, dentro dos objetivos fixados de acordo com o Estatuto. 

Art. 17. Á Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida compet 
- executar o Plano de Ação aprovada pelo Conselho de Administração; 	' 

II - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, o Regimento Interno e demais 
normas do Instituto, 
III - prestar contas, mensalmente, das atividades e do movimento financeiro do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, ao Conselho de Administração; 
IV - desempenhar outras atividades relacionadas à administração do lnstituto\%'\ 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 
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SUBSEÇÃO 1 	 2 
DO DIRETOR EXECUTIVO 

Art. 18. Ao Diretor Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
compete: 

- promover a execução dos objetivos institucionais do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida, segundo as diretrizes e planos aprovados pelo 
Conselho de Administração; 
II - desenvolver ações estratégicas relativas ao planejamento, organização, 
coordenação e controle das atividades do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida; 
III - representar a entidade em juízo ou fora dele, bem como constituir 
procuradores com as cláusulas ad judicia e ad negotia; 
IV - submeter à aprovação do Conselho de Administração proposta de 
Contratos de Gestão a serem firmados com o Instituto Médico Nossa Vida de 

- 	Coronel Vivida; 

V - propor ao Conselho de Administração o Regimento Interno do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, que disporá sobre a estrutura 
organizacional, atribuições das unidades administrativas, forma de gestão, 
cargos e competências especificas, bem como suas alterações;- 
VI - propor ao Conselho de Administração os manuais de processos 
operacionais e demais ferramentas de gestão a serem aplicados e utilizados na 
administração do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
VII - delegar competências a membro da Diretoria ou a outros funcionários do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida para exercer atribuições 
específicas; 
VIII - praticar todos os atos relativos à operação, recursos humanos, 
administração patrimonial e financeira; 
IX - promover a elaboração do relatório anual de atividades do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida e o respectivo encaminhamento ao Conselho de 
Administração; 

X - praticar todos os demais atos que lhe forem atribuídos pelo Conselho de 
aâ Administração; 

§ 1°. Em seus afastamentos e impedimentos, o Diretor Executivo indicará uru 
dos demais diretores para substitui-lo, sendo que, em caso de afastamento p 
período superior a 30 (trinta) dias consecutivos, o Conselho de Administraç 
deverá ser obrigatoriamente, convocado para indicar substituto dentre c 
integrantes da Diretoria. 	 9 c; 
§ 2 0 . No caso de vacância do cargo de Diretor Executivo, o mesmo se 	- 
substituído pelo Diretor Administrativo Financeiro, o qual deverá, de imediatS 
solicitar a convocação do Conselho de Administração para que seja nomeado 
titular, respeitada a indicação prevista no § 1' do art. 7° deste Estatuto. 
§ 3°. O Diretor Executivo poderá acumular as funções atribuídas ao Diretor, 
Administrativo-Financeiro. 

oi 
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Art. 19. A Diretoria Técnica possui as seguintes atribuições e competências: 
- planejamento, supervisão e controle da prestação dos serviços de saúde; 

II - controle quantitativo e qualitativo da execução dos serviços contratados, 
relativos a sua esfera de competência; 
III - Identificação de necessidades e elaboração de proposta de solução para 
melhor atender os usuários dos serviços do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida; 
IV - gestão do cadastro de informações relativas aos usuários e aos serviços 
da área de assistência médico-hospitalar e afim; 
V - prestação dos serviços médicos, ambulatoriais, hospitalares e outros 
complementares aos usuários, assegurados os serviços mínimos mencionados 
no art. 16 da Lei n°2.438/2012; 
VI - proposição ao Conselho de Administração de normas para a contratação e 
monitoramento de serviços de terceiros para sua área de atuação; 
VII - consolidação de mecanismos gerenciais de controle das atividades 
desenvolvidas em sua área de atuação; 
VIII - desenvolvimento de estudos visando otimizar os recursos destinados à 
sua área de atuação, bem como de -sistema de indicadores de avaliação e 
desempenho; 
IX - execução de outras atividades correlatas. 
Parágrafo único. A Diretoria Técnica terá responsabilidade técnica pela 
prestação de serviços médico-hospitalares do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida perante os órgãos de saúde municipais, estaduais e federais, 
bem como aos respectivos conselhos profissionais. 

SUBSEÇÃO 1111 
DO DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 

1 

Art. 20. A Diretoria Administrativa-Financeira possui as seguintes atribuições 
competências: 

- planejamento, execução e controle das atividades relativas à administraçã 
de recursos humanos, recursos financeiros, controle contábíl, custo 
administração de material e do patrimônio e serviços gerais; co 

II - elaboração dos balancetes mensais e do balanço anual; 
III - elaboração da prestação de contas e dos relatórios legalmente exigidpse' 
previstos em Contrato de Gestão e o respectivo encaminhamento ao Dirélor 
Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 

IV - movimentação, em conjunto com o Diretor Executivo, dos recursos 
financeiros do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
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V - desenvolvimento de estudos economico-financeiros para a obtenção dos\2 	c 
recursos necessários à realização dos objetivos do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida; 
VI - elaboração de relatórios gerenciais sobre a área administrativo-financeira; 
VII— a execução de todas as atividades comerciais e outras atividades 
correlatadas. 

Art.21. O Instituto Medico Nossa Vida de Coronel Vivida, não remunerará seus 
dirigentes, sob nenhuma forma, porém, tem a possibilidade de instituir 
remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente na gestão 
executiva e para aqueles que a ela prestarem serviços específicos, respeitando 
em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, na região 
correspondente a sua área de atuação. 

SEÇÃO III 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 22. São atribuições do Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida: 
- o exame e aprovação dos balancetes mensais e do balanço anual do 

Instituto Médico Nossa Vida;dotado de competência para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações 
patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da 
entidade (Lei 9790199, inciso III do artigo 4 0). 

II - a emissão de parecer sobre a prestação de contas do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida: 

III - o exame, quando necessário, dos registros e documentos do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, sugerindo medidas correlativas; 
IV - a opinião sobre assuntos de natureza econômico-financeira e contábil que 
lhe 	sejam 	submetidos 	pelo 	Conselho 	de 	Administração 	ou 	pelo 	Diretor 
Executivo do Instituto Médico Nossa Vida; 
V - o registro, por meios adequados, das atas, pareceres e resultado dos—  
exames procedidos; 	 - o c 
VI - o encaminhamento ao Conselho de Administração de parecer conclusiva-5  

r 

sobre as matérias de sua competência; ui 

VII - a solicitação de assessoramento de perito ou empresa especializad 
independente, quando necessário; 	 CZ 

VIII - a execução de outras atividades corretadas. 

o 
Art. 23. O Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida será compostp 
conformidade com o art, 8°, da Lei n° 2.43812012. 

§ lO, Os Conselheiros terão suplentes, escolhidos da mesma forma e con. \  
idênticos 	requisitas 	dos 	titulares, 	exceto 	o 	conselheiro 	presidente 	de 	livre 
escolha do Chefe do Executivo Municipal. 

- 

, 



§ 2°. O Presidente do Conselho Fiscal terá direito de voz e voto, inclusive o de 
desempate. 
§ 3°. Os Conselheiros terão mandato de 2 (dois) anos admitida a recondução 
para mandatos consecutivos, desde que oficializados pela entidade 
representativa. 
§ 4°. No caso de vacância da função de membro eleito ou indicado, o Conselho 
deverá providenciar sua substituição para completar o mandato. 
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Art. 24. Os membros do Conselho Fiscal não perceberão qualquer 
remuneração ou vantagem pelo desempenho de suas funções. 

Art. 25. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo, mediante solicitação de membro da 
Diretoria e convocação pelo Presidente do Conselho. 

Art. 26. As reuniões do Conselho Fiscal serão instaladas com a presença da 
- 	maioria de seus membros. 

§ 1°. O Conselho Fiscal decidirá pela maioria simples de votos dos presentes, 
respeitados os dispositivos estabelecidos por este Estatuto. 
§ 2° Cada membro presente terá direito a um voto. 

CAPiTULO IV 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Art. 27. Os serviços prestados sob a responsabilidade do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida serão prestados por meios próprios ou por 
terceiros, sendo estes profissionais da área da saúde, hospitais, entidades 
especializadas e laboratórios, de acordo com os valores previstos nas tabelas 
adotadas pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 28. A contratação de prestadores de serviços da área da saúde do lnstitutci, 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida observará normas e procedimentos - 
específicos aprovados pelo Conselho de Administração. 

Art. 29. A remuneração de serviços da área de saúde prestados por terceiros----'2' 
será estabelecida em Regulamento próprio aprovado pelo Conselho de c> 
Administração. '4 = ; 
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Art. 30. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida não distribui, entr 
seus, associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuai-
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, 

participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidas mediante o exercício de 
suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objeti 
social. 
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Art. 31. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida aplicará integral 	te  C4 Qa~ 

suas rendas, recursos e, eventual resultado operacional na manutençã 	Vr' 

desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional. 

Art. 32. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida observará a normas 
de prestação de contas, que determinarão, no mínimo. 
- a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas 

Brasileiras de Contabilidade; 
II - que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do 
exercício fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da 
Entidade, incluindo as certidões negativas de débitos juntos ao INSS e ao 
FGTS, colocando-se à disposição para exame de qualquer cidadão; 
III - a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes 
se for o caso, da aplicação dos recursos objeto do Termo de Parceria, 
conforme previsto em regulamento; 
IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública 

• recebidos pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público será 
feita conforme determina o Parágrafo Único do artigo 70 da Constituição 
Federal, 

CAPiTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 33. É expressamente proibido o uso da denominação social em atos que 
envolvam o Instituto Médico Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida em 
atividade divergentes ao seu objeto social, especialmente a prestação de avais, 
endosso, fianças e caução de favor. 

Art. 34. Os conselheiros e Diretores serão pessoalmente responsáveis pelos 
atos lesivos que praticarem com dolo, culpa, desídia, fraude ou outra forma que 
configure infração às normas legais ao presente Estatuto e aos interesses do  
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, com aplicação de sanções 	... 

administrativas, penais e civis cabíveis. 
-- 

§ 1°. Imputada a conduta indevida a Conselheiro ou a Diretor, o Presidente do 
' ciU4
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Conselho de Administração o afastará preventivamente de suas atribuições e 
de 	imediato, 	convocará 	assembléia 	extraordinária 	para 	deliberar sobre 
respectiva destituição, devendo o acusado ser intimado para apresentar defesa 
nesta ocasião. 

° 
§ 2°. Imputada conduta indevida ao Presidente do Conselho de Administraç4 
a assembléia será requerida por qualquer dos membros do Conselho e, caso 
no o faça o presidente em 5 (cinco) dias úteis, poderá ser convocada por 2 
(dois) conselheiros. 

§ 3 0 	O quorum para a destinação é de 213 (dois terços) dos membros do 
Conselho de Administração, sendo decisão em única instância. 	

. 
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§ 4°. Uma vez operada a destituição, o faltoso estará definitivamente impedido 
de integrar o quadro diretivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 
§ 5°. Ao acusado de conduta indevida é assegurado o devido processo, a 
ampla defesa e o contraditório. 

Art. 35. A perda do mandato dos membros dos Conselhos de Administração e 
Fiscal ocorrerá em virtude de renúncia, de condenação judicial transitada em 
julgado ou processo administrativo disciplinar, no caso de servidores em 
atividade. 
§ 1°. O indiciamento em processo criminal ou administrativo disciplinar para 
apuração de irregularidades no âmbito de atuação dos conselheiros do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, poderá determinar o afastamento do 
conselheiro até sua Conclusão. 
§ 2°. O afastamento de que trata o § 1° não implica em prorrogação ou 
permanência no cargo além da data inicialmente prevista para o término do 
mandato. 

Art. 36. Qualquer membro da Diretoria Executiva, do Conselho Administrativo 
ou do Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, nos 
casos em que pretenda disputar cargo em eleições municipais, estaduais ou 
federais, deverá requerer sua renuncia definitiva do cargo que ocupa, sob pena 
de ser excluído de ofício pela Diretoria, podendo ainda o membro que não 
respeitar esta definição, ser responsabilizado civil e criminalmente por essa 
infração, devendo o pedido de renúncia ser protocolado por escrito na 
secretaria do Instituto com antecedência de 15 dias da data de registro da 
candidatura do interessado. 

Art. 37. Enquanto não for aprovado o Regimento Interno e as normas e 
procedimentos mencionados neste Estatuto, a administração do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida será embasada em atos baixados por 
seu Diretor Executivo em conjunto com o Presidente do Conselho de 
Administração. 
Parágrafo único. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida dever, )  
providenciar a aprovação das normas relativas a contratação de obras,' 
serviços, compras e alienações no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de assinatura do Contrato de Gestão. 

Art. 38 O Instituto Medico Nossa Vida de Coronel Vivida poderá, segundo su 
necessidade, contratar empregados sob o regime de direito privado de trabaIhq 
(CLT). 
Parágrafo único. O quadro de empregados, bem como a contratação destes 	 .; 
deverá obedecer as normas fixadas pelo Conselho de Administração. 

Art. 39. No caso de dissolução do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, atendidos todos os encargos tributários, trabalhistas e financeiros 
assumidos, o patrimônioliquido, legados ou doações que lhe foram, destinado\ 
bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, será 



transferidos a outra pessoa jurídica qualificada como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), preferencialmente que tenha o 
mesmo objetivo social do Instituto Medico Nossa Vida de Coronel Vivida. 
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Art. 40. Na hipótese do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, perder 

a qualificação instituída pela lei 9.790 de 23103/1999 o respectivo acerto 

patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em 
que perdurou a qualificação, serão transferidos a outra pessoa jurídica 

qualificada nos termos da Lei no 9.790, preferencialmente que tenha o mesmo 

objeto social. 

Art. 41. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida gozará, nos termos 

da Lei n 2,43812012, de isenção dos tributos municipais. 

Art. 42. Os casos omissos deste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho de 

Administração do Instituto Médico Nossa Vida. 

Coronel Vivida-PR., 22 de outubro de 2014. 

A Iton Lazzarini 
Presidente do Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida 

de Coronel Vivida 
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INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
ESTATUTO SOCIAL - 3 0  ALTERAÇÃO 

CAPITULO 1 
DA CARACTERIZAÇÃO E DOS OBJETIVOS 

Art. 1 0 . O INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA. 
constituído no Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, na forma da Lei 
Municipal n° 2.438 de 05 de dezembro de 2012. é pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, instituído sob a forma de serviço social e afins, terá 
sua sede e foro na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, à Rua Duque 
de Caxias. n° 312, Centro, CEP 85.550-000. 
§1 0 .cujos objetivos sociais são os seguintes: Promoção da assistência social e 
promoção do voluntariado. 
§ 2°.0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida se vinculará. por 
cooperação, à Secretaria Municipal de Saúde de Coronel Vivida. 
§ 3° O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida reger-se-á pela 
legislação em vigor e por este Estatuto e terá tempo de duração indeterminado. 

§ 40 . O exercício financeiro do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 

coincidirá com o ano civil 

Art. 20. Para alcançar suas finalidades o Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida tem os seguintes objetivos: 

- Prestação de serviços médicos, ambutatoriais, hospitalares, e outros 
complementares, sendo os mais amplos que seus recursos permitem através 
de: 

a) Consultas médicas eletivas e atendimento emergencial: 
b) Exames complementares de diagnósticos e de tratamento e demais 

procedimentos ambulatoriais; 
c) Internamentos eletivos e emergências clinicas, cirúrgicas, obstétricos e 

pediátricos. 
d) Prestação de serviços de diagnóstico por imagem Mamografia, 

radiologia e ultrassonografia. 
II - Implantação de sistema de indicadores para monitoramento de 

desempenho de suas atividades: 
III - Implantação práticas de pesquisas e disponibilização de novos métodos de 
tratamento e equipamentos que possibilitem a melhoria e aprimoramento do 
atendimento aos usuários. 

Art. 30•  São beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
- Usuários do Sistema Único de Saúde, residentes e domiciliados no 

Municipio de Coronel Vivida: 	 - 
II - Usuários do Sistema Único de Saúde, oriundos de oJtÍ073QuQiJ001.19 
mediante convênios, contratos ou outras formas de pactuação; 
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III - Usuários de operadoras e seguradoras de saúde suplementar conveniadas 
com o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
IV - Usuários em caráter particular. 
§ 1°. Enquadram-se como residentes e domiciliados em Coronel Vivida, 
aqueles cidadãos que estejam no município em caráter definitivo e 
permanente, possuam emprego ou ocupação fixa no Município ou ainda 
comprovem cadastro junto à Justiça Eleitoral como eleitores de Coronel Vivida 
—PR. 

§ 2 0 . Aos beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida. aplicam-se todos os 
dispositivos cabíveis estabelecidos na Lei n 243812012. 

Art. 40 . O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida em observância dos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e da eficiência 

Art. 50  o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, adotará práticas de 
gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma 
individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório. 

CAPITULO II 
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 6 0 . Constituem patrimônio do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida os bens e direitos: 
- A ele transferidos conforme termo de transferência próprio: 

II - A ele destinados pelo município de Coronel Vivida: 
III - Adquiridos pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
IV Doados ao Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 70  Constituem receitas do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
- As parcelas dos recursos a ele afetadas e vinculadas ao Sistema Único de 

Saúde - SUS: 
II - Dotações destinadas pelo Município de Coronel Vivida e relacionadas às 
necessidades de custeio e funcionamento da entidade; 
III - O produto de aplicação e investimentos realizados com os seus recursos e 
da alienação de bens e direitos: 

IV - Os alugueis e outros rendimentos derivados de seus bens e direitos: 
V - As receitas decorrentes de convênios, contratos, atendimentos particulares 
e afins: 
VI - As transferências de outros entes governamentais e não governamentais. 

Art. 8°. Os bens e direitos patrimoniais, assim como as receitas e excedentes 
financeiros não poderão ter destinação diversa da 
de regência. 
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CAPITULO III 

	

DA ORGANIZAÇÃO 
	 t1/Vd2 

Art. 90•  o instituto Médico Nossa de Coronel Vivida tem a seguinte organização 
básica: 

- Conselho da Administração, como órgão de normatização e deliberação: 
II - Diretoria, como órgão executivo, composta de um Diretor Executivo, um 
Diretor Administrativo-Financeiro e um Diretor Técnico: 
III - Conselho Fiscal como órgão de controle interno. 

§ 1 3 . O Diretor Executivo e os demais Diretores do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida, serão indicados pelo Prefeito Municipal, com ratificação pelo 
Conselho de Administração. 
§ 2. Os cargos de Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 
deverão ser preenchidos por profissionais com requisitas minimos 
estabelecidos pelo Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida. 

§ 3 0 . O cargo de Diretor Executivo terá os seguintes critérios como requisitos 
profissionais mínimos para sua nomeação: 

a) Curso superior completo com registro no conselho profissional 
especifico ou: 

b) Curso de especialização e ou aperfeiçoamento em administração de 
serviços de saúde ou: 

c) Experiência comprovada na gestão de serviços de saúde. 
§ 40 O cargo de Diretor Administrativo-Financeiro terá os seguintes critérios 
como requisitas profissionais mínimos para sua nomeação: 

a) Curso superior completo com registro no conselho profissional 
específico ou; 

b) Curso de especialização ou aperfeiçoamento em administração em 
serviços de saúde: 

c) Cursos ou experiência comprovada em gestão administrativa/financeira 
hospitalar. 

§ 5°. O cargo de Diretor Técnico terá como requisito profissional mínimo para 
sua nomeação, curso superior completo em medicina e registro no Conselho 
Regional de Medicina. 

SEÇÃO 1 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 10 0 . São atribuições do Conselho de Administração do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida de Coronel Vivida: 

- a definição das diretrizes de atuação do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, estabelecendo a orientação técnica, gerencial e administativa, 
segundo seus objetivos: 	 77 78O.8O7IOOO1 9 
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II - a aprovação do orçamento do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, e do programa de investimentos: 
III - a aprovação do Plano Anual de Trabalho do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida: 
IV - a ratificação da nomeação e da exoneração dos membros das Diretorias e, 
em caso de vacância, a ratificação da nomeação de novo membro no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados da data da vacância, observando o 
disposto noart. 9° deste Estatuto: 
V -• a aprovação de alterações deste Estatuto, com quorum mínimo de 2/3 (dois 
terços) de seus membros; 
VI —a aprovação, por maioria simples de votos, do Regimento Interno que 
disporá sobre o detalhamento da estrutura organizacional, orientação técnica e 
administrativa 	cargos e competências no âmbito do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida: 
VII - a aprovação, por maioria simples de votos, dos manuais de processos 
operacionais e demais ferramentas de gestão a serem aplicados e utilizados na 

administração do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 
VIII - a aprovação de acordos, convénios e contratos a serem firmados pelo 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
IX - a ratificação de acordos, convênios e contratos que por sua natureza ou 
custo, 	possuam especial 	relevância e 	urgência 	no aspecto de gestão do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
X - a aprovação e o encaminhamento ao órgão público supervisor do Contrato 
de Gestão, dos relatórios gerenciais e de atividades do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida, elaborados pela Diretoria Executiva: 
Xl - a fiscalização do cumprimento de metas e diretrizes definidas para o 
Instituto 	Médico 	Nossa 	Vida 	de 	Coronel 	Vivida 	e 	a 	aprovação 	dos 
demonstrativos financeiros, contábeis e da prestação anual de contas: 
XII - a fiscalização da gestão dos membros da Diretoria e o exame, a qualquer 
tempo, 	dos 	registros, 	títulos 	e 	documentos 	referentes 	a 	quaisquer 	atos 

praticados pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
XII) - a apreciação de proposta de extinção do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, com quorum mínimo de 2/3 (dois terços) de seus membros: 
XIV - a aprovação de aquisição e alienação de bens imóveis, bem como a 
constituição de ônus ou direitos reais sobre os mesmos; 
XV - a deliberação sobre os recursos interpostos em relação aos atos da 
Diretoria, 
XVI - a deliberação sobre os casos omissos deste Estatuto. 

Art. 11°. O Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, será composto de conformidade com o art. 6° da lei n° 
2.438/2012, 
§ 1°. O diretor Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, participará das reuniões do Conselho de Administração, com direito a 

voz e sem direito a voto; 
§ 2. Os conselheiros terão mandato de 2 (dois) an6', 
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§ 30 No caso de vacância da função de membro eleito ou indicado, o 
Conselho, através de seu presidente, fará a convocação do suplente para 
completar o respectivo mandato 

Art. 12. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez por 

mês e, extraordinariamente, a qualquer tempo, mediante solicitação de 

membro da Diretoria e convocação pelo Presidente do Conselho. 
§ 1° A convocação do Conselho de Administração para reunião extraordinária 

poderá ser feita também pela maioria simples de seus membros; 
§ 2°. Os atos convocatórios serão de responsabilidade do Presidente, mediante 
aviso formal dirigido aos Conselheiros com 5 (cinco) dias de antecedência para 
as assembléias ordinárias e 24 (vinte e quatro) horas para as extraordinárias e 

indicação da respectiva pauta. 
§ 3 As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a 
presença da maioria de seus membros, respeitando o disposto nos parágrafos 
deste artigo. 
§ 4°. O Conselho de Administração decidirá pela maioria de votos dos 
presentes, respeitados os dispositivos estabelecidos por este Estatuto 

§ 50 . Cada membro presente terá direito a um voto, vedado o voto por 
procuração. 

Art. 13. Os membros do Conselho de Administração não perceberão 
remuneração ou vantagem, a qualquer titulo, pelos serviços que, nesta 
condição, prestarem ao Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 

Art. 14. As proposições ao Conselho de Administração poderão ser 
encaminhadas por qualquer de seus membros ou pela Diretoria. 

Art. 15. Perde o mandato o Conselheiro que deixar de comparecer a 2 (duas) 
reuniões consecutivas, ou 3 (três) alternadas, sem motivo justificado ou 
autorização do Conselho de Administração 

SEÇÃO II 
DA DIRETORIA 

Art. 16. A Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida é o órgão 
executivo, competindo-lhe a administração geral do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida e a execução das deliberações do Conselho de 
Administração, dentro dos objetivos fixados de acordo com o Estatuto. 

Art. 17. À Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida compete: 
- executar o Plano de Ação aprovada pelo Conselho de Administração: 

II - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, o Regimento Interno e demais 
normas do Instituto, 	 7780807/0001 1 9 
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III - prestar contas, mensalmente, das atividades e do movimento financeiro do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, ao Conselho de Administração: 
IV - desempenhar outras atividades relacionadas à administração do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

SUBSEÇÃO 1 
DO DIRETOR EXECUTIVO 

Art. 18. Ao Diretor Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
compete 

- promover a execução dos objetivos institucionais do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida, segundo as diretrizes e planos aprovados pelo 
Conselho de Administração, 
II - desenvolver ações estratégicas relativas ao planejamento, organização, 
coordenação e controle das atividades do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, 
III - representar a entidade em juízo ou fora dele, bem como constituir 
procuradores com as cláusulas ad judicia e ad negotia: 

IV - submeter à aprovação do Conselho de Administração proposta de 
Contratos de Gestão a serem firmados com o Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida: 
V - propor ao Conselho de Administração o Regimento Interno do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, que disporá sobre a estrutura 
organizacional, atribuições das unidades administrativas, forma de gestão. 
cargos e competências especificas, bem como suas alterações: 
VI - propor ao Conselho de Administração os manuais de processos 
operacionais e demais ferramentas de gestão a serem aplicados e utilizados na 
administração do instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
VII - delegar competências a membro da Diretoria ou a outros funcionários do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida para exercer atribuições 
específicas; 
VIII - praticar todos os atos relativos á operação, recursos humanos, 
administração patrimonial e financeira; 
IX - promover a elaboração do relatório anual de atividades do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida e o respectivo encaminhamento ao Conselho de 
Administração: 
X - praticar todos os demais atos que lhe forem atribuídos pelo Conselho de 
Administração; 
§ 1°. Em seus afastamentos e impedimentos, o Diretor Executivo indicará um 
dos demais diretores para substitui-lo, sendo que, em caso de afastamento por 
período superior a 30 (trinta) dias consecutivos, o Conselho de Administração 
deverá ser obrigatoriamente, convocado para indicar substituto dentre os 

integrantes da Diretoria. 
§ 2. No caso de vacância do cargo de Diretor 	

i 
substituído pelo Diretor Administrativo Financeiro, o qual devera, de ime ia 
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\\2 	fJ solicitar a convocação do Conselho de Administração para que seja nomeado o 
titular, respeitada a indicação prevista no § 1 0  do art. 7 deste Estatuto. 
§ 3°. O Diretor Executivo poderá acumular as funções atribuídas ao Diretor 
Administrativo-Financeiro. 

SUBSEÇÃO II 
DO DIRETOR TÉCNICO 

Art. 19. A Diretoria Técnica possui as seguintes atribuições e competências: 
- planejamento, supervisão e controle da prestação dos serviços de saúde: 

II - controle quantitativo e qualitativo da execução dos serviços contratados. 
relativos a sua esfera de competência; 
III - Identificação de necessidades e elaboração de proposta de solução para 
melhor atender os usuários dos serviços do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida; 
IV - gestão do cadastro de informações relativas aos usuários e aos serviços 
da área de assistência médico-hospitalar e afim: 
V - prestação dos serviços médicos, ambulatoriais, hospitalares e outros 
complementares aos usuários, assegurados os serviços mínimos mencionados 
no art. 16 da Lei n° 2.438/2012: 
VI - proposição ao Conselho de Administração de normas para a contratação e 
monitoramento de serviços de terceiros para sua área de atuação; 
VII - consolidação de mecanismos gerenciais de controle das atividades 
desenvolvidas em sua área de atuação; 
VIII - desenvolvimento de estudos visando otimizar os recursos destinados à 
sua área de atuação, bem como de sistema de indicadores de avaliação e 
desempenho; 
IX - execução de outras atividades correlatas. 
Parágrafo único, A Diretoria Técnica terá responsabilidade técnica pela 
prestação de serviços médico-hospitalares do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida perante os órgãos de saúde municipais, estaduais e federais, 
bem como aos respectivos conselhos profissionais. 

SUBSEÇÃO III 
DO DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 

Art. 20. A Diretoria Administrativa-Financeira possui as seguintes atribuições e 

competências: 
- planejamento, execução e controle das atividades relativas à administração 

de recursos humanos, recursos financeiros, controle contábil, custos, 

administração de material e do patrimônio e serviços ger 	780.80710 	1.i9 
II - elaboração dos balancetes mensais e do balanço anual; 
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III - elaboração da prestação de contas e dos relatórios legalmente exigidos e 
previstos em Contrato de Gestão e o respectivo encaminhamento ao Diretor 
Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
IV - movimentação, em conjunto com o Diretor Executivo, dos recursos 
financeiros do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
V - desenvolvimento de estudos econômico-financeiros para a obtenção dos 
recursos necessários à realização dos objetivos do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida; 
VI - elaboração de relatórios gerenciais sobre a área administrativo-financeira; 
VII— a execução de todas as atividades comerciais e outras atividades 
correlatadas. 

Art. 21. O Instituto Medico Nossa Vida de Coronel Vivida, não remunerará seus 
dirigentes, sob nenhuma forma, porém, tem a possibilidade de instituir 
remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente na gestão 
executiva e para aqueles que a ela prestarem serviços específicos, respeitando 
em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, na região 
correspondente a sua área de atuação. 

SEÇÃO til 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 22. São atribuições do Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida: 
- o exame e aprovação dos balancetes mensais e do balanço anual do 

Instituto Médico Nossa Vida;dotado de competência para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operaçôes 
patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da 
entidade (Lei 9.790/99, inciso III do artigo 40).  

II - a emissão de parecer sobre a prestação de contas do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida: 

III - o exame, quando necessário, dos registros e documentos do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, sugerindo medidas correlativas; 
IV - a opinião sobre assuntos de natureza econômico-financeira e contábil que 
lhe sejam submetidos pelo Conselho de Administração ou pelo Diretor 
Executivo do Instituto Médico Nossa Vida; 
V - o registro, por meios adequados, das atas, pareceres e resultado dos 
exames procedidos: 
VI - o encaminhamento ao Conselho de Administração de parecer conclusivo 
sobre as matérias de sua competência: 
VII - a solicitação de assessoramento de perito ou empresa espec/al4zada 
independente, quando necessário: 	

- 

VIII - a execução de outras atividades corretadas. 7778O.8O7IOOI3)1 9 
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Art. 23. O Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida será composto de 
conformidade com o art. 8°, da Lei n° 2438/2012. 
§ 1°. Os Conselheiros terão suplentes, escolhidos da mesma forma e com 
idênticos requisitos dos titulares. exceto o conselheiro presidente de livre 
escolha do Chefe do Executivo Municipal. 
§ 2°. O Presidente do Conselho Fiscal terá direito de voz e voto, inclusive o de 
desempate. 
§ 3° Os Conselheiros terão mandato de 2 (dois) anos admitida a recondução 
para mandatos consecutivos, desde que oficializados pela entidade 
representativa 
§ 4°. No caso de vacância da função de membro eleito ou indicado, o Conselho 
deverá providenciar sua substituição para completar o mandato. 

Art. 24. Os membros do Conselho Fiscal não perceberão qualquer 
remuneração ou vantagem pelo desempenho de suas funções 

Art. 25. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo, mediante solicitação de membro da 
Diretoria e convocação pelo Presidente do Conselho. 

Art. 26. As reuniões do Conselho Fiscal serão instaladas com a presença da 
maioria de seus membros. 
§ 1°. O Conselho Fiscal decidirá pela maioria simples de votos dos presentes, 
respeitados os dispositivos estabelecidos por este Estatuto 
§ 2° Cada membro presente terá direito a um voto. 

CAPITULO IV 
DOS SERVIÇOS  PRESTADOS 

- 	Art. 27. Os serviços prestados sob a responsabilidade do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida serão prestados por meios próprios ou por 
terceiros, sendo estes profissionais da área da saúde, hospitais, entidades 
especializadas e laboratórios, de acordo com os valores previstos nas tabelas 
adotadas pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art, 28. A contratação de prestadores de serviços da área da saúde do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida observará normas e procedimentos 
específicos aprovados pelo Conselho de Administração. 

Art. 29. A remuneração de serviços da área de saúde prestados por terceiros 
será estabelecida em Regulamento próprio aprovado pelo Conselho de 
Administração. 

Art. 30. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida não-4tri 
/ ("cd 
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excedentes operacionais. brutos ou líquidos, dividendos, bonificaçô 	! 

participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidas mediante o exercício 
suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo 

social. 

Art. 31. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida aplicará integralmente 
suas rendas, recursos e, eventual resultado operacional na manutenção e 
desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional. 

Art. 32. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida observará a normas 

de prestação de contas que determinarão, no mínimo 

- a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas 

Brasileiras de Contabilidade: 
II - que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do 
exercício fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da 

Entidade, incluindo as certidões negativas de débitos juntos ao INSS e ao 

FGTS, colocando-se à disposição para exame de qualquer cidadão: 
III - a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes 

se for o caso, da aplicação dos recursos objeto do Termo de Parceria, 
conforme previsto em regulamento: 
IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública 
recebidos pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público será 
feita conforme determina o Parágrafo único do artigo 70 da Constituição 
Federal. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇOES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 33. Ë expressamente proibido o uso da denominação social em atos que 
envolvam o Instituto Médico Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida em 
atividade divergentes ao seu objeto social especialmente a prestação de avais, 
endosso, fianças e caução de favor. 

Art. 34. Os conselheiros e Diretores serão pessoalmente responsáveis pelos 
atos lesivos que praticarem com dolo, culpa, desídia, fraude ou outra forma que 
configure infração às normas legais ao presente Estatuto e aos interesses do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, com aplicação de sanções 

administrativas, penais e civis cabíveis. 
§ 1. Imputada a conduta indevida a Conselheiro ou a Diretor. o Presidente do 

Conselho de Administração o afastará preventivamente de suas atribuições e, 
de imediato, convocará assembléia extraordinária para deliberar sobre a 
respectiva destituição, devendo o acusado ser intimado para apresentar defesa 
nesta ocasião. 
§ 2'. Imputada conduta indevida ao Presidente do Conselho de 	 rac  
a assembléia será requerida por qualquer dos membros do1C1R4J4 19  
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não o faça o presidente em 5 (cinco) dias úteis. poderá ser convocada por 2N.1 V1/ 

(dois) conselheiros. 
§ 3°. O quorum para a destinação é de 2/3 (dois terços) dos membros do 
Conselho de Administração, sendo decisão em única instância. 
§ 4°. Uma vez operada a destituição. o faltoso estará definitivamente impedido 
de integrar o quadro diretivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 
§ 5°. Ao acusado de conduta indevida é assegurado o devido processo, a 
ampla defesa e o contraditório 

Art. 35. A perda do mandato dos membros dos Conselhos de Administração e 
Fiscal ocorrerá em virtude de renúncia, de condenação judicial transitada em 
julgado ou processo administrativo disciplinar, no caso de servidores em 
atividade. 
§ 1. O indiciamento em processo criminal ou administrativo disciplinar para 
apuração de irregularidades no âmbito de atuação dos conselheiros do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, poderá determinar o afastamento do 
conselheiro até sua Conclusão. 
§ 2°. O afastamento de que trata o § 1" não implica em prorrogação ou 
permanência no cargo além da data inicialmente prevista para o término do 
mandato. 

Art. 36. Qualquer membro da Diretoria Executiva, do Conselho Administrativo 
ou do Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, nos 
casos em que pretenda disputar cargo em eleições municipais, estaduais ou 
federais, deverá requerer sua renuncia definitiva do cargo que ocupa, sob pena 
de ser excluído de ofício pela Diretoria, podendo ainda o membro que não 
respeitar esta definição, ser responsabilizado civil e criminalmente por essa 
nfração, devendo o pedido de renúncia ser protocolado por escrito na 
secretaria do Instituto com antecedência de 15 dias da data de registro da 
candidatura do interessado. 

Art. 37. Enquanto não for aprovado o Regimento Interno e as normas e 
procedimentos mencionados neste Estatuto, a administração do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida será embasada em atos baixados por 
seu Diretor Executivo em conjunto com o Presidente do Conselho de 
Administração. 
Parágrafo único. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida deverá 
providenciar a aprovação das normas relativas a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado 
da data de assinatura do Contrato de Gestão. 

Art. 38. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida poderá, segundo sua 

necessidade, contratar empregados sob o regime de direito privado de trabalho 
(CLT). 
Parágrafo único. O quadro de empregados, bem como a contratação destes, 
deverá obedecer as normas fixadas pelo Conselho de Adnntç 	O7/U(t)1 .19 
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Art. 39. No caso de dissolução do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, atendidos todos os encargos tributários, trabalhistas e financeiros 
assumidos, o patrimônioliquido. legados ou doações que lhe foram, destinados, 
bem corno os excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, serão 
transferidos a outra pessoa jurídica qualificada como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), preferencialmente que tenha o 
mesmo objetivo social do Instituto Medico Nossa Vida de Coronel Vivida, 

Art. 40. Na hipótese do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, perder 
a qualificação instituída pela lei 9.790 de 23/0311999, o respectivo acerto 
patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em 
que perdurou a qualificação, serão transferidos a outra pessoa jurídica 
qualificada nos termos da Lei n° 9790, preferencialmente que tenha o mesmo 
objeto social. 

W. 
	Art. 41. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida gozará, nos termos 

da Lei n° 2.438/2012, de isenção dos tributos municipais 

Art. 42. Os casos omissos deste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho de 
Ad m i ri i s t raç ã o  do Instituto Médico Nossa Vida. 

Coronel Vivida-PR., 22 de março de 2017. 

. 	) EDIF ERTELLI 
Presidente do ConselhoWAdínistração do Instituto Médico Nossa Vida 

do Coronel Vivida 
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INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
ESTATUTO SOCIAL 40  ALTERAÇÃO 

CAPÍTULO 1 
DA CARACTERIZAÇÃO E DOS OBJETIVOS 

Art. 1°. O INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, 
constituído no Município de Coronel Vivida. Estado do Paraná, na forma da Lei 
Municipal n° 2.438 de 05 de dezembro de 2012, é pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, instituído sob a forma de serviço social e afins, terá 
sua sede e foro na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, à Rua Duque 
de Caxias, n° 312, Centro, CEP 85.550-000. 
§ 1°.cujos objetivos sociais são os seguintes: Promoção da assistência social e 
promoção do voluntariado. 
§ 2°.0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida se vinculará, por 
cooperação, à Secretaria Municipal de Saúde de Coronel Vivida. 

§ 
30• O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida reger-se-á pela 

legislação em vigor e por este Estatuto e terá tempo de duração indeterminado. 
§ 40 O exercício financeiro do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
coincidirá com o ano civil. 

Art. 2°. Para alcançar suas finalidades o Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida tem os seguintes objetivos: 

- Prestação de serviços médicos, ambulatoriais, hospitalares, e outros 
complementares, sendo os mais amplos que seus recursos permitem através 
de: 

a) Consultas médicas eletivas e atendimento emergencial; 
b) Exames complementares de diagnósticos e de tratamento e demais 

procedimentos ambulatoriais de atenção a saúde humana; 
c) Internamentos eletivos e emergências clínicas, cirúrgicas, obstétricos e 

pediátricos; 
d) Prestação 	de 	serviços 	de 	diagnóstico 	por 	imagem 	Mamografia, 

radiologia e ultrassonografia; 
e) Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 

complementares; 
f) Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 

g) Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente; 
h) Serviços 	de 	diagnósticos 	por 	registro 	gráfico-ECG, 	EEC 	e 	outros 

exames análogos; 
i) Serviços de hemoterapia; 
j) Atividades de enfermagem; 
k) Atividades de profissionais de nutrição; 

1) Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral 
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m) Atividades de profissionais na área de saúde não especificadas 
anteriormente: 

n) Atividades de apoio à gestão de saúde. 
II - Implantação de sistema de indicadores para monitoramento de 

desempenho de suas atividades; 
III Implantação práticas de pesquisas e disponibilização de novos métodos de 
tratamento e equipamentos que possibilitem a melhoria e aprimoramento do 
atendimento aos usuários. 

Art. 30  São beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
- Usuários do Sistema Único de Saúde, residentes e domiciliados no 

Município de Coronel Vivida; 
II - Usuários do Sistema Único de Saúde, oriundos de outros municípios 
mediante convênios, contratos ou outras formas de pactuação; 
III - Usuários de operadoras e seguradoras de saúde suplementar conveniadas 
com o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
IV - Usuários em caráter particular. 

§ 1°. Enquadram-se como residentes e domiciliados em Coronel Vivida, 
aqueles cidadãos que estejam no município em caráter definitivo e 
permanente, possuam emprego ou ocupação fixa no Município ou ainda 
comprovem cadastro junto à Justiça Eleitoral como eleitores de Coronel Vivida 
- PR. 
§ 2°. Aos beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida, aplicam-se todos os 
dispositivos cabíveis estabelecidos na Lei n' 2.438/2012. 

Art. 40  O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida em observância dos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e da eficiência. 

Art. 51 . O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, adotará práticas de 
gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma 
individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório. 

CAPiTULO II 
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. 6°. Constituem patrimônio do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida os bens e direitos: 

- A ele transferidos conforme termo de transferência próprio; 
II - A ele destinados pelo município de Coronel Vivida; 

III - Adquiridos pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida;. 
IV— Doados ao Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

CARTÓRIO DE REGISTR D 
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Art. 7°. Constituem receitas do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
- As parcelas dos recursos a ele afetadas e vinculadas ao Sistema Único de 

Saúde - SUS: 
II - Dotações destinadas pelo Município de Coronel Vivida e relacionadas às 
necessidades de custeio e funcionamento da entidade; 
III - O produto de aplicação e investimentos realizados com os seus recursos e 
da alienação de bens e direitos: 
IV - Os alugueis e outros rendimentos derivados de seus bens e direitos: 
V - As receitas decorrentes de convênios, contratos, atendimentos particulares 
e afins; 
VI - As transferências de outros entes governamentais e não governamentais. 

Art. 8 0 . Os bens e direitos patrimoniais, assim como as receitas e excedentes 
financeiros não poderão ter destinação diversa da estabelecida na legislação 
de regência. 

CAPITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 9 0 . O instituto Médico Nossa de Coronel Vivida tem a seguinte organização 
básica: 

- Conselho da Administração, como órgão de normatização e deliberação; 
II - Diretoria, como órgão executivo, composta de um Diretor Executivo, um 
Diretor Administrativo-Financeiro e um Diretor Técnico; 
III - Conselho Fiscal como órgão de controle interno. 

§ 1 0 . O Diretor Executivo e os demais Diretores do Instituto Médico Nossa Vida 
- 	de Coronel Vivida, serão indicados pelo Prefeito Municipal, com ratificação pelo 

Conselho de Administração. 

§ 2°. Os cargos de Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 
deverão ser preenchidos por profissionais com requisitos mínimos 
estabelecidos pelo Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida. 

§ 3°. O cargo de Diretor Executivo terá os seguintes critérios como requisitas 
profissionais mínimos para sua nomeação: 

a) Curso superior completo com registro no conselho profissional 
específico ou; 

b) Curso de especialização e ou aperfeiçoamento em administração de 
serviços de saúde ou; 

c) Experiência comprovada na gestão de serviços de saúde. 
§ 4°. O cargo de Diretor Administrativo-Financeiro terá os seguintes critérios 

como requisitas profissionais mínimos para sua nomeação; 
a) Curso superior completo com registro no conselho profissional 

específico ou; 
b) Curso de especialização 

serviços de saúde; 

•"r :!' 	 7!(jj 
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c) Cursos ou experiência comprovada em gestão administrativa/financeira 
hospitalar. 

§ 5°. O cargo de Diretor Técnico terá como requisito profissional mínimo para 
sua nomeação, curso superior completo em medicina e registro no Conselho 
Regional de Medicina, 

SEÇÃO 1 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 10.  Sãoatribuições do Conselho de Administração do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida de Coronel Vivida: 

- a definição das diretrizes de atuação do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, estabelecendo a orientação técnica, gerencial e administrativa, 
segundo seus objetivos; 
II - a aprovação do orçamento do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, e do programa de investimentos; 
III - a aprovação do Plano Anual de Trabalho do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida; 
IV - a ratificação da nomeação e da exoneração dos membros das Diretorias e, 
em caso de vacância, a ratificação da nomeação de novo membro no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados da data da vacância, observando o 
disposto noart. 9° deste Estatuto; 
V - a aprovação de alterações deste Estatuto, com quorum mínimo de 2/3 (dois 
terços) de seus membros; 
VI —a aprovação, por maioria simples de votos, do Regimento Interno que 
disporá sobre o detalhamento da estrutura organizacional, orientação técnica e 
administrativa, cargos e competências no âmbito do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida; 
VII - a aprovação, por maioria simples de votos, dos manuais de processos 
operacionais e demais ferramentas de gestão a serem aplicados e utilizados na 
administração do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
VIII - a aprovação de acordos, convênios e contratos a serem firmados pelo 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
IX - a ratificação de acordos, convênios e contratos que por sua natureza ou 
custo, possuam especial relevância e urgência no aspecto de gestão do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
X - a aprovação e o encaminhamento ao órgão público supervisor do Contrato 
de Gestão, dos relatórios gerenciais e de atividades do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida, elaborados pela Diretoria Executiva; 
XI - a fiscalização do cumprimento de metas e diretrizes definidas para o 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida e a aprovação dos 
demonstrativos financeiros, contábeis e da prestação anual de contas; 
XII - a fiscalização da gestão dos membros da Diretoria e o exame, a qualquer 
tempo, dos registros, títulos e documentos referentes a quaisquer atos 
praticados pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
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XIII - a apreciação de proposta de extinção do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, com quorum minimo de 2/3 (dois terços) de seus membros; 
XIV - a aprovação de aquisição e alienação de bens imóveis, bem como a 
constituição de ônus ou direitos reais sobre os mesmos; 
XV - a deliberação sobre os recursos interpostos em relação aos atos da 
Diretoria; 
XVI - a deliberação sobre os casos omissos deste Estatuto. 

Art. 110 .  O Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, será composto de conformidade com o art. 6° da lei n° 
2.43812012. 

§ 1°. O diretor Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, participará das reuniões do Conselho de Administração, com direito a 
voz e sem direito a voto; 

§ 2°. Os conselheiros terão mandato de 2 (dois) anos, admitidas reconduções; 

§ 3°. No caso de vacância da função de membro eleito ou indicado, o 
Conselho, através de seu presidente, fará a convocação do suplente para 
completar o respectivo mandato. 

Art. 12. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariarnente uma vez por 
mês e, extraordinariamente, a qualquer tempo, mediante solicitação de 
membro da Diretoria e convocação pelo Presidente do Conselho. 

§ 1°. A convocação do Conselho de Administração para reunião extraordinária 
poderá ser feita também pela maioria simples de seus membros; 

§ 2°. Os atos convocatórios serão de responsabilidade do Presidente, mediante 
aviso formal dirigido aos Conselheiros com 5 (cinco) dias de antecedência para 
as assembléias ordinárias e 24 (vinte e quatro) horas para as extraordinárias e 
indicação da respectiva pauta. 

§ 3°. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a 
presença da maioria de seus membros, respeitando o disposto nos parágrafos 
deste artigo. 

§ 4°. O Conselho de Administração decidirá pela maioria de votos dos 
presentes, respeitados os dispositivos estabelecidos por este Estatuto. 

§ 5 0 . Cada membro presente terá direito a um voto, vedado o voto por 
procuração. 

Art. 13. Os membros do Conselho de Administração não perceberão 
remuneração ou vantagem, a qualquer título, pelos serviços que, nesta 
condição, prestarem ao Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 14. As proposições ao Conselho de Administração poderão ser 
encaminhadas por qualquer de seus membros ou pela Diretoria. 

Art. 15. Perde o mandato o Conselheiro que deixar de comparecer a 2 (duas) 
reuniões consecutivas, ou 3 (três) alternadas, sem motivo justificado ou 
autorização do Conselho de Administração. \ \ 
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DA DIRETORIA 

Art. 16. A Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida é o órgão 
executivo, competindo-lhe a administração geral do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida e a execução das deliberações do Conselho de 
Administração, dentro dos objetivos fixados de acordo com o Estatuto, 

Art. 17, À Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vvida compete: 
- executar o Piano de Ação aprovada pelo Conselho de Administração; 

Ii - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, o Regimento Interno e demais 
normas do Instituto; 
III - prestar contas, mensalmente, das atividades e do movimento financeiro do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, ao Conselho de Administração; 
IV - desempenhar outras atividades relacionadas à administração do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

SUBSEÇÃO 1 
DO DIRETOR EXECUTIVO 

Art. 18. Ao Diretor Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
compete: 

- promover a execução dos objetivos institucionais do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida, segundo as diretrizes e planos aprovados pelo 
Conselho de Administração: 
li - desenvolver ações estratégicas relativas ao planejamento, organização, 
coordenação e controle das atividades do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida; 
III - representar a entidade em juizo ou fora dele, bem como constituir 
procuradores com as cláusulas ad judicia e ad negotia; 

IV - submeter à aprovação do Conselho de Administração proposta de 
Contratos de Gestão a serem firmados com o Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida: 
V - propor ao Conselho de Administração o Regimento Interno do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, que disporá sobre a estrutura 
organizacional, atribuições das unidades administrativas, forma de gestão, 
cargos e competências específicas, bem como suas alterações; 
VI - propor ao Conselho de Administração os manuais de processos 
operacionais e demais ferramentas de gestão a serem aplicados e utilizados na 
administração do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
VII - delegar competências a membro da Diretoria ou a outros funcionários do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida para exercer atribuições 
específicas; Ij,ÚJjftjv 
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VIII - praticar todos os atos relativos à operação, recursos humanos, 
administração patrimonial e financeira; 
IX - promover a elaboração do relatório anual de atividades do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida e o respectivo encaminhamento ao Conselho de 
Administração; 
X - praticar todos os demais atos que lhe forem atribuídos pelo Conselho de 
Administração, 
§ 1°. Em seus afastamentos e impedimentos, o Diretor Executivo indicará um 
dos demais diretores para substitui-lo, sendo que, em caso de afastamento por 
período superior a 30 (trinta) dias consecutivos, o Conselho de Administração 
deverá ser obrigatoriamente, convocado para indicar substituto dentre os 
integrantes da Diretoria, 
§ 2°. No caso de vacância do cargo de Diretor Executivo, o mesmo será 
substituído pelo Diretor Administrativo Financeiro, o qual deverá, de imediato, 
solicitar a convocação do Conselho de Administração para que seja nomeado o 
titular, respeitada a indicação prevista no § 1° do art. 7° deste Estatuto. 
§ 3°. O Diretor Executivo poderá acumular as funções atribuídas ao Diretor 
Administrativo-Financeiro. 

SUBSEÇÃO II 
DO DIRETOR TÉCNICO 

Art. 19, A Diretoria Técnica possui as seguintes atribuições e competências: 
- planejamento, supervisão e controle da prestação dos serviços de saúde; 

II - controle quantitativo e qualitativo da execução dos serviços contratados, 
relativos a sua esfera de competência; 
III - Identificação de necessidades e elaboração de proposta de solução para 
melhor atender os usuários dos serviços do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida; 
IV - gestão do cadastro de informações relativas aos usuários e aos serviços 
da área de assistência médico-hospitalar e afim; 
V - prestação dos serviços médicos, ambulatoriais, hospitalares e outros 
complementares aos usuários, assegurados os serviços mínimos mencionados 
no art. 16 da Lei n° 2.43812012; 
VI - proposição ao Conselho de Administração de normas para a contratação e 
monitoramento de serviços de terceiros para sua área de atuação; 
VII - consolidação de mecanismos gerenciais de controle das atividades 
desenvolvidas em sua área de atuação; 
VIII - desenvolvimento de estudos visando otimizar os recursos destinados à 
sua área de atuação, bem como de sistema de indicadores de avaliação e 
desempenho; 
IX - execução de outras atividades correlatas. 
Parágrafo único. A Diretoria Técnica terá responsabilidade técnica pela 
prestação de serviços médico-hospitalares do Instituto Médico Nossa Vida de 
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Coronel Vivida perante os órgãos de saúde municipais, estaduais e federais, 
bem como aos respectivos conselhos profissionais. 

SUBSEÇÃO III 
DO DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 

Art. 20. A Diretoria Administrativa-Financeira possui as seguintes atribuições e 
competências: 

- planejamento, execução e controle das atividades relativas à administração 
de recursos humanos, recursos financeiros, controle contábi, custos, 
administração de material e do patrimônio e serviços gerais; 
II - elaboração dos balancetes mensais e do balanço anual; 
III - elaboração da prestação de contas e dos relatórios legalmente exigidos e 
previstos em Contrato de Gestão e o respectivo encaminhamento ao Diretor 
Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
IV - movimentação, em conjunto com o Diretor Executivo, dos recursos 
financeiros do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
V - desenvolvimento de estudos econômico-financeiros para a obtenção dos 
recursos necessários à realização dos objetivos do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida; 
VI - elaboração de relatórios gerenciais sobre a área administrativo-financeira; 
VII— a execução de todas as atividades comerciais e outras atividades 
correlatadas 

Art.21. O Instituto Medico Nossa Vida de Coronel Vivida, não remunerará seus 
dirigentes, sob nenhuma forma, porém, tem a possibilidade de instituir 
remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente na gestão 
executiva e para aqueles que a ela prestarem serviços específicos, respeitando 
em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, na região 
correspondente a sua área de atuação. 

SEÇÃO III 
DO CONSELHO FISCAL 

Art. 22.Sâo atribuições do Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida: 

- o exame e aprovação dos balancetes mensais e do balanço anual do 
Instituto Médico Nossa Vida;dotado de competência para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações 
patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da 
entidade (Lei 9.790/99, inciso III do artigo 4 1 ). 

II - a emissão de parecer sobre a prestação de contas do tnstÍbitõ Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida; 

CARTÕRIO DE RE0STRqqU  



III - o exame, quando necessário, dos registros e documentos do Instituto C
scípio  

Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, sugerindo medidas correlativas; 
IV - a opinião sobre assuntos de natureza econômico-financeira e contábil que 
lhe sejam submetidos pelo Conselho de Administração ou pelo Diretor 
Executivo do Instituto Médico Nossa Vida: 
V - o registro, por meios adequados, das atas, pareceres e resultado dos 
exames procedidos; 
VI - o encaminhamento ao Conselho de Administração de parecer conclusivo 
sobre as matérias de sua competência; 
VII - a solicitação de assessoramento de perito ou empresa especializada 
independente, quando necessário; 
VIII - a execução de outras atividades corretadas. 

Art. 23. O Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida será composto de 
conformidade com o art. 80,  da Lei n° 2.438/2012. 

§ 1°. Os Conselheiros terão suplentes, escolhidos da mesma forma e com 
idênticos requisitos dos titulares, exceto o conselheiro presidente de livre 
escolha do Chefe do Executivo Municipal. 

§ 2 0 . O Presidente do Conselho Fiscal terá direito de voz e voto, inclusive o de 
desempate. 
§ 30 Os Conselheiros terão mandato de 2 (dois) anos admitida a recondução 
para mandatos consecutivos, desde que oficializados pela entidade 
representativa. 
§ 4°. No caso de vacância da função de membro eleito ou indicado, o Conselho 
deverá providenciar sua substituição para completar o mandato. 

Art. 24. Os membros do Conselho Fiscal não perceberão qualquer 
remuneração ou vantagem pelo desempenho de suas funções. 

a 	Art. 25. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo, mediante solicitação de membro da 
Diretoria e convocação pelo Presidente do Conselho. 

Art. 26. As reuniões do Conselho Fiscal serão instaladas com a presença da 
maioria de seus membros. 
§ 1°. O Conselho Fiscal decidirá pela maioria simples de votos dos presentes, 
respeitados os dispositivos estabelecidos por este Estatuto. 
§ 2° Cada membro presente terá direito a um voto. 

CAPITULO IV 
DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

Art. 27. Os serviços prestados sob a responsabilidade do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida serão prestados por meios próprios ou por 
terceiros, sendo estes profissionais da área da saúde, hospitais, entidades 
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especializadas e laboratórios, de acordo com os valores previstos nas tabelas 
adotadas pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 28. A contratação de prestadores de serviços da área da saúde do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida observará normas e procedimentos 
específicos aprovados pelo Conselho de Administração. 

Art. 29. A remuneração de serviços da área de saúde prestados por terceiros 
será estabelecida em Regulamento próprio aprovado pelo Conselho de 
Administração. 

Art. 30.0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida não distribui, entre 
seus, associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais 
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidas mediante o exercício de 
suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo 
social. 

Art. 31.0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida aplicará integralmente 
suas rendas, recursos e, eventual resultado operacional na manutenção e 
desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional. 

Art. 32.0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida observará a normas 
de prestação de contas, que determinarão, no mínimo. 

- a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas 
Brasileiras de Contabilidade; 
li - que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do 
exercício fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da 
Entidade, incluindo as certidões negativas de débitos juntos ao INSS e ao 
FGTS, colocando-se à disposição para exame de qualquer cidadão; 
III - a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes 
se for o caso, da aplicação dos recursos objeto do Termo de Parceria, 
conforme previsto em regulamento; 
IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública 
recebidos pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público será 
feita conforme determina o Parágrafo Único do artigo 70 da Constituição 
Federal. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 33. É expressamente proibido o uso da denominação social em atos que 
envolvam o Instituto Médico Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida em 
atividade divergentes ao seu objeto social, especialmente a prestação de avai, 
endosso fianças e caução de favor. 	 \i 
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Art. 34. Os conselheiros e Diretores serão pessoalmente responsáveis pelos 
atos lesivos que praticarem com dolo, culpa, desídia, fraude ou outra forma que 
configure infração às normas legais ao presente Estatuto e aos interesses do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, com aplicação de sanções 
administrativas, penais e civis cabíveis. 
§ 1°. Imputada a conduta indevida a Conselheiro ou a Diretor, o Presidente do 
Conselho de Administração o afastará preventivamente de suas atribuições e, 
de imediato, convocará assembléia extraordinária para deliberar sobre a 
respectiva destituição, devendo o acusado ser intimado para apresentar defesa 
nesta ocasião. 
§ 2°. Imputada conduta indevida ao Presidente do Conselho de Administração, 
a assembléia será requerida por qualquer dos membros do Conselho e, caso 
não o faça o presidente em 5 (cinco) dias úteis, poderá ser convocada por 2 
(dois) conselheiros. 
§ 3°. O quorum para a destinação é de 213 (dois terços) dos membros do 
Conselho de Administração, sendo decisão em única instância. 
§ 4°. Uma vez operada a destituição, o faltoso estará definitivamente impedido 
de integrar o quadro diretivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 
§ T. Ao acusado de conduta indevida é assegurado o devido processo, a 
ampla defesa e o contraditório. 

Art. 35, A perda do mandato dos membros dos Conselhos de Administração e 
Fiscal ocorrerá em virtude de renúncia, de condenação judicial transitada em 
julgado ou processo administrativo disciplinar, no caso de servidores em 
atividade. 

§ 1°. O indiciamento em processo criminal ou administrativo disciplinar para 
apuração de irregularidades no âmbito de atuação dos conselheiros do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, poderá determinar o afastamento do 
conselheiro até sua Conclusão. 
§ 2°. O afastamento de que trata o § 1° não implica em prorrogação ou 
permanência no cargo além da data inicialmente prevista para o término do 
mandato. 

Art. 36. Qualquer membro da Diretoria Executiva, do Conselho Administrativo 
ou do Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, nos 
casos em que pretenda disputar cargo em eleições municipais, estaduais ou 
federais, deverá requerer sua renuncia definitiva do cargo que ocupa, sob pena 
de ser excluído de ofício pela Diretoria, podendo ainda o membro que não 
respeitar esta definição, ser responsabilizado civil e criminalmente por essa 
infração, devendo o pedido de renúncia ser protocolado por escrito na 
secretaria do Instituto com antecedência de 15 dias da data de registro da 
candidatura do interessado. 

Art. 37. Enquanto não for aprovado o Regimento Interno e as normas e 
procedimentos mencionados neste Estatuto, a administração do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida será embasada em atos baixados por. 
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seu Diretor Executivo em conjunto com o Presidente do Conselho de 
Administração. 
Parágrafo único. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida deverá 
providenciar a aprovação das normas relativas a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado 
da data de assinatura do Contrato de Gestão. 

Art. 38. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida poderá, segundo sua 
necessidade, contratar empregados sob o regime de direito privado de trabalho 
(CLI). 
Parágrafo único. O quadro de empregados, bem como a contratação destes, 
deverá obedecer as normas fixadas pelo Conselho de Administração. 

Art. 39. No caso de dissolução do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, atendidos todos os encargos tributários, trabalhistas e financeiros 
assumidos, o patrimônioliquido, legados ou doações que lhe foram, destinados, 
bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, serão 
transferidos a outra pessoa jurídica qualificada como Organização da 
Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), preferencialmente que tenha o 
mesmo objetivo social do Instituto Medico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 40. Na hipótese do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, perder 
a qualificação instituída pela lei 9.790 de 23/0311999, o respectivo acerto 
patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em 
que perdurou a qualificação, serão transferidos a outra pessoa jurídica 
qualificada nos termos da Lei n° 9,790, preferencialmente que tenha o mesmo 
objeto social. 

Art. 41. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida gozará, nos termos 
da Lei n° 2.43812012, de isenção dos tributos municipais. 

Art. 42. Os casos omissos deste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho de 
Administração do Instituto Médico Nossa Vida. 

Coronel Vivida-PR., 30 de agosto de 2019. 

1T.E 'RTELLI 
Presidente do Conselho de Administraç'd1nstituto Medico Nossa Vida 

de Coronel Vivida 

P4A 	
355. 
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INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
ESTATUTO SOCIAL -5° ALTERAÇÃO 

CAPÍTULO 1 
DA CARACTERIZAÇÃO E DOS OBJETIVOS 

Art. 1 0 . O INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, 
constituído no Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, na forma da Lei 
Municipal n 2.438 de 05 de dezembro de 2012, é pessoa jurídica de direito 
privado, sem fins lucrativos, instituído sob a forma de serviço social e afins, terá 
sua sede e foro na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná, à Rua Duque 
de Caxias, n° 169. Centro, CEP 85550-000. 
§ 1°.cujos objetivos sociais são os seguintes: Promoção da assistência social e 
promoção do voluntariado. 

§ 2°.0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida se vinculará, por 
cooperação, à Secretaria Municipal de Saúde de Coronel Vivida. 
§ 3°. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida reger-se-á pela 
legislação em vigor e por este Estatuto e terá tempo de duração indeterminado. 
§ 4°. O exercício financeiro do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
coincidirá com o ano civil. 

Art. 2°. Para alcançar suas finalidades o Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida tem os seguintes objetivos: 

- Prestação de serviços médicos, ambulatoriais, hospitalares, e outros 
complementares, sendo os mais amplos que seus recursos permitem através 
de: 

a) Consultas médicas eletivas e atendimento emergencial; 
b) Exames complementares de diagnósticos e de tratamento e demais 

procedimentos ambulatoriais de atenção a saúde humana; 
c) Internamentos eletivos e emergências clínicas, cirúrgicas, obstétricos e 

pediátricos,' 
d) Prestação de serviços de diagnóstico por imagem Mamografia, 

radiologia e ultrassonografia; 

e) Atividade médica ambulatortal com recursos para realização de exames 
complementares; 

f) Atividade médica ambulatorial restrita a consultas; 

g) Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente; 
h) Serviços de diagnósticos por registro gráfico-ECG, EEG e outros 

exames análogos; 
i) Serviços de hemoterapia; 
j) Atividades de enfermagem; 
k) Atividades de profissionais de nutrição; 	

1 
 77.780.80710001-19 

1) Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral; 
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m) Atividades de profissionais na área de saúde não especificadas 
anteriormente: 

n) Atividades de apoio à gestão de saúde. 
II - Implantação de sistema de indicadores para monitoramento de 
desempenho de suas atividades: 
III - Implantação práticas de pesquisas e disponibilização de novos métodos de 
tratamento e equipamentos que possibilitem a melhoria e aprimoramento do 
atendimento aos usuários. 

Art. 3°. São beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
- Usuários do Sistema Único de Saúde, residentes e domiciliados no 

Município de Coronel Vivida; 
II - Usuários do Sistema Único de Saúde, oriundos de outros municípios 
mediante convênios. contratos ou outras formas de pactuação: 
III - Usuários de operadoras e seguradoras de saúde suplementar conveníadas 
com o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
IV - Usuários em caráter particular. 

§ 1
0 . Enquadram-se como residentes e domiciliados em Coronel Vivida, 

aqueles cidadãos que estejam no município em caráter definitivo e 
permanente, possuam emprego ou ocupação fixa no Município ou ainda 
comprovem cadastro junto à Justiça Eleitoral como eleitores de Coronel Vivida 
- PR. 
§ 2°. Aos beneficiários do Instituto Médico Nossa Vida, aplicam-se todos os 
dispositivos cabíveis estabelecidos na Lei n° 2.438/2012. 

Art. 4 0 . O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida em observância dos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
economicidade e da eficiência. 

Art. V. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, adotará práticas de 
gestão administrativa, necessárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma 
individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência da 
participação no respectivo processo decisório. 

CAPITULO II 
DO PATRIMÔNIO E DAS RECEITAS 

Art. V. Constituem patrimônio do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 

Vivida os bens e direitos: 
- A ele transferidos conforme termo de transferência próprio; 

II - A ele destinados pelo município de Coronel Vivida; 	•'- 	 - 

III -Adquiridos pelo Instituto Médico Nossa Vida de CoroneI7 1808071000J 9 
IV - Doados ao Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 
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Art. 7°. Constituem receitas do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida: 
- As parcelas dos recursos a ele afetadas e vinculadas ao Sistema Único de 

Saúde - SUS; 
II - Dotações destinadas pelo Município de Coronel Vivida e relacionadas às 
necessidades de custeio e funcionamento da entidade; 
III - O produto de aplicação e investimentos realizados com os seus recursos e 
da alienação de bens e direitos; 
IV - Os alugueis e outros rendimentos derivados de seus bens e direitos; 
V - As receitas decorrentes de convênios, contratos, atendimentos particulares 
e afins; 
VI - As transferências de outros entes governamentais e não governamentais. 

Art. 8°. Os bens e direitos patrimoniais, assim como as receitas e excedentes 
financeiros não poderão ter destinação diversa da estabelecida na legislação 
de regência. 

CAPíTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 9°. O instituto Médico Nossa de CoronelVivida tem a seguinte organização 
básica: 
- Conselho da Administração, como árgão de normatização e deliberação; 

II - Diretoria, como órgão executivo, composta de um Diretor Executivo, um 
Diretor Administrativo-Financeiro e um Diretor Técnico; 
III - Conselho Fiscal como órgão de controle interno. 

§ 10. O Diretor Executivo e os demais Diretores do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida, serão indicados pelo Prefeito Municipal, com ratificação pelo 
Conselho de Administração. 

§ 2°. Os cargos de Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 
deverão ser preenchidos por profissionais com requisitos minimos 
estabelecidos pelo Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida. 

§ 3°. O cargo de Diretor Executivo terá os seguintes critérios como requisitos 
profissionais mínimos para sua nomeação: 

a) Curso superior completo com registro no conselho profissional 
específico ou; 

b) Curso de especialização e ou aperfeiçoamento em administração de 
serviços de saúde ou; 

c) Experiência comprovada na gestão de serviços de saúde. 

§ 4°. O cargo de Diretor Administrativo-Financeiro terá os seguintes critérios 
como requisitos profissionais mínimos para sua nomeação; 

a) Curso superior completo com registro no conselho profissional 
específico ou; 	 - 

b) Curso de especialização ou aperfeiçoamento err 7cï 	ç/ij 1 
serviços de saúde; 
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c) Cursos ou experiência comprovada em gestão administrativa/financeira 

hospitalar. 

§ 5°. O cargo de Diretor Técnico terá como requisito profissional mínimo para 
sua nomeação, curso superior completo em medicina e registro no Conselho 

Regional de Medicina. 

SEÇÃO 1 

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Art. 100. Sâoatribuições do Conselho de Administração do Instituto Médico 

Nossa Vida de Coronel Vivida de Coronel Vivida: 

- a definição das diretrizes de atuação do Instituto Médico Nossa Vida de 

Coronel Vivida, estabelecendo a orientação técnica, gerencial e administrativa, 
segundo seus objetivos: 

II - a aprovação do orçamento do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, e do programa de investimentos; 

III - a aprovação do Plano Anual de Trabalho do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida; 

IV - a ratificação da nomeação e da exoneração dos membros das Diretorias e, 
em caso de vacância, a ratificação da nomeação de novo membro no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados da data da vacância, observando o 
disposto noart. 90  deste Estatuto; 
V - a aprovação de alterações deste Estatuto, com quorum mínimo de 2/3 (dois 
terços) de seus membros: 
VI —a aprovação, por maioria simples de votos, do Regimento Interno que 
disporá sobre o detalhamento da estrutura organizacional, orientação técnica e 
administrativa, cargos e competências no âmbito do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida; 
VII - a aprovação, por maioria simples de votos, dos manuais de processos 
operacionais e demais ferramentas de gestão a serem aplicados e utilizados na 
administração do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 

VIII - a aprovação de acordos, convênios e contratos a serem firmados pelo 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 

IX - a ratificação de acordos, convênios e contratos que por sua natureza ou 
custo, possuam especial relevância e urgência no aspecto de gestão do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
X - a aprovação e o encaminhamento ao órgão público supervisor do Contrato 

de Gestão, dos relatórios gerenciais e de atividades do Instituto Médico Nossa 

Vida de Coronel Vivida, elaborados pela Diretoria Executiva; 

XI - a fiscalização do cumprimento de metas e diretrizes definidas para o 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida e a aprovação dos 
demonstrativos financeiros, contábeis e da prestação anual de contas; - 
XII - a fiscalização da gestão dos membros da Diretoria e oaÇ Qa7 	fl1 
tempo, dos registros, títulos e documentos referentes a quaisquer atos 
praticados pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel VividaCARTÕRiODEREGISTRO 
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XIII - a apreciação de proposta de extinção do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, com quorum mínimo de 2/3 (dois terços) de seus membros: 
XIV - a aprovação de aquisição e alienação de bens imóveis, bem como a 
Constituição de ônus ou direitos reais sobre os mesmos; 
XV - a deliberação sobre os recursos interpostos em relação aos atos da 
Diretoria; 

XVI - a deliberação sobre os casos omissos deste Estatuto. 

Art. 11°. O Conselho de Administração do Instituto Módico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, será composto de conformidade com o art. 6 da lei n 
243812012. 

§ 1 0 .O diretor Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, participará das reuniões do Conselho de Administração, com direito a 
voz e sem direito a voto; 

§ 2°. Os conselheiros terão mandato de 2 (dois) anos, admitidas reconduções; 

§ 
30 No caso de vacância da função de membro eleito ou indicado, o 

Conselho, através de seu presidente, fará a convocação do suplente para 
completar o respectivo mandato. 

Art. 12. O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente uma vez por 
mês e, extraordinariamente, a qualquer tempo, mediante solicitação de 
membro da Diretoria e convocação pelo Presidente do Conselho. 
§ 1°. A convocação do Conselho de Administração para reunião extraordinária 
poderá ser feita também pela maioria simples de seus membros; 

§ 2°. Os atos convocatórias serão de responsabilidade do Presidente. mediante 
aviso formal dirigido aos Conselheiros com 5 (cinco) dias de antecedência para 

as assembléias ordinárias e 24 (vinte e quatro) horas para as extraordinárias e 

indicação da respectiva pauta. 

§ 3 0 . As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas com a 
presença da maioria de seus membros, respeitando o disposto nos parágrafos 

deste artigo. 

§ 4°. O Conselho de Administração decidirá pela maioria de votos dos 

presentes, respeitados os dispositivos estabelecidos por este Estatuto. 

§ 5°. Cada membro presente terá direito a um voto, vedado o voto por 

procuração. 

Art. 13. Os membros do Conselho de Administração não perceberão 

remuneração ou vantagem, a qualquer titulo, pelos serviços que, nesta 

condição, prestarem ao Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 14. As proposições ao Conselho de Administração poderão ser 

encaminhadas por qualquer de seus membros ou pela Diretoria. 

Art. 15. Perde o mandato o Conselheiro que deixar de comparecer a 2 (duas) 

reuniões consecutivas, ou 3 (três) alternadas, sem. W10-1,0M 9 autorização do Conselho de Administração. 
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SEÇÃO II 

DA DIRETORIA 

Art. 16. A Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida é o órgão 

executivo, competindo-lhe a administração geral do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida e a execução das deliberações do Conselho de 

Administração, dentro dos objetivos fixados de acordo com o Estatuto. 

Art. 17. À Diretoria do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida compete: 

- executar o Plano de Ação aprovada pelo Conselho de Administração; 

II - cumprir e fazer cumprir este Estatuto, o Regimento Interno e demais 

normas do Instituto; 
III - prestar contas, mensalmente, das atividades e do movimento financeiro do 

Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, ao Conselho de Administração: 
IV - desempenhar outras atividades relacionadas à administração do Instituto 

Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

SUBSEÇÃO 1 

DO DIRETOR EXECUTIVO 

Art. 18. Ao Diretor Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
compete: 

- promover a execução dos objetivos institucionais do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida, segundo as diretrizes e planos aprovados pelo 
Conselho de Administração; 
II - desenvolver ações estratégicas relativas ao planejamento, organização, 
coordenação e controle das atividades do Instituto Médico Nossa Vida de 

Coronel Vivida; 
III - representar a entidade em juízo ou fora dele, bem como constituir 
procuradores com as cláusulas ad judicia e ad negotia; 
IV - submeter à aprovação do Conselho de Administração proposta de (j 
Contratos de Gestão a serem firmados com o Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida: 

V - propor ao Conselho de Administração o Regimento Interno do Instituto 

Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, que disporá sobre a estrutura 

organizacional, atribuições das unidades administrativas, forma de gestão, 

cargos e competências específicas, bem como suas alterações; 

VI - propor ao Conselho de Administração os manuais de processos 

operacionais e demais ferramentas de gestão a serem aplicados e utilizados na 
administração do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 

VII - delegar competências a membro da Diretoria ou a outros funcionários do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida ;para  
específicas; 	 au 
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VIII - praticar todos os atos relativos à operação, recursos humanos, 
administração patrimonial e financeira; 
IX - promover a elaboração do relatório anual de atividades do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida e o respectivo encaminhamento ao Conselho de 
Administração: 

X - praticar todos os demais atos que lhe forem atribuídos pelo Conselho de 
Administração: 

§ 1°. Em seus afastamentos e impedimentos. o Diretor Executivo indicará um 

dos demais diretores para substitui-lo, sendo que, em caso de afastamento por 
período superior a 30 (trinta) dias consecutivos, o Conselho de Administração 
deverá ser obrigatoriamente, convocado para indicar substituto dentre os 
integrantes da Diretoria. 

§ 2°. No caso de vacância do cargo de Diretor Executivo, o mesmo será 
substituído pelo Diretor Administrativo Financeiro, o qual deverá, de imediato, 
solicitar a convocação do Conselho de Administração para que seja nomeado o 
titular, respeitada a indicação prevista no § 1° do art. 7" deste Estatuto. 

§ Y. O Diretor Executivo poderá acumular as funções atribuídas ao Diretor 
Administrativo-Financeiro. 

SUBSEÇÃO II 
DO DIRETOR TÉCNICO 

Art. 19. A Diretoria Técnica possui as seguintes atribuições e competências. 
- planejamento, supervisão e controle da prestação dos serviços de saúde: 

II - controle quantitativo e qualitativo da execução dos serviços contratados, 
relativos a sua esfera de competência; 
III - Identificação de necessidades e elaboração de proposta de solução para 
melhor atender os usuários dos serviços do Instituto Médico Nossa Vida de 

Coronel Vivida: 
IV - gestão do cadastro de informações relativas aos usuários e aos serviços 
da área de assistência médico-hospitalar e afim; 

V - prestação dos serviços médicos, ambulatoriais, hospitalares e outros' ' J 
complementares aos usuários, assegurados os serviços mínimos mencionados 

no art. 16 da Lei n° 2.438/2012: 
VI - proposição ao Conselho de Administração de normas para a contratação e 

monitoramento de serviços de terceiros para sua área de atuação; 

VII - consolidação de mecanismos gerenciais de controle das atividades 

desenvolvidas em sua área de atuação; 
VIII - desenvolvimento de estudos visando otimizar os recursos destinados à 

sua área de atuação, bem como de sistema de indicadores de avaliação e 

desempenho; 

IX - execução de outras atividades correlatas. 

Parágrafo único. A Diretoria Técnica terá responsabilidad,e téni,p 

prestação de serviços médico-hospitalares do Instituto Médicd 
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Coronel Vivida perante os órgãos de saúde municipais, estaduais e federais, 

bem corno aos respectivos conselhos profissionais. 

SUBSEÇÃO III 
DO DIRETOR ADMINISTRATIVO-FINANCEIRO 

Art. 20. A Diretoria Administrativa-Financeira possui as seguintes atribuições e 
competências: 

- planejamento, execução e controle das atividades relativas à administração 
de recursos humanos, recursos financeiros, controle contábil, custos, 

administração de material e do patrimônio e serviços gerais: 
II - elaboração dos balancetes mensais e do balanço anual; 
III - elaboração da prestação de contas e dos relatórios legalmente exigidos e 
previstos em Contrato de Gestão e o respectivo encaminhamento ao Diretor 

Executivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida; 

IV - movimentação, em conjunto com o Diretor Executivo, dos recursos 
financeiros do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 
V - desenvolvimento de estudos econômico-financeiros para a obtenção dos 
recursos necessários à realização dos objetivos do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida' 
VI - elaboração de relatórios gerenciais sobre a área administrativo-financeira: 
VII— a execução de todas as atividades comerciais e outras atividades 
correlatadas. 

Art.21. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, não remunerará seus 
dirigentes, sob nenhuma forma, porém, tem a possibilidade de instituir 
remuneração para os dirigentes da entidade que atuem efetivamente na gestão 
executiva e para aqueles que a ela prestarem serviços específicos, respeitando 
em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, na região 
correspondente a sua área de atuação. .---j-7 

SEÇÃO III 

DO CONSELHO FISCAL 

Art. 22. São atribuições do Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida: 
- o exame e aprovação dos balancetes mensais e do balanço anual do 

Instituto Médico Nossa Vida;dotado de competência para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações 

patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da 

entidade (Lei 9.790199, inciso III do artigo 40),  

II - a emissão de parecer sobre a prestação de contas 
Nossa Vida de Coronel Vivida; 
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III - o exame, quando necessário, dos registros e documentos do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, sugerindo medidas correlativas; 
IV -- a opinião sobre assuntos de natureza econômico-financeira e contábil que 

lhe sejam submetidos pelo Conselho de Administração ou pelo Diretor 

Executivo do Instituto Médico Nossa Vida; 

V - o registro, por meios adequados, das atas, pareceres e resultado dos 

exames procedidos; 

VI - o encaminhamento ao Conselho de Administração de parecer conclusivo 

sobre as matérias de sua competência; 
VII - a solicitação de assessoramento de perito ou empresa especializada 
independente, quando necessário; 
VIII - a execução de outras atividades corretadas. 

Art. 23. O Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida será composto de 

conformidade com o art. 8°, da Lei n° 2.43812012. 

§ 1°. Os Conselheiros terão suplentes, escolhidos da mesma forma e com 
idénticos requisites dos titulares, exceto o conselheiro presidente de livre 

escolha do Chefe do Executivo Municipal. 
§ 2°. O Presidente do Conselho Fiscal terá direito de voz e voto, inclusive o de 
desempate 

§ 3°. Os Conselheiros terão mandato de 2 (dois) anos admitida a recondução 

para mandatos consecutivos, desde que oficializados pela entidade 

representativa. 

§ 4°. No caso de vacância da função de membro eleito ou indicado, o Conselho 
deverá providenciar sua substituição para completar o mandato. 

Art. 24. Os membros do Conselho Fiscal não perceberão qualquer 
remuneração ou vantagem pelo desempenho de suas funções. 

Art. 25. O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente a cada trimestre e, 
extraordinariamente, a qualquer tempo, mediante solicitação de membro da 

Diretoria e convocação pelo Presidente do Conselho. 

Art. 26. As reuniões do Conselho Fiscal serão instaladas com a presença da 

maioria de seus membros. 
§ 1'. O Conselho Fiscal decidirá pela maioria simples de votos dos presentes, 

respeitados os dispositivos estabelecidos por este Estatuto. 

§ 2° Cada membro presente terá direito a um voto. 	 - 
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Art. 27. Os serviços prestados sob a responsabilidade do Instituto Médico 
Nossa Vida de Coronel Vivida serão prestados por meios próprios ou 

terceiros, sendo estes profissionais da área da saúde, hospitais, entidades 
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especializadas e laboratórios, de acordo com os valores previstos nas tabelas 
adotadas pelo Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 28. A contratação de prestadores de serviços da área da saúde do Instituto 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida observará normas e procedimentos 

específicos aprovados pelo Conselho de Administração. 

Art. 29. A remuneração de serviços da área de saúde prestados por terceiros 

será estabelecida em Regulamento próprio aprovado pelo Conselho de 
Administração. 

Art. 30.0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida não distribui, entre 
seus, associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais 
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, 

participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidas mediante o exercício de 
suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo 
social. 

Art. 31.0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida aplicará integralmente 
suas rendas, recursos e, eventual resultado operacional na manutenção e 
desenvolvimento dos objetivos institucionais no território nacional. 

Art. 32.0 Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida observará a normas 
de prestação de contas, que determinarão, no mínimo. 

- a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas 
Brasileiras de Contabilidade; 
II - que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento do 
exercício fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da 

Entidade, incluindo as certidões negativas de débitos juntos ao INSS e ao 
FGTS, colocando-se á disposição para exame de qualquer cidadão; 
III - a realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes 
se for o caso, da aplicação dos recursos objeto do Termo de Parceria, 

conforme previsto em regulamento; 
IV - a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública 

recebidos pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público será 	j 

feita conforme determina o Parágrafo Único do artigo 70 da Constituição 

Federal. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 33. É expressamente proibido o uso da denominação social em atos que 

envolvam o Instituto Médico Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida em 

atividade divergentes ao seu objeto social, especialmente a 
endosso, fianças e caução de favor. 	 ' 	- 	\ 
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Art. 34. Os conselheiros e Diretores serão pessoalmente responsáveis pelos 

atos lesivos que praticarem com dolo, culpa, desídia, fraude ou outra forma que 

configure infração às normas legais ao presente Estatuto e aos interesses do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, com aplicação de sanções 

administrativas, penais e civis cabíveis. 

§ 1. Imputada a conduta indevida a Conselheiro ou a Diretor, o Presidente do 
Conselho de Administração o afastará preventivamente de suas atribuições e, 
de imediato, convocará assembléia extraordinária para deliberar sobre a 
respectiva destituição, devendo o acusado ser intimado para apresentar defesa 

nesta ocasião. 

§ 2. Imputada conduta indevida ao Presidente do Conselho de Administração, 

a assembléia será requerida por qualquer dos membros do Conselho e, caso 

não o faça o presidente em 5 (cinco) dias úteis, poderá ser convocada por 2 
(dois) conselheiros. 

§ 3°. O quorum para a destinação é de 2/3 (dois terços) dos membros do 
Conselho de Administração, sendo decisão em única instância. 

§ 4° Uma vez operada a destituição, o faltoso estará definitivamente impedido 
de integrar o quadro diretivo do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

§ 5°. Ao acusado de conduta indevida é assegurado o devido processo, a 

amp'a defesa e o contraditório. 

Art. 35. A perda do mandato dos membros dos Conselhos de Administração e 
Fiscal ocorrerá em virtude de renúncia, de condenação judicial transitada em 
julgado ou processo administrativo disciplinar, no caso de servidores em 
atividade. 

§ 1°. O indiciamento em processo criminal ou administrativo disciplinar para 
apuração de irregularidades no âmbito de atuação dos conselheiros do Instituto 

Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, poderá determinar o afastamento do 
conselheiro até sua Conclusão. 

§ 2 1 . O afastamento de que trata o § 10 não implica em prorrogação ou 
permanência no cargo além da data inicialmente prevista para o término do 

mandato. 

Art. 36. Qualquer membro da Diretoria Executiva, do Conselho Administrativo 

ou do Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, nos 

casos em que pretenda disputar cargo em eleições municipais, estaduais ou 

federais, deverá requerer sua renuncia definitiva do cargo que ocupa, sob pena 

de ser excluído de oficio pela Diretoria, podendo ainda o membro que não 

respeitar esta definição, ser responsabilizado civil e criminalmente por essa 

infração, devendo o pedido de renúncia ser protocolado por escrito na 

secretaria do Instituto com antecedência de 15 dias da data de registro da 
candidatura do interessado. 

Art. 37. Enquanto não for aprovado o Regimento Interno e as normas e 

procedimentos mencionados neste Estatuto, a administr 
Médico Nossa Vida de Coronel Vivida será embasada em atbs baixados  po 
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seu Diretor Executivo em conjunto com o Presidente do Conselho de 
Administração. 
Parágrafo único, O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida deverá 
providenciar a aprovação das normas relativas a contratação de obras, 
serviços, compras e alienações no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contado 
da data de assinatura do Contrato de Gestão. 

Art. 38. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida poderá, segundo sua 
necessidade, contratar empregados sob o regime de direito privado de trabalho 
(CLT). 

Parágrafo único, O quadro de empregados, bem como a contratação destes, 

deverá obedecer as normas fixadas pelo Conselho de Administração. 

Art. 39. No caso de dissolução do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, atendidos todos os encargos tributários, trabalhistas e financeiros 
assumidos, o patrimônio liquido, legados ou doações que lhe foram, 
destinados, bem como os excedentes financeiros decorrentes de suas 
atividades, serão transferidos a outra pessoa jurídica qualificada como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), 
preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social do Instituto Medico 

Nossa Vida de Coronel Vivida. 

Art. 40. Na hipótese do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, perder 
a qualificação instituída pela lei 9.790 de 23/0311999, o respectivo acerto 
patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em 
que perdurou a qualificação, serão transferidos a outra pessoa jurídica 
qualificada nos termos da Lei n° 9.790, preferencialmente que tenha o mesmo 

objeto social. 

Art. 41. O Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida gozará, nos termos 
da Lei n' 2.438/2012, de isenção dos tributos municipais. 

Art. 42. Os casos omissos deste Estatuto serão resolvidos pelo Conselho de 

Administração do Instifuto Médico Nossa Vida, 

Coronel Vivida-PR., 26 de setembro de 2019. 

RTELLI 
Presidente do Conselho de Administração do Instituto Módico Nossa Vida 

de Coronel Vivida 	77780 8O7/Ooo1io 

'p 	'GIEgoftn-( 	 TÍTULOSE DOCUMENTO - 

8 	 Rua Iguaçu, 285 
85550-000 - Coronel Vlvit, 	rr 
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DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO CONTADOR RESPONSÁVEL PELA ENTIDADE 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

CASSIO FRANCISCO MOZANER, 	representante legal, 	inscrito 	no CPF 	n 

966.454.409-44 e RG n 2  6.718.261-8, DECLARO para os devidos fins e sob penas da lei, 

que JOSE CARLOS LESSI CPF 518.569.489-00, CRC n° 033858/0-4 é o contador 

responsável pela entidade INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA devidamente inscrita no 

CNPJ n 9  17340842/0001-95, com endereço na Rua DUQUE DE CAXIAS n 2  169, CEP: 

85550-000, na cidade de CORONEL VIVIVDA Estado do PR, telefone (_46_) 32321344 e 

a 

	

	que seu registro está regular junto ao Conselho Regional de Contabilidade, conforme 

cópia anexa. 

O contador, declara que, a entidade INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA faz observância 

aos princípios e normas da contabilidade. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

CORONEL VIVIDA, 19 de SETEMBRO de 2023. 

CASSIO FRANCISCO Digitaily signed by CASSIO 
FRANCISCO 

MOZANER:9664544 MOZANER:96645440944 

0944 	
Date: 2023.09.22 15:38:53 
-0300 

CASSIO FRANCISCO MOZANER 

CPF: 966454409-44 

RG: 6718261-8 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 

DO PARANÁ 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARANÁ 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
PARANÁ certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 

NOME.................: JOSE CARLOS LESSI 
REGISTRO .......... .PR-03385810-4 
CATEGORIA........: CONTADOR 
CPF.....................: ***569489** 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que 
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCPR contra o referido registro. 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: PARANÁ, 01109/2023 as 16:43:36. 
Válido até: 30/11/2023. 
Código de Controle: 467742. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPR. 
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BALANÇO PATRIMONIAL 	 &: 
Y 	- Entidade: 	 INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VlVI9

'  
Período da Escrituração: 	0110112022 a 3111212022 	 CNPJ: 	1i38421Q1 
Número de Ordem do Livro: 11 	 FLS!. i 
Período Selecionado: 	01 de Janeiro de 2022 a 31 de Dezembro de 2022 	 iq 

Descrição 	 Nota Saldo Inicial Saldo Final 

ATIVO R$ 5.742 564,15 R$ 7102 331,81 

CIRCULANTE R$ 830 79641 R$ 2 121.793,29 

DISPONIBILIDADES R$ 712.675.37 R$ 455 190.49 

CAIXA R$11.821,22 R9175,48 

Caixa R$ 11.821.22 R$ 175.48 

BANCOS CONTA MOVIMENTO R$ 242.e10.11 R$35.20 

CEF 425/2- Convanio Municupio R$ 241.852,82 R$ 0.00 

CEF 466-0- Conveio 05012020 R$ 0.00 R$ 35,20 

Cabia Econ 343-4- Salarios-Reç.Restuico R$ 757.29 R$ 0,00 

BANCOS CONTA APLICACAO R$ 458 244,04 R$ 454.979.81 

Aphc. Financeira GB - recursos livres R$ 414.555,11 R$ 2.328.13 

Caixa Econ425-2- Emenda Pari. R$0,00 R$ 147.736,89 

[teu SIA R$0,00 R$65.322,86 

Banco Brasil - cDB R$0.00 R$ 200000.00 

Apluc cEF 374-4 - Rec C/ Restricoes R$ 43.688.93 R$ 0,00 

ApScCEF 276-4- Recurso ClRestricoes R$0.00 R$39.591,93 

CREDITOS A RECEBER R$ 218.121,04 R$ 1 666 602,80 

CLIENTES R$ 10791.17 R$ 14982.16 

Unimed Pato Branco R$0.00 R$2.135,20 

Caixa Econ. Federal R$ 747.87 R$ 747,83 

Consorcio lnterrnunicipal de Saude R$ 48.92 R$ 0,00 

Associação Fundo de Protecso a Saude R$ 4.465,02 R$ 0,00 

Fundação Sanepar de Assistencua Social R$ 183.28 R$ 278.75 

Serviço Social da Industrie R$ 826.53 R$ 0.00 

AO Servicos de Seguranca Trabalho Eurelu R$ 54,60 R$ 0.00 

Ecovusion engenharia seguranca do trabal R$ 910,14 R$ 0,00 

Claucuano Veber R$2 084.30 R$6 912.57 

Ararnail Ind. Aramados R$ 1 470,51 R$ 550.00 

Vibra agroindustrial Bda R$ 0,00 R$ 540.00 

Cuasol coop agroindustrial R$ 0.00 R$ 180.00 

Clientes Pessoa Finca R$0,00 R$ 3.413,01 

Coasul Coopr. Agroindustrial R$ 0.00 R$ 225,00 

ADIANTAMENTOS R$ 0,00 R$ 100,00 

Adiantamento de Salarioo R$0,00 R$ 100,00 

RECURSOS CONVENIOISUBVENCAOIOOACAO 
R$ 0.00 R$ 1.382.000.00  

Convenio 165/2022 Tomografo - a receber R$ 0.00 R$ 1 382 000,00 

ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES R$ 0.00 R$ 979.27 

Magalu pagamentos R$ 0.00 R$ 327,68 

indavudas Com. Prod. Hospitalar R$ 0.00 R$ 162,43 

Estrela 10 Com. Representação Ltda R$0.00 R5489.18 
IMPOSTOS E CONTRIBUICOES A RECUPERAR 

1$ 207 329.87 R$ 368541.37 

PIS a Recuperar R$ 5,95 R$ 1.327,64 

IRRF a recuperar R$ 207.287,68 R$ 367127.28 

COFINS/PISICSLL Recuperar R$ 36.24 R$ 86.45 

NAO CIRCULANTE R$ 4.811.767.74 R$ 4.980 538.52 

IMOBILIZACOES R$ 4.811.787.74 R$ 4.980.538.52 

IMOBILIZADO R$ 4.811561,56 R$ 4.980 632,34 

Equipamentos hospitalares R$ 404.565.22 R$ 406,165,22 

Instalacoes Hospitalares R$ 38.393.71 R$ 38.393.71 

Preduos e Edullcacoeo R$58.957,77 R$58.957,77 

Maquinas e Equipamentos R$4.416.33 R$ 7.495,13 

Moveis eUtensilios R$ 125 344,37 R$ 131.987,80 

Computadores e Perifericos R$ 31.352,64 R$ 39.675.64 

Equip. de Comumcacao R$ 4 840,00 R$ 4.840,00 

Equipamentos Eletronicos R$ 6.616.34 R$ 6.616,34 

Elevadores R$43.959,00 R$43 959,00 

Benfeitoria em Imoveis de terceiro R$ 58.708.91 R$ 60.408,91 

Predio Mlplialretomra convenuo 03512018 R$ 2.726.710,74 R$ 2736710,74 

Equipamento lavanderia convenio 034/2018 R$ 104951,40 R$ 104951.40 

Equipamento Hospitalar convenio 034(2018 R$ 188 672.28 R$ 188 672.28 

Telefone Celular R$ 1.886,70 R$ 1.886.70 

Equipamento Hoap1alar convenio covid R$ 190.832.90 R$ 190.632,90 

Moveis e Ufensiiios - cnnvenio cnvid R$ 133.483.69 R$ 133.483,69 

Equipamento Hosptaiar-Convenio050l2020 
R$ 688369,56 R$ 688369.56 

Prediolampbalrefnr/Leu Munucip 3029-20 R$ 0.00 R$ 50.535.76 

Rouparia Hospitalar R$ 0,00 R$ 11 512,00 

Equip.Medicn Hnsp- Termo Colab 01-2022 R$ 0.00 R$ 69.629.24 

Equip.Aces.Reabilit-Termo Colabor,01(22 R$ 0.00 R$ 4.14755 

Equip.lnrormar e Ongur Termo Colab 01-22 R$O,OO RO 11,801,00 

DEPRECIACOES ACUMULADAS R$(93,82( R$(93,82) 

1-) l-lDeprec. Moveis Utensilios R$ 122,801 R$ 122,801 

1 - 1 1 - 1 Equip. Eletronicos R$ 171.02> R$ (71.02) 

PASSIVO R$ 5.742.564,15 R$ 7.102.331,81 

CIRCULANTE R$ 616235,06 R$ 1.922.158.56 

EMPRESTIMOS E FCTOS A CURTOPRAZO R$ 38724846 R$ 1.631.452.22  

RECURSOS CONVENIO/SUBVENCAO/OOACAO R$ 387248.46 R$ 1 631 452.22 

Convenioo3O/2018-s aplicar -reforma R537479.05 R$O,00 

Rendimento Aplic.Fin.conv.03512018-Refor R$ 6643,12 R$ 0.00 

Lei Municipal 3029/20 a aplicar reforma R$ 101.273.47 R$ 50.737.71 

Convenlo 001-2021 a aplicar 12-2021 R$ 241.852,82 R$ 0.00 

Convenio 001/2022- a aplicar-Leandro R$ 0,00 R$60.910,72 



pio Q5\C.I Conve 002I2022-Med.lmposftvas a aplicar R$ 0,00 R$ 129 802,08 

Ren. Aplic. Med lmpos*rvas -conv.02122 R$ 0.00 R$ 3.522.34 

Convenio 1652022 Tomografo a aplicar R$ 0.00 R$ 1.382.000.00 

çLS OBRIGACOES A CURTO PRAZO R$ 228 986.60 R$ 290.706.34 

2 	J4 FORNECEDORES R$ 72.874,86 R$63822,21 

A. S. Supermercado Ltda R$ 648.22 R$ 6817.98 

'I Vrt' 
 

Ovídio Gambas R$ 0,00 R5698,30 

Werbqan Disttrb Medicamentos Ltda R$ 6743.40 R$ 0.00 

Grafica e Editora Uliguel Ltda R$ 200.00 R$ 0.00 

Lav Mcd Lavanderia Hospitalar Uda ME R$ 4.000.00 R$ 0.00 

Comi. Cirurgica Rioclarense Ltda R$ 650,25 R$ 0.00 

C. J. Centofante e cia Ode R$ 199.90 R$ 0,00 

Borini Com, Equi.Hospitalares R$ 2.135.50 R$ 0.00 

Labplast ind. e Com, de Artefatos R$ 2549,61 R$ 0.00 

Meditar lmpot. Dlstrib. Prod. Med. Hosp. R$ 3.385.70 R$ 0.00 

Univenheoohcare t.tda R$ 3.062,72 R$ 1.978.70 

MCW Produtos Medico* Ltda R$6.313,01 R$ 0,00 

AKS Alimentos R$ 0.00 R$1.343.76 

Guermo & Pagnussat Ltda R$ 2 546.02 R$ 5.130.41 

Pro-rad radiopnotecao R$ 286,05 R$ 14,88 

Sabia Ecotogico Transporte Leu Eireli R$ 0,00 R$ 1.200,00 

K J Farias - ferramentas e motrizes R$ 3.150,00 R$ 2450.00 

Joel Pereira ME R$ 1 286.00 R$ 1 366.00 

Protecno - Com. Materiais Hospitalares R$ 15.500.00 R$ 31500.00 

Fernando Golçalves Rocha & cia, Itda R$ 1.136,80 R$ 0.00 

Medwortd Equip. Hospitalares Ltda R$ 339.00 R$ 0.00 

A L GRAMS COMERCIAL R$ 0.00 R$ 462.00 

Forcei Força e Luz Coronel Vivida Ltda R$ 10, 733,87 R$ 0.00 

Sanepar R$2.570,94 R$ 0.00 

A.V.J.B.L Dist. Prod. limpeza e Quim.Ltd R$ 0,00 R$1.016,46 

Patogas Ooigenio R$3.916.00 R$ 0,00 

N. M. Marfins-ME R$ 198.00 R$ 0.00 

. Evanluo Esquadrias Ltda R$ 120.00 R$ 0,00 

Unimed Pato Branco R$ 1.203,87 R$ 2362,95 

Pontamed Farmaceutica Ltda R$ 0.00 R$ 628.50 

Transportadora Minuano Uda R$ 0.00 R$ 239.80 

Pauto Energia R$ 0.00 R$ 5.413.30 

Karotine Jaçobsen Fabian dos Santos R$ 0,00 R$ 287.92 

Supermercado San Cnstovao R$ 0.00 R$ 911.25 

OBRIGACOES COM FUNCIONÁRIOS R$ 92970.54 R$ 101.639.54 

Salames a Pagar R$ 91501,56 R$ 101 606,46 

Rescisoes a pagar R$ 1,466.98 R$ 33,08 

OBRIGACOES TRIBUTARIAS R$43.781,86 R948.480.04 

Previdencia Social R$ 11.174,91 R$ 19074.03 

FGTS a Recolher R$ 14.368,11 R$ 15618,79 

IRRF a Recolher R$ 3.715,95 R$ 3.213,73 

Pis Recolher Folha Pgto R$ 2.286,78 R$ 1,406.70 

ISSARecolher R$2.74017 R$2 739,73 

IRF sobre servicos R$ 2.314.36 R$ 1.563,94 

Pislcofinslcs retenção R$ 7.181,58 R$ 4.863.12 

CONTAS A PAGAR R$ 19.359,34 R$ 76.764.55 

Honorarios a Pagar R$ 3000,00 R$ 0.00 

Cheques a Pagar R$ 131.82 R$ 131.82 

Assessonia Juridica a pagar R$ 0.00 R$18.000.00 

Servicos Madicos apagar R$ 3904.87 R$ 529.51 

Parcelamento, PERT - INSS R$ 12.622.65 R$ 377,82 

Pareci. federal INSSIIRRF/PISCOFINS RET R$ 0,00 R$ 57 725,40 

NAO CIRCULANTE R$ 0,00 R$ 29.930.08 

R$ 0,00 R$ 29.930.08 VALORES EXIGIVEIS A LONGO PRAZO 

IMPOSTOS EM ATRASO R$ 0,00 R$ 29930.08 

Refencao cslpmslcohns atraso R$ 0.00 R$ 5,901.20 

INSS Recolherem Atraso R$ 0,00 R$ 24.029,88 

PATRIMONIO LIQUIDO R$ 5 136329,09 R$ 5.150.243,17 

SUPERAVIT OU DEFICIT DO EXERCIdO R$ 5 126.329.09 R$ 5.150 243.17 

SUPERAVIT OU DEFICIT DO EXERCICIO R$ 3.956.160.99 R$ 5 126.329,09 

SUPERAVIT OU DEFICIT DO EXERCICIO R$ 3.956.160.99 R$ 5.126.329.09 

Superava (defice) enercicios anterior R$ 3.956.160,99 R$ 5 126.329,09 

SUPERAVIT OU DEFICIT DO EXERCidO RO 1,170 188,10 R923 914.08 

SUPERAVIT OU DEFICIT DO EXERCICIO R$ 1.170 168.10 R$23 914.08 

Superavit )deficit) do exercicio R$ 1.170 168.10 R$23.914,08 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de 
número 33.DD.15.DC.77.70.7A.5F.59.34.8E.FF.74.1 1.D3.21.43.1BC.42.55-0, nos termos do Decreto 
n° 9.55512018. 
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vUNISTÉRIO DA FAZENDA 

ECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

3ISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL — Sped 	 Versão: 10.1.3 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL 

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO 

NIRE 	 CNPJ 

17.340.842/0001-95 

NOME EMPRESARIAL 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FORMA DA ESCRITURAÇAO CONTABIL 	 PERIODO DA ESCRITURAÇAO 

Livro Diário (Completo - sem escrituração Auxiliar) 	 01101/2022 a 31112/2022 

NATUREZA DO LIVRO 	 NÚMERO DO LIVRO 

DIARIO 	 11 

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH) 

1DD.1 5.DC.77.70.7A.5F.59.34.8E.FF.74.1 1 .D3.21 .43.BC.42.55 

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS: 

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO CPF/CNPJ 	 NOME 
N° SÉRIE DO 

VALIDADE 
RESPONSÁVEL 

CERTIFICADO LEGAL 

JOSE CARLOS 
501741901821095730 

25/1112021 a 
Contabilista 51856948900 236631015030764810 Não 

LESSI:51856948900 24/11/2024 
15 

INSTITUTO MEDICO 
NOSSA VIDA DE 

285535447919401338 
17/0312023 a 

Pessoa Jurídica (e-CNPJ ou e-PJ) 17340842000195 686014568420011869 Sim 
CORONEL 

95 
1610312024 

VIVIDA: 17340842000195 

NÚMERO DO RECIBO: 

33.DD. 1 5.DC.77.70.7A.5F.59.34.8E.FF. 
74.1 1 .D3.21 .43.BC.42.55-0 

Escrituração recebida via Internet 
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 	18/05/2023 	às 	11:57:11 

OF.09.DD.02.D7.4D.35.93 
28.E0.95.C2.FD.AE.AC.OA 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo nos termos do Decreto n° 9.555/2018, dispensando-se qualquer outra forma 
de autenticação. Este recibo comprova a autenticação. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

17.340.84210001-95 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADE ABERTURA 

2011212012 

NOME EMPRESARIAL 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 	 PORTE 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 	 DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

86.10-1-01 -Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

86.30-5-01 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 
86.30-5-02 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 
86.30-5-03 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 
86.30-5-99 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 
86.40-2-05 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia 
86.40-2-08 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos 
86.40-2-12 - Serviços de hemoterapia 
86.50-0-01 - Atividades de enfermagem 
86.50-0-02 -Atividades de profissionais da nutrição 
86.50-0-07 - Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral 
86.50-0-99 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente 
86.60-7-00 - Atividades de apoio à gestão de saúde 
86.90-9-99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

399-9 -Associação Privada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

R DUQUE DE CAXIAS 	 169 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICÍPIO 	 UF 
85.550-000 	 CENTRO 	 CORONEL VIVIDA 	 PR 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

INSTITUTONOSSAVIDAHOTMAIL.COM 	 (46) 3232-1344 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 	 2011212012 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 1 	DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 1810912023 às 17:08:55 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ATESTADO DE EXPERIÊNCIA 

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE 

CORONEL VIVIDA, inscrita no CNPJ n 2  17.340.842/0001-95, estabelecida na Rua Duque 

de Caxias, n 2  169, Centro, Coronel Vivida, PR e CEP: 85.550-000, executou com 

qualidade e capacidade ações e serviços públicos de saúde incluídos nas linhas de 

cuidados prioritários, para o MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ n 2  76.995.455/0001-56, estabelecida na Praça 

Ângelo Mezzomo, Coronel Vivida (PR) - CEP: 85.550-000. 

No ano de 2022, a mesma realizou 1.603 (um mil seiscentos e três) internamentos via 

Sistema Único de Saúde para o município, resultando no fortalecimento dos 

atendimentos eletivos e emergenciais, cirúrgicos, obstétricos, bem como prestação de 

serviços por imagem: mamografia, radiologia e ultrassonografia e garantindo 

atendimento ambulatorial e hospitalar aos usuários do sistema de saúde municipal. 

Informamos a quem interessar que a mesma cumpriu com a execução dos serviços 

exigidos, dentro do prazo acordado e até o presente momento, não havendo nenhum 

registro em nossos arquivos que a desabone em qualidade de sua conduta técnica. 

Por essa verdade, assino o presente Atestado de Experiência para que sejam 

produzidos os devidos efeitos. 

Coronel Vivida, 25 de Setembro de 2023. 

Jaiana Kevilin Gubert 

Secretária de Saúde 

Página 1 de 1 
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VERIFICAÇÃO DAS 
	 / v/ 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 38A5-A953-79BA-1 46F 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

. 	JAIANA KEVILIN GUBERT (CPF 059.XXX.XXX-94) em 2610912023 14:31:56 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 
Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1 Doc (Assinatura 1 Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

https://coronelvivida. 1  doc.com  .br/verificacao/38A5-A953-79BA-1 46F 
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VIDA 

DECLARAÇÃO 

O Hospital INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA. 

situado na Rua Duque de Caxias, n.169. na cidade de Coronel Vivida, sob o 

CNPJ n. 2  17.340.842/0001-95, atesta, por meio desta, que disponibilizará a 

estrutura de recursos humanos e estrutura física da qual dispõe a entidade 

para a realização da ação objeto do termo de parceria compatível com as 

exigências do edital. 

Coronel Vivida, 27 de Setembro de 2023 

CASSIO FRANCISCO Digitaily signed by CASSIO 

MOZANER:9664544 
FRANCISCO 
MOZANER:96645440944 

0944 	 Date: 2023.09.27 13:45:04 -0300 

Cassio Francisco Mozaner 

Presidente 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
CNPJ: 17.340.84210001-95 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n °  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n °  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 14:32:06 do dia 30/08/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 26/02/2024. 

- 	Código de controle da certidão: 2B2A.F034.97E2.4929 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



ocípio  

Estado do Paraná 	 (LS _I£, 

U10 Secretaria de Estado da Fazenda 
Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N° 031427430-52 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 17.340.84210001-95 
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1911212023 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de 1 

Emitido via Internet Pública (2 1/08/2023 16:34:28) 
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	MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FiNANÇA $ 
DIVISÃO DE TRIBUTA ÇÃO E FISCALIZA ÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS N° 

CADASTRO 	: 54000000736-0 
NOME 	 : INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
CPF/CNPJ 	: 17.340.842/0001-95 
ENDEREÇO 	: RUA DUQUE DE CAXIAS 	 N° 	 312 
COMPLEMENTO 
BAIRRO 	: CENTRO 
MUNIdPIO 	: CORONEL VIVIDA 	UF : PR 

oPIO
4754/2023 

FINALIDADE 	: DIVERSAS 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro econômico do sujeito passivo acima 
identificado, é CERTIFICADO QUE NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a tributos 
Municipais inscritos ou não em dívida ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 
Internet, no endereço <http://www2.coronelvivida.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em: 25/09/2023. 
Válida até: 26/12/2023. 
Ano/Número da certidão.............: 2023/4754 
Código de autenticidade da certidão: 622946473757672 

Certidão emitida pela Divisão de Tributação e Fiscalização. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 



17/1012023, 10:17 
	

Consulta Regularidade do Empregador 
Cípio  

(FLS 

Voltar 	imprimir 

A4 	IA 
I4I 

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
doFGTS-CRF 

Inscrição: 	17.340.842/0001-95 

Razão  
ocial: 	

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

Endereço: 	RUA DUQUE DE CAXIAS SN / CENTRO / CORONEL VIVIDA / PR / 85550- 
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:0 1/10/2023 a 30/10/2023 

Certificação Número: 2023100101343046694122 

Informação obtida em 17/10/2023 10:21:02 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 	 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 17.340.842/0001-95 
Certidão n°: 40326712/2023 
Expedição: 10/08/2023, às 14:15:18 
Validade: 06/02/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica - se que INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 17.340.842/0001-95, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. °  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst . jus.br ) .  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Ø Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

Dúvid 	ugst5es: cdt@tst.ju.br  
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CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL, TffÚIOS E 
DOCUMENTOS E PESSOAS JURÍDICAS. 

Rua Iguaçu, 302, Coronel Vivida - PR CEP 85.550-000 
CNPJ 77.780.807/0001-19 

Cleusa Maria Pimentel Vieira 
Titular 

77.780.80710001 .19 
CARTÓRIO DE REGISTRO DE 

1ITLJLOS E DOCUMENTOS TOS 
REGISTRO DE PESSOAS JURIDICAS 

ESTATUTO SOCIAL 

 at'iç ,29 
85550-000 - Coron. Vivida Parai' CERTIDÃO 

Certifico, a pedido verbal de pessoa interessada, que, revendo os livros de 
registro civil das pessoas jurídicas, deste Cartório, dos mesmos verifiquei que 
'O INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA ~  com sede 
e foro na cidade de Coronel Vivida, PR, na Rua Duque de Caxias, 169, Centro, 
CEP 85.550-000, adquiriu sua PERSONALIDADE JURIDICA, em virtude de sua 
inscrição, feita em 20.12.2012, no Livro A-4, sob no 556, protocolo 15536 de 
registro de pessoas jurídicas, para este fim, a referida entidade apresentou os 
documentos exigidos pela legislação em vigor. Certifico ainda que foi registrado 
no livro A-005, sob n° 563, protocolo 15885, em data de 07.08.2013 a primeira 
alteração estatutária; registrado no livro A-OS, sob no 563-001, protocolo 
16561, em data de 31.10.2014 a segunda alteração estatutária; registrado no 
livro A-005, sob no 556-001, protocolo 17741, em data de 30.03.2017 a terceira 
alteração estatuária; registrado no Livro A-007, sob n° 556/002, protocolo 
19.083, em data de 17.09.2019 a quarta alteração estatutária; registrado no 
Livro A-007, sob n° 556/004, protocolo 19.159, em data de 04.11.2019 a quinta 
alteração estatutária. 

ESPÉCIE. Estatuto 
PATRIMÔNIO SOCIAL: Constituem patrimônio do Instituto Médico Nossa Vida 
de Coronel Vivida os bens e direitos: 

- A ele transferidos conforme termo de transferência próprio: 
II - A ele destinados pelo município de Coronel Vivida; 
III - /-Jquiridos pelo Instituto Medico Nossa Vida de Coronel Vivida; 
IV - Doados ao Instituto Medico Nossa Vida de Coronel Vivida. 
Constituem receitas do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida-PR 

- As parcelas dos recursos a ele afetadas e vinculadas ao Sistema Unico de 
Saúde - SUS; 
II - Doações destinadas pelo Município de Coronel Vivida e relacionadas às 
necessidades de custeio e funcionamento da entidade: 
III - O produto de aplicação e investimentos realizados com os seus recursos e 
da alienação de bens e direitos, 
IV - Os aluguéis e outros rendimentos derivados de seus bens e direitos: 
V - As receitas decorrentes de convénios. contratos, atendimentos particulares 
e afins; 
VI - As transferências de outros entes qovernamentais e não ciovernamentais. 
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Os bens patrimoniais, assim como as receitas e excedentes financeiro 
poderão ter destinação diversa da estabelecida na legislação de regência. 

FINALIDADE 
- Prestação de serviços médicos, ambulatoriais, hospitalares. e outros 

complementares, sendo os mais amplos que seus recursos permitem através 
de. 
a) Consultas médicas eletivas e atendimento emergencial; 
b) Exames complementares de diagnosticos e de tratamento e demais 
procedimentos ambulatoriais de atenção a saúde humana: 
c) Internamentos eletivos e emergências clínicas, cirúrgicas, obstétricos e 
pediátricos 
d) Prestação de serviços de diagnóstico por imagem Mamografia, radiologia e 
ultrassonigrafia: 
e) Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 
complementares; 
f) Atividade médica ambulatorial restrita a consultas. 

. 	 g) Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente: 
h) Serviços de diagnósticos por registro gráfico-ECG, EEG e outros exames 
análogos; 
1) Serviços de hemoterapia: 
j) Atividades de enfermagem; 
k) Atividades de profissionais de nutrição; 
1) Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral: 
m) Atividades de profissionais na área de saúde não especificadas 
anteriormente. 
n) Atividades de apoio à gestão de saúde. 
II - Implantação de sistema de indicadores para monitoramento de 
desempenho de suas atividades: 
III - Implantação de páticas de pesquisas e disponibilização de novos métodos, 
de tratamento e equipamentos que possibilitem a melhoria e aprimoramento do 
atendimento aos usuáros. 
ORGANIZAÇÃO ,  O Instituto Médico Nossa Vida tem a seguinte organização 
básica: 
1 - Conselho de Administração, como órgão de normatização e deliberação; 
II - Diretoria, como órgão executivo, composta de um Diretor Executivo, um 
Diretor Administrativo-Financeiro e um Diretor Técnico: 
III - Conselho Fiscal como órgão de controle interno. 
EXTINÇAO DA SOCIEDADE: Perder a qualificação instituída pela Lei 9790 de 
23/0311999. 
NOME DOS MEMBROS DA DIRETORIA. 
Presidente: Cassio Francisco Mozaner 
Vice-Presidente: Andre Salvador Mazzuco 
Tesoureiro: Elaine Vanelli Udcenski 
Secretario: Marli Marinho Meio 
Diretora Executiva: Fernanda Aline Trombetta Barrili 
Responsável Tecnico: Jose Carlos Lessi 
MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO: 	 - 

Judinei Jose Vanzetto 	 17. 180.8OifOO 
Rogerio Ferreira de Moraes 

CARTÓRIO OE REGISTO  
i iuut cio .'-\merico r-alrn TI TULOSEOouME 
Maurivan Antonio Minosso 

119 
mã 

a t"irç 2M 
85550.000 CoroneIVi4 - 



(Juliana 

ro de 2023. 

Vilmar Rodrigues 
Dulce Krambeck 
Sidney Cardon de Oliveira Junior 
Uziel Grimm da Silva 
Pedro Zilli 
Andre Salvador Mazzuco 
Joselma Possato 
Marines Vicari Rodrigues 
Coronel Vivida, 23 de fevereiro de 2023 Eu 

Schmid de Lima), Escrevente, a subscrevi. 

O referido é verdade 

iid de Lima 
ente 	r7778080710001 , 19  

CARTÓRIO DE REGISTRDE 
TITULOU E DOCUMENTOS 

Coronel Vivida23 
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Reuniram-se na data de quatorze de janeiro do ano de dois mil e vinte e um, às dezenove 
horas, os membros do Conselho de Administração e da Diretoria do Instituto Médico Nossa 
Vida de Coronel Vivida. A presidente Sra. Edite Berteli, iniciou a reunião solicitando sua 
exoneração da presidência do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, alegando 
motivos pessoais. Em função da exoneração da presidente, imediatamente foi feito nova 
eleição do órgão diretivo do conselho de administração do Instituto Médico Nossa Vida de 
Coronel Vivida, que a partir desta data, será composta pelos seguintes cargos para constar e 
qualificar de forma completa a diretoria eleita para o biénio de janeiro de 2021 a janeiro de 
2023. eleito da seguinte forma tendo como Presidente o Sr. Cassio Francisco Mozaner, 
brasileiro. casado. contador, inscrito no CPF n° 966 454409-44 e Carteira de Identidade RG 
6 718.261-8 IIPR, residente e domiciliado à Rua Sauli Marcolina, n° 61. Bairro Jardim 
Primavera 1, 2 1' Eta., nesta cidade de Coronel Vivida/Pr Vice Presidente: Andre Salvador 
Mazzuco, brasileiro, casado, bioquimico. residente e domiciliado à Rua Luiz Stédile, a° 172, 
Centro, neste Município de Coronel Vivida —PR. portador do CPF 690 773.559-87 e RG 
1.591.894: Secretária: Marli Marinho Meio, solteira, auxiliar de Cartório, residente a domiciliada 
à Rua Duque de Caxias. n° 707, portadora do CPF 857.735819-49 e RG 4.667 755-2: 
Tesoureira: Luana Aparecida Soares Nespolo, brasileira. maior. residente e domicilíada à Av. 
Generoso Marques, n° 857, centro no município de Coronel Vivída-PR., portadora do CPF 
053.930.469-79, RG 4.494.257 IIPR: tendo como ocupante do Cargo de Diretora Executiva a 
Sra. Fernanda Aline Trombetta Barrili brasileira casada, residente domiciliada á Rua Santos 
Dumont, Bairro Bela Vista, portadora do CPF 083 164.056-10. RG 9.471 445-1 e como 
responsável Técnico contador o Sr. Jose Carlos Lessi, brasileiro, casado, contador, portador do 
CPF 518.569.489-00 e RG 4.141 901-6, residente e domiciliado à Rua Curitiba, n° 115, Bairro 
Bela Vista. em Coronel Vivida —PR. Sem mais, encerra-se a presente. sendo a mesma 
aprovada e assinada por todos os presentes 

DIRETORIA E CONSELHO FISCAL ELEITOS PARA O MANDATO JANEIRO DE 2021 ATÉ 
JANEIRO DE 2023. 

Coronel Vivida PR., 14 de janeiro de 2021 

Presidente: Cassio Francisco Mozane...................................... 

. 

UJ  

Vice-Presidente Andre Salvador Mazzuco............. 1" -7 
, o 

IÇ tIU  

Tesoureira: Luana Aparecida SoresJesol  
Secretaria Marli Marinho Meio 	 "L, 

ÇJ 

f\ 

Diretora Executiva Fernanda Aline Trombetta 	i , ). 

i' 

o . 

....., ...... 

L. Responsável Técnico: Jose Carlos Lessi 	.. 	 . .................. 
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& NSSA VIDA 

MINISTÉRJO DA FAZENDA 

Rec&ta Federal 
Cadastro de Pessoas Fsicas 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO 

Número 

083.164.056-10 
Nome 

FERNANDA ALINE TROMBErrA BARRILI 

Nascimento 
13/11/1987 

VÁLIDO SOMENTE COM COMPROVANTE DE IDENTIFICAÇÃO 

	

9.471,445 1 	48&ÁoO92!2 

FEkNAtti ALINE TETT 

JRSE NATAL ÍRO$fTTi 
]METE TFRU18A TCINBETTA 

NATURAIXADE 	 DATA DE ASC4I*NTO 

	

CORONU VIVIDA/PR 	 13/11/1987 
DOCORE 	COICCORONEt. VIVIDA/PRD SE E 

GPE 

C.NSC 11OL 

C us tik  DA. PAU*O tMO AUJO 
UTDIfl 

CUR1II& -IR 
N? ¶16 DE 29f08:83 

 

[FERNANDA ALINE TROMBETTA 

- 	 *i 	ÍRSE NATAL TRCtETTÃ 

oo 
IVANETE rEREZINHA 

TBOMBETTA 
&C 
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[CORONEL VIVIDA PE  

oô 	
35&85lOI)62 
PR912147979 

T 	PARANÁ 
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RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA, devidamente inscrita no CNPJ n 9  17340842/0001-95, com endereço 

na Rua DUQYE DE CAXIAS, 169, CEP: 85550-000, na cidade de CORONEL VIVIDA, Estado do PR, telefone 

(_46) 32321344, por intermédio de seu representante legal, o Sr. CASSIO FRANCISCO MOZANER, inscrito 

no CPF n 9  966454409-44 e RG n 2  6718261-8, DECLARA que os dirigentes e conselheiros da referida 

entidade, cujo período de atuação é de 07/02/2023 a 07/02/2024 são: 

CARGO 	 ENDEREÇO RG/ÓRGÃO EXPEDIDOR CPF 

Presidente R. sauii marcolina 61 6.718.261-8 li PR 966454409-44 

Cassio Francisco 

M o za n e r 

Vice-Presidente R. iuiz stediie 172 1.591.894 1IPR 690.773.559-87 

Andre Salvador 

Mazzuco 

Secretária R. duque de caxias 707 4.667.755-2 IIPR 857.735.89-49 

Marli Marinho 

Meio 

Tesoureira R. rui barbosa, 473 8490.614-0 SESP/PR 034.451.629-64 

Elaine Vaneili 

Udcenski 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

CORONEL VIVIDA, 19 de SETEMBRO de 2023. 

CASSIO FRANCISCO 
Digitally signed by CASSIO 
FRANCISCO 

MOZANER:9664544 MOZANER:96645440944 

0944 	 Date: 2023.09.22 15:38:22 
-0300 

CASSIO FRANCISCO MOZANER 

CPF: 966454409-44 

RG: 6718261-8 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DA INIRAI ¼1 RUI LiRA 

)I I'AKTAMINO NACIONAL 1)1 1 
CAITIIIA NACIONAL 1)1 HRI1flAÇA0  

1 
CP 	 DATA N&SCMETO 

r4 4Q44__][ 

4. ........... 	ANTENOR JOSE MOZANER 

\ . 
	 MA1A APARECIDA DE TONI 

ACC 
L*uIsii[ ]íT 

¥-IM] 

r N REGISTRO 	 ' VALIDADE - r1 HA8UTAÇÀO 
'O: 

AU$NAURA DO PORTADOR 

r LOCAL 	 rO IMISSÃO 

[CORONEL VIVIDA, PR 	 1Ei! 11012021 	1 
AtADO OGtTAMWTt 	 77365374307 

OEPARTAMNTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 	
PR92 0552626 

PARANÁ 

DENATRAN 	 CONTRAN 

-J 

z 

00 

alo 

0 



. 	f 	. 

JTIT! r 
	

FLSLÇl 

QÓ 

Nç)SSA VIDA 

Atendimento FORCEi 	08000461244 ldent.caço 

Atendimento ANEEI: 	167 
04 1659 30-7 

Plantão 	 46 3232-1444 
Força e Luz Coronel Vivida Ltda. 

Valor a Pagar ate o Vencimento (R$) 
363,49  

1 l/lOO21 
'11' 	'' 	'i 	2-14N 	4(,1flT-i70 	 Vencimento 

Si 	1(l i4nl/i» 

CASSIO FRANCISCO MOZANER Numero 000,000 6 1 5 
CNPJ/CPF 966 454 40944 

RUA SAULI MARCOLINA, til 
CCE/RG - 	67182618 5 258 

JARDIM PRIMAVERA 1-2' ETAI 	
- 1 	BANCO/AG o'o 

85550-000 	Coronel Vívida -PR .._ 

NOTA FISCAUCOA DE ENERGIA ELÉTRICA 

Seoembroí2021 PRODUTOS E SERVIÇOS DA FORCEL Valores 	RS) 
LEITURA ANTERIOR ATIVOEM27/0812021 	- 18624 	 Consumo Wh --- 	- 	- 

LEITURA MEDIDOR ATIVO EM 28/0912021 18.817 	 Bandeira Escassez 1-tidrica - 	- 

CONSUMO FATURADO INN 
Meus. Country ClubU 

193 	 Iluminação Pública Municipal 

CONSUMO MEDIDO 193 	 VALOR TOTAL 36349 

CONSTANTE DE  MULTIPLICAÇÃO 	- - 

DATA 00 FATURAMENTO - 	 - 	2910912921 

DATA DE APRESENTAÇÃO 	 01110/2021 

DATA PREVISTA PROXIMA LEITURA 	- 	- 	27110/2021 

Reservado ao Fisco 

-- --------------•--- B619.36BD.E2D6.3592.26EC.2823.5EF5.ED56 

DEMONSTRATIVO DE TRIBUTOS 
1-IISTORICO DE CONSUMO 	

- DESCRIÇÃO ALIQUOTA 	BASE CÁLCULO 	VALOR )RS) 
MESIANO 	CONSUMO 	VALOR 

• 	 08-2021 	 294 	 353,24 
1CMS 	29'- 	 2 216,31 	 GO 67 

	

- 	 - 
0712021 	 1.94 	 343,54 RIS 	O Gub7 

06/2021 	 208 	 348.65 	- COFINS 	4,446 	 168,14 	 7,46 
W2021 	 165 	 2^ÇO ; 87 
04/2021 	 157 	 287,80- DEMONSTRATIVO DE TARIFAS (Tributos Inclusos) 

03/2021 	 244 	 37378 farIa ce Consumo 
02'2021 	 190 	 314,56 Consumo luWO 	 193 	O 	 1 G-iG' 	 197 73 01/2021 	 211 	 33995 Bandeira Escusou Hidrica 	 163 	a 	 39.06 1212020 	 237 	 379.05 Subiolul 	 235.81 
11/2020 	 186 	 304,57 
10/2020 	 229 	 352.33 
09/2020 	 216 	 337.88 	- 

tecudo. 2301127 
.086aa. RESIDENCIAL - RseaOsncial Nm 
men.to meø.00r 3000662 
io,uO• aii*4,.dO lis i,n,i7C3 e 7311117 a 133 
Demonstrativo dos Indices de Qualidade da Forcei 

CONJUNTO 	FORCEt -40404536 

REF A90/2021 	MENSAL 	TI6MESTRAL 	 ANUAL 

O/OlHal 	 0.00H11 	 000,0,41 	 000/10*5 

FiC(inli 	 0,00/3.17 	 600/033 

DMIC lHe, 	 0.60' 260 

OEC(hs) 	 0/2.49 
0.00  12.10 

CONVENiQ 	CE0 CRESOL -SICOOB .SICREDI .PA000CIL -BAIXADA MAT CO/ST, 
TARIFAS EM VIGOR RESOLUÇÃO ANEEL BANDEIRA ESCASSEZ 1 AUTORIZE DEBITO AUTOMÁTICO EM QUALQUER AGENCIA BANCARIA 
NIORICA DE 0110912021 PAGANDO SUA FATURA ATE VENCIMENTO, 
VOCE EVITA MULTA 2% 
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EYVN / Nç)SISA VIDA 

[ 	FOFELI 
Força E' Luz Coronel Vivida Ltda. 
A'q'nuLa (.owri'rir Mrqut'i.. 249 
(,34Pj: 	.8.4/199)14)4 - Insc. 14. ..00.1127-41 
1-one: l4613I1'1.144 I-one: 4(r) ,J./2-14O'3 

ANDRE SALVADOR MAZZUCO 
RUA DUQUE DE CAXIAS, SIN 

CENTRO 	 - 

85550-000 Coronel Vivida - PR 

Atendimento FORCEI..: 	0800-0461244 Identificação 
Atendimento ANEEL: 	167 

Plantio , 	 46 3232-1444 01.0208.00-3 

Vaio  a Pagar at 	o Vencimento (Ri) 684,88 
Vencimento 10/11/2021 

CNPJICPF: 690.773 559$7 NirneroOOO 001.155 
Serre 	U-6 

CCEIRG: 	1591894 CFOP 5.253 

BANCO/AG: 010 

o 

O-jiubro12021 

LEfl'URAANTERIOR ATIVO EM 28/0912021........... 

LEITURA MEDIDOR ATIVO EM 27/10/202 1 ................. 

CONSUMO FATURADO (EWII) .............................. 

CONSUMO MEDIDO (kWh).,....................... 

CONSTANTE DE MULTIPLICAÇÃO............................ 

DATA DO FATURAMENTO 	................................. 

DATA DE APRESENTAÇÃO 

DATA PREVISTA PRÓXIMA LEITURA 

NOTA FISCALJCOP4TA DE ENERGIA ELÉTRICA 

PRODUTOS E SERVIÇOS DA FORCEL 

	

62 065 	 Consumo kWh 

	

62 572 	 Bandeira Escassez Hldrica 

	

fl7 	 Ilumlnaç90 Pública Municipal 

VALOR TOTAL 
507 

28/10/2021 

01/11/2021 

26/11/2021 

Valores ç R$ 

32213 

Ç5 3,3 

684,88 

Reservado 40 Fisco 

[---33-4-53C-- .754EFF.8838.B8AE.AFA9.80B9.545D 

DEMONSTRATIVO DE TRIBUTOS 
HISTÓRICO DE CONSUMO 

DESCRIÇÃO ALIQUOTA 	BASE CÁLCULO 	VALOR (R$) 
MES/ANO 	CONSUMO 	VALOR 
09/2021 	 826 	 923.22 

ICMS 	29% 	 629.88 	 182.66 

08/2021 	 708 	 840.78 PIS 	1,05% 	 447.22 	 4.69 

0712021 	 711 	 845.23 COFINS 	4.8 	 447.22 	 21,65 
0W2021 	 674 	 772,07 
05/2021 	 517 	 686.77 DEMONSTRATIVO DE TARIFAS (Tributos Inclusos) 

04/2021 	 887 	 718.18 Tarifa de Consumo 

03/2021 	 070 	 62e.56 Consumo CW1I 	 50 	O 	3.02984 	 '32212 
0212021 	 453 	 508.98 Bandmr.EscussszHidr%cs 	 /L1 	O 	 fl2175 	 137 

01/2021 	 422 	 479.17 Subtolsi 	 521.38 
32/2020 	 491 	 568,93 
1112020 	 450 	 491.32 
10/2020 	 544 	 582,90 

- 

toosSOiV/ 220 )127 
itividade' COMERCIAL . 
flif'aiG 'rijO/dor 900004923 	.. 
mli lOÕOrjiOO de le"iOo 202 1231 / 117 a 133 

Demonstrativo doa Indices de Qualidade da Forcei 

CONJUNTO 	FORCEI . 40424535 

REF Sa10021 	MENSAL 	TRIMESTRAL 	 ANUAL 

D/C/I-1s/ 	 9O5'471 	 000161 

F/C 0nO 	 000/3.0 	 000/633 	 3X 	3200 

DMIC /HS/ 	 000:z.eo 

DEC (R/ 	 .33 12,40 

CONVENiOS: CEF -CRE5OL .SiCOOb .5REDi .PAGFACiL -BAIXADA MAl CONST. 

TARIFAS EM VIGOR RESOLUÇÃO ANEEL BANDEIRA E SCASSEZ
HIDRICA DE 01/0912021 PAGANDO SUA FATURA ATÉ VENCIMENTO, 

!AUTORIZE DËB1TO AUTOMATICO EM QUALQUER AGENCIA BANCARIA 

VOCÉ EVITA MULTA 2% 
j 
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NSSA VIDA 

01 S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 	 Fatura de Serviços de Telecomunicações 
Travessa Tt'orira de Fredas, 75 - Wfws 

CEP 83410040- Curitiba PR 

CNPJ Matriz 78.53578410001.43 
CNPJ: 	76 535.764!032r-85 	VE.90.206.136.34 

MARLI MARINHO DE ME'O 
R DO DE CAXIAS 00707 
CENTRO 
85550-000 CORONEL VIVIDA - PR 

1' 

 

  

lefone 

LJ 
Resumo da sua fatura 

01 FIXO 
01 FIXO 

PACOTE DE MINUTOS FIXO-FIXO LOCAL 

W -à wr 

R$ 2060 
20,60 

GANHE R$10 DE DESCONTO NOS PRÕXIMOS 3 MESES.  
CADASTRE SUA CONTA NO DEBITO AUTOMÁTICO EM CONTA CÓDIGO MINHA oTl 
CORRENTE. Cadab-se ei Wrha Or 

Você não se preocupa mais com atrasos rio recebimento e rio pagamento da sua fatura deeltiada. hist&wmde 

E ainda contrna recebendo, em casa, o detalhamento impresso da vria conta 
[ 	

V%Jr.J'J.rJt 

Faça o cadastro da sua faturapela Minha 01 ou pelo telefone 103 14. 
Para mais informações, acesse ww.oi.00m.brioí/oi-prawoce/mtnha-oLldebito-automatico. 

vJa as ersti.sdes fvanouas. ~a C4 øni 	 tlavao ao ~, Ciiia Evov0vr.-ca Itavreru' ou iau, 

.............. 

v-ie um (ti 	vei. vir, a O ou ape-i,e do ler. tomo Para (te d~erre', em rorrV, vem a ler. 
ia 	voa o-a e r.aoute o teia vaiaaae'o. 

01 SA. - EM RECUPERAÇAO JUDICIAL MARLI MARINHO DE MELO 
rseessaT 	Tpuotra do Frodae, 75 	Mvrrc-r. 

Número ao Telefone 46 3232 2276 
CEP8O4IQ-040-Cuntjba.- PR
CNPJ Matriz' /6,835,/64/t)0o1-43 i?FIXO 

Numero 	 a Fatura'2108.021877701 

 

- 

CNPJ 	755357e4M321-85 	l.E90208.136-34 Sequencial .80002341220210801105 

Contrato Agrupador 800.023412-0. ia  Via 

OONTA 	1flE)ff 
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SECRETARIA DE EStADO DA SEOURANÇA PLUCA 
ssmvto 0€ l0€N1WCAÇÀO DO PARAM 

RG: 8.490.614-0 

1 ' 
o" 

cUM 

*N&TUÇI D0'Utut.M  

R.EGSflO GAL: 8.490.614-0 	DATA DE EXPEDI 	29.O6.2C1O 

NOME: ELAINE VANELLI UDCENSKI 

tiL*ÇÂO: GL€RPIO VANELLI 

PETE FRZDA WJELU 

)ATURAUDAO CORONEL VIVOA/PR 	DATA DE ?SASCA4CNTO 21IG819$1 

COC ORIGEM. COMARCA-CORONEL VMDA/PR, DA SEU 

C CASt. LVRO5B, FOLHA-47 

CUR(TAPR 

pamw 

fl 

i - w. rw'.u.%JIJD_ 1756j  

1• ..k 

Iii ..................... 
..,. 	 . 

/ 	 sA.)ADECO 

1 	- 	- 	- 	- 	•. 	 SCFIA D^34 
O 

II LíOER 

1 CORONEL '.I\DA. PR 
tÇ 	3 	 i'OA 	FTM'- L'i 	N 	'A 34 

1 	IItI1I1iIIJIII1I 	fIJI 	iJffiIiflhIfiffliiiIIftUlflf tini] til mil 9111 $111 111110.11111111111111111 mil 10111111111  . 



SÃ NEPA 1? 
CoiuuL de S neoiieuto do Paraná 

Endereço: Rua Enqenhetros Rets>ças n° 1378 
CEP 80215-900 Curdba- PR 
CNPJMF 76,48401310001-45 
Inscriç8o Esisdual 101.80080-64 
interneL ~sanear crn.br 

(FLSLcÇ 

1VM/ 

CONTA 
NOME DO CLIENTE 
INST MEDICO NOSSA VIDA 

ENDEREÇO - 
R DO CAXIAS 
023 Li INST NOSSA VIDA 

CEP 	 LOCAL - 
85.550-000 11 CORONEL. VIVIDA 

FONE SANEPAR: 0800 -2000115 

MATRICULA 
0555.0394 

NJMERO 	N° LADO - N' FRENTE 
189 

ROTEIRO DE LEITURA ---- HIORÕMETRO - 	CAT - RES - COM - IND - UTP - POP * 
085-2013-'085-5V48 JA1B?R003535'TT 778 	•- 	- 001 -. 

Uca 

Mini,  no de Amootras Ea d 	
23Y'W 	23 	1 

14

24i 	 24 
Nt,8eaiza1 	 o 

_________________.... 24t*24...-1........24................ 	
"' 

N° Aroetrau que Atenderam LStSSO 

	

AMOSTRAS ATÍNDEBAM 	
_S*_••*..................  

HrSTÓRtCO E* P*GWEPTO5 . CONDrCK)NAOO AS OEERVAÇÔCS COSW41tS NO VERSO ............................................................... 
jan4JiAgo 	sei tOUNOV:DeL 

1A80 PAOO-  PA0I PAOO PIEEcE PAOÜ AO0'1'Ati0 PaGO PA0DPAO PACO 

20?3 PA1I' tAGO PPAO 1Afl 1 PA& PAlItE 	 - - 

vou 
ACUA 	 ACUA 	ESGOTO 

UTP Miniroo 	 5 	 88.16 	70,53 

De 6 a 10nr3 	 5 	 2.27 	 11,35 	9,08 

De 11 a 15rn3 	 5 	 11,23 	sc.; 	44,92 

De 16 a 20m3 	 5 	 11,32 	 56,60 	45,28 
De 21 a 30er3 	 10 	 11.39 	113,90 	91.12 
Acima de 30rn3 	 129 	 11.47 	349.63 	1183,70 

01/23 02/23 032 34/23i5/23 06723 07/23 

	

148j 160 1 180! 181 1  162! 	171 1 163[ 	1591 1801 179 1  167 

DAS DE CONSUMOPATA LEITURA ---r- TQRAAt4IER)OR WTURAÀTUM. CONSUMOim3 REFERENCIA 
30 	[30/08/20231 	5838 1 	5997 	159 	08/2023 

MOTIVO DAALISÈ%W DE LCITLRA 
169 1 "'Ncofffâg/2023 

 

PRI

[ULTIMOS 5 

STURA-- 9 	Esdcjt'Twv3s 	TOTAL 3.250,42 

TIIAIL SAHEPHR: 
FACILITE SUA VIDA, CADASTRE NO DEBITO AUTONATICO. 

TRIBU1OS FEDERAIS - LEI 12.741 - VALOR APROXIMADO R$ 277,59 

Ø 	

AUTENTIOAÇÂC NO VERSO 	 OBSERVAÇOES NO VERSO 	 CC11PR7V&'4TE CUENTt 
82620000032-9 50420109202-1 30913055503-5 94082023319-2 

CTRL:05550394.0823 3129 . 	 ROTEIRO: 085-20-13-••085-57746 

1 762596CBE53F ?E ?AD3B368FC299645?045639684A6f3 1 SElAS? 1 2CC4ØCB96FC8 

0555.0394 08/20233 1 13/09/2023 3.250,42 
SANEPAR MATRICULA REFERÊNCIA VENCIMENTO VALOR TOTAL 

AUTEt4TICAÇAO NO VERSO 	 -, - 
COMPRQVAP.TE SAIOAa  

PAGUE COM PIX 	-- 
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N S SA VIDA 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

LEI FEDERAL N2 13.019/14 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA, devidamente inscrita no CNPJ n 2  17.340.842/0001-

95, com endereço na Rua Duque de caxias, n 2  169, CEP: 85550-000 na cidade de 

Coronel Vivida Estado do PR, telefone (46) 3232344 por intermédio de seu 

representante legal, o Sr Cassio Francisco Mozaner, inscrito no CPF n 2  966.454.409-44 

e RG n 2  671826-88, DECLARA para os devidos fins, sob as penas da lei que no há 

impedimento para celebrar parceria, conforme previsto no art. 39 da lei Federal n 0  

13.019/14. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

CORONEL VIVIDA, 19 de SETEMBRO de 2023. 

CASSIO FRANCISCO Digitaily signed byCASSIO 

MOZANER:9664544 FRANCISCO
MOZANER:96645440944 

0944 	 Date: 2023.09.22 15:39:11 -0300 

CASSIO FRANCISCO MOZANER 

CPF: 966454409-44 

RG: 6718261-8 



4Ncípí0N 

( 
FLSJJ, 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANA 

4. 	-- 

LEI N" 2564, de 26 de fevereiro de 2014. 

Súmula: Declara de Utilidade Pública o Instituto Médico 'Noa Vida' de Coronel 
Vivida, e dá outras providências. 

Autoria: Vereadora Lisete Maria Traese! Engelmann 

A Câmara Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná aprovou, e eu, 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1 1  - Fica declarado de utilidade pública o Instituto Médico Nossa Vid'. de 
Coronel Vivida, inscrito no CNPJ sob n°. 17.340.842/001-85. com  Sede e Foro na 
Comarca de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

Art. 20  - O Instituto referido no artigo 1" se obriga a apresentar ao Executivo 
Municipal, anualmente, relatório circunstanciado dos serviços prestados a 
coletividade no ano anterior. 

Art. 30 
- Esta Lei entra cru vigor ria data de sua publicação, revogadas, as 

, ii i ~ , posições cm contrário. 

Gabinete do Prefeito do Municipal de Coronel Vivida. Estado do Paraná, aos 26 
(vinte e seis) dias de fevereiro de 2014. 

Frank Anel Schiavini 
Prefeito Municipal 

Registre-e e publique-se, 

Noensf Antoniolli 

Chee4íe rblnetc 

Praça Angelo Mezzorno. s!n 	855510-000 - Cotono Vvda Paraná 
Fone. (46) 323i8300 - Fax: (46) 323-1i 	e-rn 	amistracaopmcv.com  br 

o 
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ÇFL&L_ n 
Ministério da Saúde 

Secretaria de Atenção Especializada à Saúde 

Departamento de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social em Saúde 

Coordenação-Geral de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social em Saúde 

OFÍCIO N 2  316/2023/CGCER/DCEBAS/SAES/MS 

Brasília, 25 de abril de 2023 

À (o) 

Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 

Rua Duque de Caxias, n° 169 

CEP: 85.550-000 - Coronel Vivida/PR 

Assunto: Informar acerca do arquivamento do processo de renovação n° 25000.035634/2023-17 

Informamos que o processo administrativo SEI n 2  25000.016069/2020-38, que trata 

de requerimento de Renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

(CEBAS), encaminhado ao Ministério da Saúde em 05/02/2020, de interesse do Instituto Médico 

Nossa Vida de Coronel Vivida, inscrita no CNPJ n 2  17.340.842/0001-95, deferido conforme Portaria 

SAES/MS n 2  1.019, de 22/10/2020, publicada no DOU de 29/10/2020, foi prorrogado, até 

31/12/2024, tendo em vista a aplicação do disposto no artigo 40, § 12 da Lei Complementar n 2  
187/2021, que assim dispõe: 

"Art. 40. Aplica-se o disposto nesta Lei Complementar aos requerimentos de concessão ou de 

renovação de certificação apresentados a partir da data de sua publicação. 

12 A validade dos certificados vigentes cujo requerimento de renovação não tenha sido 

apresentado até a data de publicação desta Lei Complementar fica prorrogada até 31 de dezembro 

do ano subsequente ao do fim de seu prazo de validade. 

2. 	 Atualmente a entidade encontra-se certificada para o período de 2810312020 a 

31112/2024, conforme Portaria SAES/MS n 2  345, de 14/04/2023, publicada no Diário Oficial da 

União (DOU) em 19/04/2023. 

J. 	 Desse modo, o requerimento SEI n2 25000.035634/2023-17 ficou prejudicado e, 

consequentemente arquivado, tendo em vista a aplicação do disposto no §32,  artigo 37, da Lei 

Complementar n 2  187/2021, o qual expõe que: "6 39 Os requerimentos de renovação 
protocolados antes de 360 (trezentos e sessenta) dias da data final de validade da certificação 
não serão conhecidos". 

4. 	 Ressalte-se que a apresentação de novo requerimento de renovação deverá 
observar o prazo estabelecido no artigo 37, §1 2 , da Lei Complementar n 2  187/2021, que prevê que 
" 12 Será considerado tempestivo o requerimento de renovação da certificação protocolado no 
decorrer dos 360 (trezentos e sessenta) dias que antecedem o data final de validade da 
certificação", de modo a assegurar a tempestividade do protocolo. 

1/2 



	

26/0412023, 07:36 
	

SEI/MS - 0033184874 * Oficio 

5. 	 Para acompanhar o andamento do processo e para maiores esclarectmentos 

relação à Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social, sugerimos 

www. saude. gov. br/cebas-saude. 	
FLSjLj2 

Atenciosamente 

CARLA COELHO PEREIRA DA COSTA 
Coordenadora-Geral de Certificação - Substituta 

CGCERIDCEBAS/SAES/MS 

	

ÇT' 	Documento assinado eletronicamente por Carta Coêlho Pereira da Costa, Coordenador(a)-Geral de 

sei L Certificação substituto(a), em 25/04/2023, às 14:20, conforme horário oficial de Brasília, com 

fundamento no § 39, do a. 49  do Decreto n 9  10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8, da 

Portaria n 2  900 de 31 de Março de 2017. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 

	

- 	http://sei.saude.gov.br/sei/controladorexterno.php?  

acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 

-. ,. 0033l84874eo código CRCllSA9ACB. 

Referência: Processo ng 25000.035634/2023-17 	 SEI nQ 0033184874 

Coordenação-Geral de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social em Saúde - CGCER 

Esplanada dos Ministérios, Bloco G - Bairro Zona cívico-Administrativa, Brasília/DF, CEP 70058900 

Sito - saude.gov.br  

htlpsl- llsei.saude.gov.brlseilcontrolador.php?acao=documento_imprimir_web&acao—ori"gem=arvore —visualizar&id —documento=35828650&infr a—s i. .. 2/2 



Tribunal de Contas do Estado do 

( FLS1.Jf .\k q,/ 
Paraná , ' vd/ 

Certidão Liberatória 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

CNPJ N°: 17.340.84210001-95 

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE 
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE 

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N° 113, DE 15/1212005, E DOS ARTS. 
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O INSTITUTO MEDICO NOSSA 
VIDA DE CORONEL VIVIDA ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS. 

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDAATÉ O DIA 16/1 2/2023, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM 
WWWJCE,PR.GOV.BR . 

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 6812012. 

W) 
Tribuna! de Contas do Estado do 

Paraná nó 

Código de controle 6231.PICO.7196 
Emitida em 1711012023 ás 15:46:42 

Dados transmitidos de forma segura. 



MUNCiPC DE CORONEL VM 	SADO 00 ARANÁ 

CERTU)ÃO LiBERAT0RA MUNCPAL 
N2 C2012023 

NOME DA ENTIDADE: IMNV NSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA 
SEDE: CORONEL VIVIDA PR 
CN Pi: 17340.84210001-95 

CER1IRCAMOS que, o IMNV - INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA, encontra-se em 

situação REGULAR em relação às prestações de contas de transferências voluntárias, 

repassadas peio Município de Coronel Vivida, estando APTO a receber recursos do 

Orçamento Municipal. 

A presente Certidão é validada até o dia, 08 de Novembro de 2023. 

Coronel Vivida, 09 de Agosto de 2023. 

rLoe 

ecretario Mun!cipa 1  de 

Administração 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Pari 	CORONEL VIVIDA 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinete@coronelvividap.gov: 	 UMA CIDADE PAflA TODOS 



INSTITUTO 
N1 ^ISSA VIDA 

CIPI S\  

Ç
SLLLLI___ 

DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO GESTOR RESPONSÁVEL PELO CONTROLE 

ADMINISTRATIVO, FINANCEIRO E DE EXECUÇÃO DA PARCERIA 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA, devidamente inscrita no CNPJ ng 17,340,842/0001-

95, com endereço na Rua Duque de caxias, n 2  169, CEP: 85550-000 na cidade de 

Coronel Vivida Estado do PR, telefone (46) 3232344 por intermédio de seu 

representante legal, o Sr Cassio Francisco Mozaner, inscrito no CPF n 2  966.454.409-44 

e RG n9 671826-88, DECLARA para os devidos fins, que NOMEIA (a) Sr.(a) FERNANDA 

ALINE TROMBETTA portador(a) do CPF 034.451.629-64, como Gestor(a) na entidade 

pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria celebrada com o 

Município de Coronel Vivida. 

Declaro ter conhecimento e estar ciente das responsabilidades previstas na Lei federal 
n 2 13.019/2014, 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

CORONEL VIVIDA, 19 de SETEMBRO de 2023. 

CASSIO FRANCISCO Digitaily signed by CASSIO 

FRANCISCO 

MOZAN ER:9664544 
0944 	

Date: 2023,09.22 15:39:40 

-0300 

CASSIO FRANCISCO MOZANER 

CPF: 966454409-44 

RG: 6718261-8 



Pio 

(FLS 

NSSA VIDA 

DECLARAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE ESPECÍFICA 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA, devidamente inscrita no CNPJ n2  17.340.842/0001-

95, com endereço na Rua Duque de caxias, n 2  169, CEP: 85550-000 na cidade de 

Coronel Vivida Estado do PR, telefone (46) 3232344 por intermédio de seu 

representante legal, o Sr Cassio Francisco Mozaner, inscrito no CPF n2  966454,409-44 

e RG n 2  671826-88, DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que abriremos 

conta específica no Banco CAIXA ECONOMICA FEDERAL, da qual encaminharemos: 

Banco: CAIXA ECONOMICA FEDERAL 

Endereço: RUA MAL DEODORO, 59 

Município: CORONEL VIVIDA 

Telefone: 46 -32328000 

Agência n°: 4593 

Conta n°:425-2 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração, 

CORONEL VIVIDA, 19 de SETEMBRO de 2023. 

CASSIO FRANCISCO Digitally signed by CASSIO 
FRANCISCO 

MOZANER:9664544 MOZANER:96645440944 
Date: 2023.09.22 16:45:31 

0944 	 -0300 

CASSIO FRANCISCO MOZANER 

CPF: 966454409-44 

RG: 6718261-8 



xClipio 

(Ls 

\2 	pr1/ JNSTFT 

VIDA 

DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO AO PODER PÚBLICO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA, devidamente inscrita no CNPJ n 2  17.340.842/0001-

95, com endereço na Rua Duque de caxias, n 2  169, CEP: 85550-000 na cidade de 

Coronel Vivida Estado do PR, telefone (46) 3232344 por intermédio de seu 

representante legal, o Sr Cassio Francisco Mozaner, inscrito no CPF n 2  966.454.409-44 

e RG n 2  671826-88, DECLARA para os devidos fins, que nenhum dos dirigentes desta 

Instituição é agente político de Poder ou do Ministério Público, tanto quanto dirigente 

de órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera governamental, ou 

respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o segundo grau. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

CORONEL VIVIDA, 19 de SETEMBRO de 2023. 

Digitally signed by CASSIO 
CASSIO FRANCISCO 	FRANCISCO 

MOZAN ER:96645440944 MOZANER:96645440944 
Date: 2023.09.22 17:03:50 -0300' 

CASSIO FRANCISCO MOZANER 

CPF: 966454409-44 

RG: 6718261-8 



/ÍP/O QÓ 

/4 
FLSLLB 

a) N'SSA VIDA 

DECLARAÇÃO QUE A ENTIDADE SE COMPROMETE EM COMUNICAR A CÂMARA 
MUNICIPAL 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA, devidamente inscrita no CNPJ n 2  17.340,842/0001-

95, com endereço na Rua Duque de caxias, n 2  169, CEP: 85550-000 na cidade de 

Coronel Vivida Estado do PR, telefone (46) 3232344 por intermédio de seu 

representante legal, o Sr Cassio Francisco Mozaner, inscrito no CPF n 2  966,454.409-44 

e RG n 2  671826-88, DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a entidade 

se compromete em comunicar a Câmara Municipal sobre a assinatura do termo de 

parceria com a Prefeitura Municipal de Coronel Vivida e recebimento de recursos 

públicos municipais, conforme previsto no parágrafo 22  do art. 116 da Lei Federal 

8.666/1993. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

CORONEL VIVIDA, 19 de SETEMBRO de 2023. 

CASSIO FRANCISCO 	DigitaIly signed by CASSIO 

MOZANER:9664544094 
FRANCISCO 

 
MOZANER:96645440944 

4 	 Date: 2023.09.22 17:04:15 -0300 

CASSIO FRANCISCO MOZANER 

CPF: 966454409-44 

RG: 6718261-8 



/Pio 

NSSA VIDA 
	 k

FLSLQ__ 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N 2  12.527/2011 E DAR PUBLICIDADE 
AO OBJETO PACTUADO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA, devidamente inscrita no CNPJ n 2  17,340,842/0001-

95, com endereço na Rua Duque de caxias, n 2  169, CEP: 85550-000 na cidade de 

Coronel Vivida Estado do PR, telefone (46) 3232344 por intermédio de seu 

representante legal, o Sr Cassio Francisco Mozaner, inscrito no CPF n 2  966.454.409-44 

e RG n 2  671826-88, DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a entidade 

se compromete em atender os requisitos previstos na Lei Federal n° 12.527/2011 e 

13.019/2014, de forma especial a publicidade aos recursos públicos recebidos e à sua 

destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente 

obrigadas. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

CORONEL VIVIDA, 19 de SETEMBRO de 2023, 

CASSIO FRANCISCO 
Digitallysigned byCASSIO 

FRANCISCO 

MOZAN ER:9664544 MOZANER:96645440944 

0944 	 Date: 2023.09.22 17:04:40 
J3 I QQ r 

CASSIO FRANCISCO MOZANER 

CPF: 966454409-44 

RG: 6718261-8 



ípio 

VM 

DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA COM O PODER PÚBLICO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA, devidamente inscrita no CNPJ n 2  17,340.842/0001-

95, com endereço na Rua Duque de caxias, n 2  169, CEP: 85550-000 na cidade de 

Coronel Vivida Estado do PR, telefone (46) 3232344 por intermédio de seu 

representante legal, o Sr Cassio Francisco Mozaner, inscrito no CPF n 2  966.454.409-44 

e RG n2 671826-88, 

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a formalização do Termo de 

Parceria com o Município de Coronel Vivida não contraria o Estatuto da entidade e que 

a mesma está em dia com as prestações de contas referente a recursos recebidos do 

Município de Coronel Vivida. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

CORONEL VI VIDA, 19 de SETEMBRO de 2023. 

Digitally signed by 
CASSIO FRANCISCO CASSIO FRANCISCO 

MOZANER:9664544 MOZANER:96645440944 

-  0944 	 Date: 2023.09.22 

17:05:05 -0300' 

CASSIO FRANCISCO MOZANER 

CPF: 966454409-44 

RG: 6718261-8 



VIDA 

/íPfO\ 

(FLSJ.2/_ 
2 

DECLARAÇÃO DE QUE A ENTIDADE NÃO CONTRATARÁ PARENTES OU EMPRESAS 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA, devidamente inscrita no CNPJ n 2  17.340.842/0001-

95, com endereço na Rua Duque de caxias, n 2  169, CEP: 85550-000 na cidade de 

Coronel Vivida Estado do PR, telefone (46) 3232344 por intermédio de seu 

representante legal, o Sr Cassio Francisco Mozaner, inscrito no CPF n2  966.454.409-44 

e RG n 2  67 1826-88, 

DECLARA não haver contratação de parentes ou empresas, inclusive por afinidade, de 

dirigentes vinculados a este objeto, bem como membros do Poder Público. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

CORONEL VIVIDA, 19 de SETEMBRO de 2023 

CASSIO FRANCISCO Digitally signed by CASSIO 

MOZANER:96645440 FRANCISCO 
 MOZANER:96645440944 

944 	 Date: 2023.09.22 1 7:05:33 -0300' 

CASSIO FRANCISCO MOZANER 

CPF: 966454409-44 

RG: 6718261-8 



NOSSA VIDA 
	 (FLQQ) 

DECLARAÇÃO DE INICIO DE ATIVIDADES 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA, devidamente inscrita no CNPJ ng 17.340,842/0001-

95, com endereço na Rua Duque de caxias, n 9  169, CEP: 85550-000 na cidade de 

Coronel Vivida Estado do PR, telefone (46) 3232344 por intermédio de seu 

representante legal, o Sr Cassio Francisco Mozaner, inscrito no CPF n 9  966.454.409-44 

e RG n 2  671826-88, DECLARA para os devidos fins que a entidade INSTITUTO MEDICO 

NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA teve seu início das atividades em 20/12/2012 e que 

seu Estatuto atende os art. 33 e 34 da Lei Federal n 2  13.019/14, 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

CORONEL VIVIDA, 19 de SETEMBRO de 2023. 

CASSIO FRANCISCO Digitally signed by CASSIO 

MOZANER:9664544 FRANCISCO 
MOZANER:96645440944 

0944 	 Date: 202 3.09.22 17:06:03 -0300' 

CASSIO FRANCISCO MOZANER 

CPF: 966454409-44 

RG: 6718261-8 
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NSSÀ VIDA 	 \ 	QJ 

DECLARAÇÃO APLICAÇÃO DE RECURSOS ART. 51 DA LEI 13019/2014 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA, devidamente inscrita no CNPJ n 2  17.340,842/0001-

95, com endereço na Rua Duque de caxias, n 2  169, CEP: 85550-000 na cidade de 

Coronel Vivida Estado do PR, telefone (46) 3232344 por intermédio de seu 

representante legal, o Sr Cassio Francisco Mozaner, inscrito no CPF n 9  966.454,409-44 

e RG n 2  671826-88, DECLARA para os devidos fins que a entidade se compromete em 

aplicar os recursos repassados de acordo com o art. 51 da Lei n 2  13019/2014, bem 

como prestar contas na forma dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

CORONEL VIVIDA, 19 de SETEMBRO de 2023, 

CASSIO FRANCISCO 	
Digitallysigned byCASSIO 
FRANCISCO 

MOZAN ER:96645440944 MOZANER;96645440944 

Date: 2023.09.22 17:06:37 -0300 

CASSIO FRANCISCO MOZANER 

CPF: 966454409-44 

RG: 6718261-8 
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PARANÁ 
07 REGIONAL DE SAÚDE - PATO BRANCO 

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 
Setor de Vigilância Sanitária, Ambiental e de Saúde do 

Trabalhador - SCVSAT 

LICENÇA SANITÁRIA N° 202300010000031 

VENCIMENTO: 18 /09! 2024 

Razão Social: Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
Nome Fantasia: Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 
CNPJ: 17.340.842/0001-95 
Endereço: Rua Duque De Caxias, 312 - Centro - Coronel Vivida/PR - 85550-000 

ATIVIDADES LICENCIADAS: 

8630-5102 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares 

8630-5101 - Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos 

8630-5103 - Atividade médica ambulatorial restrita a consultas 

8660-7100 - Atividades de apoio à gestão de saúde 

8630-5199 - Atividades de atenção ambulatorial não especificadas anteriormente 

8610-1101 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências 

8650-0101 - Atividades de enfermagem 

8650-0199 - Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente 

8650-0102 - Atividades de profissionais da nutrição 

8650-0107 - Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral 

8690-9199 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 

8640-2105 - Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia 

8640-2108 - Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos 

8640-2112 - Serviços de hemoterapia 

LOCAL E DATA: Pato Branco, 18 de Setembro de 2023 

Márcia Fernandes de Carvalho 
Gestor da Vigilância Sanitária 

Código de Autenticidade: 987AE7F291AEF9D9C339F39A5625041 F 
Endereço para Validação: https://www.sievisa.sesa.pr.gov.br/sievisa/validarLicenca  

07a Regional de Saúde 
Rua Tapajós, 470, Centro, 85501-043 

Pato Branco, Paraná, Brasil, Fone: (46)3309-2400 
www.saude.pr.gov.br  

VÁLIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL 
ESTE DOCUMENTO DEVE SER FIXADO EM LOCAL VISIVEL AO PÚBLICO (ART.166 - LEI 13.33112001) 

Página: 01/01 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

DECRETO N2 8090, de 18 de janeiro de 2023. 

Súmula: Nomeia o Conselho de Administração e o Conselho 

Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, usando de suas atribuições 

constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo art. 78, incisos IV e XXIII, da Lei Orgânica, e conforme 

determina a Lei Municipal n 2  2.438, de 05 de dezembro de 2012, 

DECRETA: 

Art. 1. Ficam nomeados para compor o Conselho de Administração do Instituto Médico Nossa Vida de 

Coronel Vivida, para o mandato de 02 (dois) anos, os conselheiros abaixo nominados: 

1. Representante do Poder Executivo Municipal: 

Presidente: Cássio Francisco Mozaner. 

II. Representantes da Igreja Católica: 

Titular: Judinei José Vanzeto. 

Suplente: Leonilda Silva. 

III. Representantes das Igrejas Evangélicas: 

Titular: José Carlos Kampfert. 

Suplente: Tiburcio Américo Paim. 

IV. Representantes dos Clubes de Serviços: 

Titular: Pedro Zilli. 

Suplente: Maurivan Antônio Minosso. 

V. Representantes dos Profissionais de Saúde que prestam serviço à entidade: 

Titular: André Salvador Mazzuco. 

Suplente: Sidney Cardon de Oliveira Júnior. 

VI. Representantes da Associação Comercial e Empresarial - ACIVI: 

Titular: Vilmar Rodrigues. 

Suplente: Dulce Krambeck. 

í Pio  

VM 

VII. Representantes dos Munícipes: 

Titular: Claucir Andretta. 

Suplente: Joselma Possato. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinetecoronelvivida.pr.gov.br  

1 

\ju 	- 

CORONEL VIVIDA 
UMA CIDADE PARA TODOS 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

Art. 2. Ficam nomeados para compor o Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 

Vivida, para o mandato de 02 (dois) anos, os conselheiros abaixo nominados: 

1. Representantes do Poder Executivo: 

Titular e Presidente: Marli Marinho de Mello. 

Suplente: Cleverson Adriano And reis. 

II. Representantes da Associação Comercial e Empresarial - ACIVI: 

Titular: Hilton Paulo Piano. 

Suplente: Ederson Fernando Feltes, 

III. Representantes dos Profissionais de Contabilidade: 

Titular: Elaine Vanelli Udcenski. 

Suplente: Neusa Batistelli Zeni. 

Art. 32•  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 

em especial o Decreto n2  7.495, de 12 de janeiro de 2021. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, aos 18 (dezoito) dias do mês de janeiro do ano de 

dois mil e vinte e três. 

Anderson Manique Barreto 

Prefeito Mujçipal 

Registre-se e Publique-se. 
	

: 

Ca rs<opes 

Secretário Municipal de Administração 

Praça Angelo Mezzomo, s/n - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	CORONEL VIVIDA Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinete@coronelvivida.pr.gov.br 	 UMA CIDAD PARA TODOS 

2 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

GABINETE DO PREFEITO 
NOMEIA O CONSELHO DE ADMNISTRAÇÂO E O CONSELHO FISCAL 

DO INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA 

DECRETO N °  8090, de 18 de janeiro de 2023. 

Súmula: Nomeia o Conselho de Administração e 
o Conselho Fiscal do Instituto Médico Nossa 
Vida. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, 
ESTADO DO PARANÁ, usando de suas atribuições 
constitucionais e legais que lhe são conferidas pelo art. 78, 
incisos IV e XXIII, da Lei Orgânica, e conforme determina a 
Lei Municipal n° 2.438, de 05 de dezembro de 2012, 
DECRETA: 
Art. 1.  Ficam nomeados para compor o Conselho de 
Administração do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, para o mandato de 02 (dois) anos, os conselheiros 
abaixo nominados: 
L Representante do Poder Executivo Municipal: 
Presidente: Cássio Francisco Mozaner. 
II. Representantes da Igreja Católica: 
Titular: Judinei Josó Vanzeto. 
Suplente: Leonilda Silva. 
III. Representantes das Igrejas Evangélicas: 
Titular: José Carlos Kampfert. 
Suplente: Tiburcio Américo Paim. 
IV.Representantes dos Clubes de Serviços: 
Titular: Pedro Zilli. 
Suplente: Maurivan Antônio Minosso. 
V. Representantes dos Profissionais de Saúde que prestam 
serviço à entidade: 
Titular: André Salvador Mazzuco. 
Suplente: Sidney Cardon de Oliveira Júnior. 
VI. Representantes da Associação Comercial e Empresarial - 
ACIVI: 
Titular: Vilmar Rodrigues. 
Suplente: Dulce Krambeck. 
VII. Representantes dos Munícipes: 
Titular: Claucir Andretta. 
Suplente: Joselma Possato. 
Art. 2°. Ficam nomeados para compor o Conselho Fiscal do 
Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, para o 
mandato de 02 (dois) anos, os conselheiros abaixo nominados: 
I. Representantes do Poder Executivo: 
Titular e Presidente: Marli Marinho de Mello. 
Suplente: Cleverson Adriano Andreis. 
II. Representantes da Associação Comercial e Empresarial - 
ACIVI: 
Titular: Hilton Paulo Piano. 
Suplente: Ederson Fernando Feltes. 
III. Representantes dos Profissionais de Contabilidade: 
Titular: Elaine Vaneili Udcenski. 
Suplente: Neusa Batistelli Zeni. 
Art. Y. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto 
n°7.495, de 12 de janeiro de 2021. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, aos 18 
(dezoito) dias do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e 
três. 

ÁNDERSONMANIQUE BARRETO 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se. 
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Secretário Municipal de Administração 	
, 

Publicado por: 
Inês Delmira Poletto 

Código Identificador:D3F5887A 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 27/01/2023. Edição 2698 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.brlamp/ 
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MUMCO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PAPtANÁ 

INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

OBJETO: Repasse de recursos financeiros destinados para Instituto Médico Nossa Vida de 

Coronel Vivida para aquisição de material farmacológico e hospitalar, decorrentes de 

Emendas Impositivas Municipais 

ÓRGÃO: 06- SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
UNIDADE: 01 - Departamento de Saúde. 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 
Desdobramento da Despesa: 3.3.50.41.30 - Demais entidades do terceiro setor para promoção gratuita 
dos Serviços de Saúde  
UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC.  
02 06/01 000 2.115 Manutenção das Atividades de 911 4448 3.3.50.41.43 

MAC - Ambulatorial e 
Hospitalar 
06.001.10.302.0019.2.115  

Coronel Vivida, 27 de setembro de 2023 

ÁMIR ANTONIO AZILIERO 
CRCO25365-O/PR 

PØ 



)ç\\UPIQ  
(Ç 

FIs 

o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA - INEXIGIBILIDADE 

1. Do Objeto: 
1.1. Repasse de recursos financeiros destinados para Instituto Médico Nossa Vida de 

Coronel Vivida para aquisição de material farmacológico e hospitalar, decorrentes de 

Emendas Impositivas Municipais, conforme especificações e quantidades estabelecidas 

abaixo: 

2. Dos objetivos específicos da parceria: 
2.1. Auxílio financeiro de recurso de custeio para aquisição de material farmacológico e 

hospitalar. 

2.5. Atender as necessidades da entidade na área de saúde, de acordo com a Lei Municipal 

3174/2022, de 17 de agosto de 2022. 

3. Da entidade executora: 
3.1. A entidade a qual será celebrada a parceria é o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 

Vivida, inscrito no CNPJ sob n 2  17.340.842/0001-95, localizado na Rua Duque de Caxias, n 

312, Centro, no município de Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

4. Da Justificativa da entidade: 
4.1. O INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, que tem como finalidade o 

acesso à saúde da população Vividense, de forma especial, os mais necessitados, através de 

programas, ações e serviços voltados à área de saúde. A entidade executa em suas 

dependências, o atendimento médico hospitalar e para isto recebe recursos do SUS, estes 

recursos são destinados para a manutenção, bem como para aquisição de materiais de 

consumo e salários, ficando ainda parte das despesas sem recursos, o que não permite sua 

manutenção para execução das atividades, necessitando então solicitar recursos ao governo 

municipal. 

4.2. Através da Emenda Impositiva dos Vereadores Adelino Guimarães, Altanir Dalastra, 

Dorian Luiz Pasqualotto, Ivanir Stein, João Carlos Bertelli, João Marcos Miotto, Rodrigo 

Camargo dos Santos e Tássia Castelli, será possível a aquisição de materiais e medicamentos 

hospitalares que envolvem práticas voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, 

tendo o medicamento como insumo essencial à assistência hospitalar. 

S. Dos Critérios e Embasamentos Legais para Contratação: 
5.1. A presente contratação encontra-se amparada pela Lei Federal n 2  13.019 de 31 de julho 

de 2014 através de inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 31, Inciso II 

e alterações posteriores, in verbis: 

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente 
puderem ser atingidas por uma entidade especifica, especialmente quando: 
(Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). 

II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil 
que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a 
entidade beneficiária,  inclusive quando se tratar da subvenção prevista no 
inciso 1 do § 32 do art. 12 da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1964, 

Praça Angelo Mezzomo, sln °  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: comprascoronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar n-° 101, de 4 de maio 

de 2000. (Incluído pela Lei 	13.204, de2015) 

5.2. Conforme Emenda Impositiva Individual n 2  01/2022, ao Projeto de Lei n 2  85/2022, que 

estima a Receita e Fixa Despesas do Município de Coronel para o Exercício Financeiro de 

2022. 

5.3. Junto ao disposto no Decreto Municipal n 2  6.097/2016 e Lei municipal n° 3.172/2022, a 

qual dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias do Município de Coronel Vivida para o 

exercício financeiro de 2023 e dá outras providências. 

6. Do valor previsto e do prazo de repasse: 

6.1. O repasse do recurso, será realizado em parcela única no valor de R$ 164.136,17 (cento 

e sessenta e quatro mil cento e trinta e seis reais e dezessete centavos), em conta 

específica, aberta pela entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida, de acordo 

com o cronograma de desembolso em anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos 

oriundos Emenda Impositiva destinadas ao INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL 

VIVIDA. 

6.2. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação 

do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 

13.019/2014). 

6.3. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora 

dos prazos fixados. 

7. Da dotação orçamentária: 

7.1. Os repasses previstos na parceria correrão por conta dos recursos de Dotação 

Orçamentária conforme indicação contábil e princípio do planejamento. 

8. Do prazo de vigência do Termo de Parceria: 

8.1. O prazo de vigência do Termo de Parceria será de 12 (doze) meses. 

9. Das obrigações do município: 

9.1. São obrigações do município: 

a) cumprir com o disposto no Item 6 deste Termo; 

b) fiscalizar a aplicação dos recursos repassados; e 

c) Examinar a Prestação de Contas dos Recursos Repassados. 

d) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 

10. Das obrigações da entidade: 

10.1. São obrigações da entidade: 

a) Responsabilizar-se pela execução do objeto do Termo de Parceria e Plano de Trabalho; 

b)Cumprir com a Política Nacional de Humanização e gestão do SUS/PNH - SUS, que 
caminha no sentido da inclusão nos processos de produção de saúde dos diferentes agentes 

implicados neste processo, oportunizando a tríplice inclusão, gestão, servidores e usuários. 

c) Permitir a inclusão dos diferentes sujeitos, não importando diferenças éticas, culturais, 

religiosas, entre outros. 

Praça Angelo Mezzomo, sin° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: comprasccoronelvivida.pr,qov.br 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

d) Manter escrituração contábil regular. 

e) Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos 

recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de investimento 

e de pessoas. 

f) Arcar com todas as despesas provenientes de encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, o que não implica 

responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública municipal quanto à 

inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, aos ônus 

incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua execução. 

g) Permitir o livre acesso dos agentes do Município, do controle Interno e o Tribunal de 

Contas, correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas ao 

presente termo, bem como aos locais de execução do respectivo objeto da parceria. 

h) Facilitar aos órgãos do Município a supervisão e o acompanhamento das ações relativas 

ao cumprimento do presente termo de parceria, assegurando aos mesmos a possibilidade 

de ter acesso às informações na área pedagógica, administrativa, contábil, de saúde e 

nutricional. 

i) Obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou 

recibos com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade 

civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, para fins de comprovação das 

despesas. 

j) Prestar contas ao Município dos recursos recebidos por meio do Termo de Parceria. 

k) Prestar contas dos recursos recebidos bimestralmente, no Sistema Integrado de 

Transferência - SIT, do Tribunal de Contas do Paraná, de acordo com as instruções daquele 

ó rgã o. 

1) A entidade fica obrigada a ressarcir o Município quando da utilização irregular ou não 

utilização dos recursos repassados. 

m) Manter em seus arquivos, durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil 

subsequente ao da prestação de contas integral, os documentos originais que compõem a 

prestação de contas. 

n) Identificar o número do Termo de Parceria no corpo dos documentos da despesa, e em 

seguida extrair cópia para anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo ao 

Município, inclusive indicar o valor pago quando a despesa for paga parcialmente com os 

recursos do objeto. 

o) Divulgar o Termo de Parceria em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais visíveis 

de suas sedes sociais dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as seguintes 

informações: data da assinatura, identificação do instrumento, do Município, descrição do 

objeto, valor total valores liberados, e situação da prestação de contas, bem como atender a 

Lei Federal n 2  12.527/2011. 

p) Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais 

da Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria 

e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração 

Pública. 

q) Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante a contratação dos 

profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos 

Praça Angelo Mezzomo, sln° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: comprascoroneIvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

trabalhos, ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras instituições, congêneres ou 

não. 

r) Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os 

custos previstos. 

s) Comprovar todas as despesas por meio de notas fiscais eletrônicas ou recibo de autônomo 

(RPA), com a devida Identificação do Termo de Parceria, ficando vedadas informações 

genéricas ou sem especificações dos serviços efetivamente prestados, comprovado por meio 

de controles registros, além de demonstrar os custos praticados ou ajustados de forma a 

permitirá conferencia atinente à regularidade dos valores pagos. 

t) Aplicar os recursos repassados pelo Município, exclusivamente no objeto deste termo de 

referência, inexigibilidade e Termo de Parceria. 

u) Comprovar a existência de conta bancária específica e exclusiva para o presente repasse, 

efetuando todas as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do termo de 

parceria nesta conta bancária. 

v) Não aplicar Taxa de Administração ou despesas administrativas como condição para a 

execução do objeto de parceria. 

w) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 

correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 

x) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 

aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

y) Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Parceria todas as 

metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 

z) Efetuar aquisições e contratações, cumprindo os princípios constitucionais (legalidade, 

impessoalidades e da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de preços, 

conforme regulamento próprio da Entidade, para aquisição de materiais e serviços. 

aa) Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação de 

contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

bb) Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 

alterações em seu Estatuto. 

cc) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de 

Parceria. 

11. Do Regime Jurídico e Pessoal: 

11.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com recursos 

desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da 

probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, 

da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade. 

11.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos 

trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 

11.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 
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12. Do monitoramento e da avaliação: 

12.1. Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente todas as 

aquisições realizadas no período. 

12.2. Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal n 2  13.019/14, o Gestor da parceria 

emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à Comissão 

Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n 2  16/2022, cumprindo 

o disposto na Lei n 2  13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, na forma, Decreto 

Municipal n 2  6.097/2016, Plano de Trabalho. 

12.3. As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

13. Da prestação de contas: 
13.1. A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao CONCEDENTE no prazo 

máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo de Parceria, podendo ser 

prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não o fazendo ser obrigado a 

restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas deverá apresentar os 

seguintes documentos: 

a) Ofício de encaminhamento; 

b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 

rigorosamente aplicados aos fins concedidos - modelo Anexo 1 do Decreto Municipal n 2  

98/2013; 

c) Balancete da Receita e da Despesa; 

d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 

pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 

e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 

utilizados para pagamentos das despesas efetuadas; 

f) Extrato bancário com movimentação completa do período; 

g) Conciliação bancária, quando for o caso; 

h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 

14. Da restituição de recursos: 

14.1. A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente 

desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, 

nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto. 

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que no tenha feito aplicação. 

14.2. A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções e penalidades 

previstas no Termo de Parceria e na legislação. 
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15. Das despesas vedadas: 

15.1. As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas sendo vedada a 

realização das despesas a seguir especificadas. 

a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 

integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 

serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 

em lei; 

c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 

transferência; 

d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 

caráter de emergência; 

e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência; 

f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos; 

g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 

monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 

descumprimento de determinações legais ou conveniais; 

h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 

orientação social, que esteja diretamente vinculada com o objeto do termo de transferência 

e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências que caracterizem 

promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos; 

i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 

transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 

termo de transferência; 

j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 

benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 

associados ou sócios; 

k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 

instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 

declaradas de utilidade pública; 

16. Das proibições: 

16.1. Fica proibido à Entidade: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta parceria. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f)

 

Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 

Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

1) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 
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j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 

parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 

exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei N2 13.204 de 14/12/2015. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

17. Da alteração ou modificação do Termo de Parceria: 

17.1. Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou do plano de 

trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da sociedade 

civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma: 

1- Por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 

II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 

antes do término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 

apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 

- Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 

atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 

do atraso verificado; ou 

II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 

18. Da rescisão e da denúncia: 

18.1. O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando 

os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

18.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento de qualquer 

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

18.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará 

obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo 

ou má fé. 
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19. Da gestora: 

19.1. Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da parceria celebrada, 

inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal n 2  13.019/14 e alterações, do Decreto 

Municipal n 2  6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 

19.2. A Administração indica como gestora da parceria a Secretária Municipal de Saúde, 

Jaiana Kevilin Gubert, designada pelo Decreto Municipal n 2  8.239, de 18 de setembro de 

2023, dentro dos padrões determinados pela legislação, a qual será responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, procedendo ao registro 

das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento. 

19.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

- 	 20. Da fiscal: 

20.1. Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da parceria celebrada, 

inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal n2  13.019/14 e alterações, do Decreto 

Municipal n 2  6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 

20.2. A Administração indica como fiscal da parceria a Verusca Cristina Pizzatto Fontanive, 

designada pelo Decreto Municipal n 2  8.239, de 04 de janeiro de 2021, portadora do CPF 

995.154.669-20. 

20.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

21. Da transparência das parcerias voluntárias: 

21.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a 

Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 

em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

21.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 

- 	 parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 

respectivo encerramento. 

21.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 

internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça 

suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

21.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento 

das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 

indicadores propostos na parceria. 

22. Dos documentos da entidade para a celebração da parceria: 

22.1. A entidade deverá apresentar, para a celebração da parceria, além do plano de 

trabalho já aprovado, os seguintes documentos: 

Cópia do estatuto social registrado e de eventuais alterações; 

Serão analisados os seguintes requisitos quanto ao estatuto social da OSC: 
*Obj e ti vos  voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; 

** Se, previsto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja 
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transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei 

Federal n 2  13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade 

extinta. 

Declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade e respectiva cópia da 

certidão de regularidade do Conselho Regional de Contabilidade; 
Demonstrações Contábeis do último exercício social encerrado, já exigíveis e apresentados 

na forma da Lei; 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), retirado via internet 

no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução 

Normativa da SRF n 2  200 de 13 de setembro 2002; 

*0 CNPJ tem por finalidade evidenciar no mínimo 01 (um) ano de existência com cadastro 

ativo. 

Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de experiência emitido por 

ui organizações/órgãos públicos para os quais realizou ações semelhantes contendo a 

descrição do trabalho realizado de forma pormenorizada, o número de beneficiários, bem 

como os resultados alcançados; 

Declaração que disponibilizará a estrutura de recursos humanos e estrutura física da qual 

dispõe a entidade para a realização da ação objeto do termo de parceria compatível com as 

exigências do edital; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, ou outra equivalente na Forma da Lei, 

abrangendo as contribuições sociais; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, ou outra equivalente na forma da Lei; 

Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, ou outra equivalente na forma da Lei; 

Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n2 5452, de 19 de maio de 1943(CNDT); 

Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil; 
Cópia da Ata de eleição do Quadro Dirigente atual; 

Cópia do CPF e RG do representante; 
Relação Nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cargo, endereço, número e 

órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro do Cadastro de Pessoas 

físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil, de cada um deles e cópias de tais 
documentos; 
Comprovante atualizado de funcionamento da entidade, no endereço constante no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ, podendo a comprovação ser feita através de 

registro atualizado de água, energia elétrica ou telefone em nome da entidade, contrato de 

locação, instrumento de concessão real de uso; 

Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a 

organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 39 
da Lei n2 13.01912014; 

Certificação da Proponente como entidade de utilidade pública municipal e/ou entidade 

Beneficente de Assistência Social ou; Certificado de Registro de entidade de fins filantrópicos 

ou registro no Conselho Municipal da Assistência Social ou Conselho Municipal dos Direitos 
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da Criança e do Adolescente; 

Certificado de Registro de entidade de fins filantrópicos ou registro no Conselho Municipal 

da Assistência Social ou Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

Certidão liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná; 

Certidão Liberatória ou documento equivalente, expedida pelo órgão municipal 

competente, quanto à regularidade das Transferências Voluntárias Municipais; 

Declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade para ser o responsável 

pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria; 

Declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de Parceria, providenciará a 

abertura de Conta Corrente específica; 

Declaração de não vínculo ao Poder Público (Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos); 

Declaração que a entidade se compromete em Comunicar a Câmara Municipal sobre a 

assinatura do Termo de Parceria/colaboração, conforme rege a Lei de Licitações; 

Declaração que a entidade se compromete a atender a Lei Federal n 2  12.527/2011 e dar 

publicidade ao objeto pactuado; 

Declaração de adimplência com o Poder Público; 

Declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, inclusive por afinidade, de 

dirigentes da proponente ou de membros do poder público concedente; 

Declaração informando a data de início das atividades da entidade; 

Declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de acordo 
com o art. 51 da Lei n 2  13019/2014, bem como prestar contas na forma dos art.(s) 63 a 68 
da mesma Lei. 

Alvará de funcionamento 

Alvará de Licença Sanitária 
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Declaração do(a) Gestor(a) e Fiscal do Contrato 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

Jaiana Kevilin Gubert 
	

Verusca Cristina Pizzatto Fontanive 
Secretária Municipal de Saúde 

	
Secretaria Municipal Saúde 

- 	 Gestor 
	

Fiscal 

Declaramos, ainda, sob as penas da lei, que as informações aqui prestadas são 

verdadeiras. 

Coronel Vivida, 14 de setembro de 2023. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 	
(F1L2_ \ 

ESTADO DO PARANÁ. 	 PROTOCOLO 
CNPJ n° 77.778.63710001-38 Fone: (46) 32321696 

Em24./ /  

Emenda Impositiva Individual n° 0112022, ao Projeto de Lei n° 085/2022, que estima a 
Receita e Fixa a Despesa do Município de Coronel Vivida para o Exercício Financeiro de 
2023. 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 130.000,00 
MÍNIMO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS DESTINA- 
DAS AS AÇÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 65.000,00 
LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS QUE PODEM 
SER DESTINADAS A OUTRAS DESPESAS 65.000,00 
EMENDA DISPONIBILIZADA PARA SECRETARIA DE SAÚDE 
VALOR DA EMENDA 65.000,00 
NÚMERO DA EMENDA 0112022 
ÓRGÃO: 0600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 0601 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PIA: 2.115 - Transf. Inst. Médico Nossa Vida - Emendas Impositivas 
Funcional Programática: 0601.10.302.0019.2.115 - Transferência 65.000,00 
ao Instituto Médico Nossa Vida - Emendas Impositivas 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres)  

BENEFICIÁRIO CNPJ DO BENEFICIÁRIO 
INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA 17.340.84210001-95 

FONTE DE RECURSO: CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 
ÓRGÃO: 0600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 0601 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PIA: 2.033 - CONIMS - Consórcio Intermunicipal de Saúde 65.000,00 
Funcional 	Programática: 	0601,10.302.0019.2.033 	- 	CONIMS - 

Consórcio Intermunicipal de Saúde 
Natureza da Despesa: 3.3.71.70 (803)- Rateio pela Participação em 
Consórcios Públicos 
Fonte de Recursos: 000 —Recursos Ordinários (Uvres)  

Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as alterações decorrentes 
das Emendas impositivas nas Leis Municipais n°s. 306612021 - Plano Plurianual e 
317212022 - Diretrizes Orçamentarias. 

Sala da Bancada do Partido Democrático Trabalhista - PDT, aos 31 (trinta e 
um) dias do mês de outubro de 2022. 

Ver. Adelino Guimarães 
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CNPJ n 0  77.778.63710001-38 Fone: (46) 32321696 

Juncionirio 

Emenda Impositiva Individual n° 0112022, ao Projeto de Lei n° 08512022, que estima a 
Receita e Fixa a Despesa do Município de Coronel Vivida para o Exercício Financeiro de 
2023. 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 130.000,00 

MÍNIMO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS DESTINA- 
DAS AS AÇÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 65.000,00 

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS QUE PODEM 
SER DESTINADAS A OUTRAS DESPESAS 65.000,00 
EMENDA DISPONIBILIZADA PARA SECRETARIA DE SAÚDE 
VALOR DA EMENDA 	- 65.000,00 
NÚMERO DA EMENDA 01/2022 
ÓRGÃO: 0600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 0601 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PIA: 2.115— Transf. Inst. Médico Nossa Vida - Emendas Impositivas 
Funcional Programática: 0601.10.302.0019.2.115 - Transferência 65.000,00 
ao Instituto Médico Nossa Vida - Emendas Impositivas 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinári os   

BENEFICIÁRIO  CNPJ DO BENEFICIÁRIO 
INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA 17.340.842/0001-95 

FONTE DE RECURSO: CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 
ÓRGÃO: 0600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 0601 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PIA: 2.033 - CONIMS - Consórcio Intermunicipal de Saúde 65.000,00 
Funcional 	Programática: 	0601.10.302.0019.2.033 	- 	 CONIMS 	- 
Consórcio Intermunicipal de Saúde 
Natureza da Despesa: 3.3.71.70 (803) - Rateio pela Participação em 
Consórcios Públicos 

LFonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres)  

- 	 Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as alterações decorrentes 
das Emendas impositivas nas Leis Municipais n°s. 306612021 - Piano Plurianual e 
317212022 - Diretrizes Orçamentarias. 

Sala da Bancada do Movimento Democrático Brasileiro - MDB, aos 31 (trinta 
e um) dias do mês de outubro de 2022. 

-.'--- 	 . 

VerltàDa lia st ra 
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CAMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 	 F LS Ti.—) 

f. 	ESTADO DO PARANÁ. 	
PROTOCOLO NO  

CNPJ no 77.778.637/0001-38 Fone: (46) 32321696 

jxíicionário 

Emenda Impositiva Individual n° 0112022, ao Projeto de Lei n° 085/2022, que estima a 
Receita e Fixa a Despesa do Município de Coronel Vivida para o Exercício Financeiro de 
2023. 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 130.000,00 
MÍNIMO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS DESTINA- 
DAS AS AÇÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 65.000,00 
LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS QUE PODEM 
SER DESTINADAS A OUTRAS DESPESAS 65.000,00 
EMENDA DISPONIBILIZADA PARA SECRETARIA DE SAÚDE 
VALOR DA EMENDA 65.000,00 
NÚMERO DA EMENDA 0112022 
ÓRGÃO: 0600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 0601 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PIA: 2.115 — Transf. Inst. Médico Nossa Vida - Emendas Impositivas 
Funcional 	Programática: 0601.10.302.0019.2.115 - Transferência 65.000,00 
ao Instituto Médico Nossa Vida - Emendas Impositivas 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres)  

BENEFICIÁRIO CNPJ DO BENEFICIÁRIO 
INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA 17.340.842/0001-95 

FONTE DE RECURSO: CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 
ÓRGÃO: 0600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 0601 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PIA: 2.033 - CONIMS - Consórcio Intermunicipal de Saúde 65.000 00 
Funcional 	Programática: 	0601.10.302.0019.2.033 	- 	 CONIMS 	— 

Consórcio Intermunicipal de Saúde 
Natureza da Despesa: 3.3.71.70 (803) - Rateio pela Participação em 
Consórcios Públicos 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres)  

Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as alterações decorrentes 
das Emendas impositivas nas Leis Municipais n°s, 306612021 - Plano Plurianual e 
3172/2022 - Diretrizes Orçamentarias. 

Sala da Bancada do Partido Democrático Trabalhista - PDT, aos 31 (trinta e 
um) dias do mês de outubro de 2022. 

'Vr. Doin Luiz Pasquaiotto 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ. 	 PROTOCOLO N-Y  

CNPJ n° 77.778.63710001-38 Fone: (46) 32321696 Em_L/.LLj  

,f7 

,,
,funcionário 

Emenda Impositiva Individual n° 0112022, ao Projeto de Lei n° 085/2022, que estima a 
Receita e Fixa a Despesa do Município de Coronel Vivida para o Exercício Financeiro de 
2023. 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 130.000,00 

MÍNIMO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS DESTINA- 
DAS AS AÇÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 65.000,00 

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS QUE PODEM 
SER DESTINADAS A OUTRAS DESPESAS 65.000,00 

EMENDA DISPONIBILIZADA PARA SECRETARIA DE SAÚDE 
VALOR DA EMENDA 65.000,00 
NÚMERO DA EMENDA 01/2022 
ÓRGÃO: 0600 — SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 0601 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PIA: 2.115 —Transf. Inst. Médico Nossa Vida - Emendas Impositivas 
Funcional Programática: 	0601.10.302.0019.2.115 - Transferência 65.000,00 
ao Instituto Médico Nossa Vida - Emendas Impositivas 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 
Fonte de Recursos: 000 — Recursos Ordinários (Livres) - 

BENEFICIÁRIO CNPJ DO BENEFICIÁRIO 
INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA 17.340,84210001-95 

FONTE DE RECURSO: CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 
ÓRGÃO: 0600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 0601 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PIA: 2.033 - CONIMS — Consórcio Intermunicipal de Saúde 65.000,00 
Funcional 	Programática: 	0601 .1 0,302.001 9.2.033 	- 	CONIMS 	- 
Consórcio Intermunicipal de Saúde 
Natureza da Despesa: 3.3.71.70 (803) - Rateio pela Participação em 
Consórcios Públicos 
Fonte de Recursos: 000 — Recursos Ordinários (Livres)  

Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as alterações decorrentes 
das Emendas impositivas nas Leis Municipais n°s. 306612021 - Plano Plurianual e 
3172/2022 - Diretrizes Orçamentarias. 

Sala da Bancada do Partido do Movimento Democrático Brasileiro - MDB, aos 
31 (trinta e um) dias do mês de outubro de 2022. 

\ 

.-::-t 	Ivanir Stein 



CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA PROTOCOLO °  

ESTADO DO PARANÁ. 	 EmJ2LL'_-/  
CNPJn° 77.778.63710001-38 Fone: (46) 32321696  

/uncionárlO 

Emenda Impositiva Individual n° 0112022, ao Projeto de Lei n° 085/2022, que estima a 
Receita e Fixa a Despesa do Município de Coronel Vivida para o Exercício Financeiro de 
2023. 

EMENDAS iMPOSITIVAS INDIVIDUA I S 130.000,00 
MÍNIMO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS DESTINA- 
DAS AS AÇÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 65.000,00 

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS QUE PODEM 
SER DESTINADAS A OUTRAS DESPESAS 65.000,00 

EMENDA DISPONIBILIZADA PARA SECRETARIA DE SAÚDE 
VALOR DA EMENDA 65.000,00 

NÚMERO DA EMENDA 0112022 
ÓRGÂO: 0600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 0601 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PIA: 2.115 - Transf. Inst. Médico Nossa Vida - Emendas Impositivas 
Funcional Programática: 0601.10.302.0019.2.115 - Transferência 65.000,00 
ao Instituto Médico Nossa Vida - Emendas Impositivas 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres)  

BENEFICIÁRIO CNPJ DO BENEFICIÁRIO 
INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA 17.340.842/0001-95 

FONTE DE RECURSO: CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 
ÓRGÃO: 0600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 0601 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PIA: 2.033 - CONIMS - Consórcio Intermunicipal de Saúde 65.000,00 
Funciona! 	Programática: 	0601.10.302.0019.2.033 	- 	 CONIMS 	- 
Consórcio Intermunicipal de Saúde 
Natureza da Despesa: 3.3.71 .70 (803) - Rateio pela Participação em 
Consórcios Públicos 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres)  

Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as alterações decorrentes 
das Emendas impositivas nas Leis Municipais n°s. 3066/2021 - Plano Plurianual e 
317212022 - Diretrizes Orçamentarias. 

Sala da Bancada do Partido do Movimento Democrático Brasileiro - MDB, aos 
31 (trinta e um) dias do mês de outubro de 2022. 

/4%  
ípio 
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Ver. João Carlos Bertelll 



CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA PROTOCOLO N°_______ 
ESTADO DO PARANA. 	 EmLLZLjj2_J(- 

CNPJn°77J78.637/0001-38 Fone: (46) 32321696  
/úncionárfo 

Emenda Impositiva Individual n° 0112022, ao Projeto de Lei n° 08512022, que estima a 
Receita e Fixa a Despesa do Município de Coronel Vivida para o Exercício Financeiro de 
2023. 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 130.000,00 
MÍNIMO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS DESTINA- 
DAS AS AÇÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 65.000,00 

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS QUE PODEM 
SER DESTINADAS A OUTRAS DESPESAS 65.000,00 

EMENDA DISPONIBILIZADA PARA SECRETARIA DE SAÚDE 
VALOR DA EMENDA 65.000,00 
NÚMERO DA EMENDA  0112022 
ÓRGÃO: 0600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 0601 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PIA: 2.115— Transf, Inst. Médico Nossa Vida - Emendas Impositivas 
Funcional Programática: 0601.10.302.0019.2.115 - Transferência 65.000,00 
ao Instituto Médico Nossa Vida - Emendas Impositivas 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres)  

BENEFICIÁRIO CNPJ DO BENEFICIÁRIO 
INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA 17.340.84210001-95 

FONTE DE RECURSO: CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 
ÓRGÃO: 0600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 0601 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PIA: 2.033 - CONIMS - Consórcio Intermunicipal de Saúde 65.000,00 
Funcional 	Programática: 	0601.10.302.0019.2.033 	- 	CONIMS - 

Consórcio Intermunicipal de Saúde 
Natureza da Despesa: 3.3.71.70 (803) - Rateio pela Participação em 
Consórcios Públicos 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres)  

Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as alterações decorrentes 
das Emendas impositivas nas Leis Municipais n°s. 306612021 - Plano Plurianual e 
317212022 - Diretrizes Orçamentarias. 

Sala da Bancada do Partido Liberal - PL, aos 31 (trinta e um) dias do mês de 
outubro de 2022. 

/ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA PROTOCOLO N°  

ESTADO DO PARANÁ. 	 ER i  

CNPJ n° 77.778.63710001-38 Fone: (46) 32321696  
7/Funcionário 

Emenda Impositiva Individual n° 0112022, ao Projeto de Lei n° 085/2022, que estima a Re-
ceita e Fixa a Despesa do Município de Coronel Vivida para o Exercício Financeiro de 2023. 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 130.000,00 
MÍNIMO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS DESTINA- 
DAS AS AÇÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 65.000,00 
LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS QUE PODEM 
SER DESTINADAS A OUTRAS DESPESAS 65.000,00 
EMENDA DISPONIBILIZADA PARA SECRETARIA DE SAÚDE 
VALOR DA EMENDA 65.000,00 
NÚMERO DA EMENDA 0112022 
ÓRGÃO: 0600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 0601 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PIA: 2.115— Transf. Inst. Médico Nossa Vida - Emendas Impositivas 
Funcional Programática: 	0601 .1 0.3020019.2.115 - Transferência 65.000,00 
ao Instituto Médico Nossa Vida - Emendas Impositivas 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres)  

BENEFICIÁRIO CNPJ DO BENEFICIÁRIO 
INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA 17.340.842/0001-95 

FONTE DE RECURSO: CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 
ÓRGÃO: 0600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 0601 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PIA: 2.033 - CONIMS - Consórcio Intermunicipal de Saúde 65.000,00 
Funcional 	Programática: 	0601.10.302.0019.2.033 	- 	 CONIMS 	- 
Consórcio Intermunicipal de Saúde 
Natureza da Despesa: 3.3.71.70 (803) - Rateio pela Participação em 
Consórcios Públicos 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres)  

Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as alterações decorrentes das 
Emendas impositivas nas Leis Municipais n°s. 3066/2021 - Plano Plurianual e 3172/2022 - 
Diretrizes Orçamentarias. 

Sala da Bancada do PODEMOS aos 31 (trinta e um) dias do mês de outubro 
de 2022. 

7Pio 
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 CAMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

PROTOCOLO N° 2 cyC 
? ESTADO DO PARANÁ. 

CNPJ n 1  77.778.637/0001-38 Fone: (46) 32321696 

Emenda Impositiva Individual n° 0112022, ao Projeto de Lei n° 085/2022, que estima a Re- 
ceita e Fixa a Despesa do Município de Coronel Vivida para o Exercício Financeiro de 2023. 

EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 130.000,00 

MÍNIMO PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS DESTINA- 
DAS AS AÇÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE e 	65.000,00 
LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE EMENDAS QUE PODEM 
SER DESTINADAS A OUTRAS DESPESAS 65.000,00 
EMENDA DISPONIBILIZADA PARA SECRETARIA DE SAÚDE 
VALOR DA EMENDA  65.000,00 
NÚMERO DA EMENDA 0112022 
ÓRGÃO: 0600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 0601 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PIA: 2.115— Transf. Inst. Médico Nossa Vida - Emendas Impositivas 
Funcional 	Programática: 	0601.10.302.0019.2.115 - Transferência 65.000,00 
ao Instituto Médico Nossa Vida - Emendas Impositivas 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres)  

BENEFICIÁRIO CNPJ DO BENEFICIÁRIO 
INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA 17.340.842/0001-95 

FONTE DE RECURSO: CANCELAMENTO DE DOTAÇÃO 
ÓRGÃO: 0600 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: 0601 - DEPARTAMENTO DE SAÚDE 
PIA: 2.033 - CONIMS - Consórcio Intermunicipa! de Saúde 65.000,00 
Funciona! 	Programática: 	0601.10.302.0019.2.033 	- 	 CONIMS 	- 
Consórcio Intermunicipal de Saúde 
Natureza da Despesa: 3.3.71 .70 (803) - Rateio pela Participação em 
Consórcios Públicos 
Fonte de Recursos: 000 - Recursos Ordinários (Livres)  

Fica o Executivo Municipal autorizado a proceder as alterações decorrentes das 
Emendas impositivas nas Leis Municipais n°s. 3066/2021 - Plano Plurianual e 3172/2022 - 

ION 	 Diretrizes Orçamentarias. 

Sala da Bancada do Partido dos Trabalhadores - PT, aos 31 (trinta e um) dias 
do mês de outubro de 2022. 

rPio  

FLS2 
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Ve ra. Tássia Castelli 



19/1012023, 08:45 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

 

TCEPR 

Consulta de Impedidos de Licitar 

 CV-MI,   
CNPJ: 17340842000195 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarlmPedidOSWeblmPreSsao.aSPX 
	 11h 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

irc C  
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 19/10/2023 08:49:45 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

NPJ: 17.340.842/0001-95 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
3rgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

3rgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

rgão Gestor: Portal da Transparência 
adastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

Eesu1tado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Spiderware 

SERVIÇOS ONLINE 
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ACESSO PÚBLICO \ CONFIRMAÇÃO DE 

VERACIDADE 

Certificação Digital de Documento Emitido 

Dados do documento CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS PROFISSIONAL 

Número de Controle: 

Data de emissão: 

Validade: 

Número Registro: 

Nome: 

467742 

01/09/2023 às 16:43:36 

30/11/2023 

PR-033858/0-4 

JOSE CARLOS LESSI 

Voltar 

o 

© 2023 Spiderware 

https://scfweb.crcpr.org.br/spw/ConsultaCadastral/ConfirmaVeracidadePublica.aspx 
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1911012023, 08:50 	 Confirmação da Autenticidade de Certidões 4C PIO 

BRASIL 
( (HTTPS://GOV.BR) 	 FLS 

yY 

Confirmação da Autenticidade de 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CNPJ: 17.340.842/0001-95 

Código de Controle: 2B2A.F034.97E2.4929 

Data da Emissão: 30/08/2023 

Hora da Emissão: 14:32:06 

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 30/08/2023, com validade até 26/02/2024. 

Página Anterior (/Servicos/ce rtidaointernet/Pj/Autenticidade/Voftar) 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/Pj/Autenticidade/Confirmar) 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar 	 111 



19110/2023, 08:52 
	

Secretaria da Fazenda 	 e 
Informações do Documento 

Certidão 031427430-52 

Tipo Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida 

Ativa Estadual - Automática 

Fornecida CNPJ 17340.842/0001-95 

para o CNPJ não consta no Cadastro de Contribuintes do 

1CM 5/ P R 

Data de 21/08/2023 16:34:28 

Emissão 

Data de 19/12/2023 

Validade 

[VOLTAR] 

Secretaria da Fazenda 

Av. Vicente Machado, 445 - Centro 

80420-902 - Curitiba - PR 

Localize no mapa 
	

Tfl. 

www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdwlconfirmacao 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
SECRETA RIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO EFISCALIZAÇÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E TAXAS MUNICIPAIS N° 	4754/20 

FLSL5 
CADASTRO 	: 54000000736-0 
NOME 	 : INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
CPF/CNPJ 	: 17.340.842/0001-95 
ENDEREÇO 	: RUA DUQUE DE CAXIAS 	 N° 	312 
COMPLEMENTO 
BAIRRO 	: CENTRO 
MUNICÍPIO 	: CORONEL VIVIDA 	UF : PR 

FINALIDADE 	: DIVERSAS 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro econômico do sujeito passivo acima 
identificado, é CERTIFICADO QUE NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a tributos 
Municipais inscritos ou não em dívida ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar dívidas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 
Internet, no endereço <http://www2.coronelvivida.pr.gov.br/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em: 25/09/2023. 
Válida até: 26/12/2023. 
Ano/Número da certidão.............: 2023/4754 
Código de autenticidade da certidão: 622946473757672 

ertidão emitida pela Divisão de Tributação e Fiscalização. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 
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Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 17.340.84210001-95 
Razão social: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 
Nome fantasia: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA 

Data de Data de Validade Número do CRF 
Emissão/Leitura 

111012023 o 0111012023 a 3011012023 2023100101343046694122 

210912023 12109/2023 a 11/10/2023 2023091207370581816453 

24/0812023 24/08/2023 a 2210912023 2023082406543997173013 

0510812023 0510812023 a 0310912023 2023080501594346657395 

17107/2023 17107/2023 a 15/0812023 2023071705161788434004 

2810612023 28/06/2023 a 27/0712023 2023062804491955812780 

09106/2023 0910612023 a 0810712023 2023060901411233306629 

2110512023 21105/2023 a 19/06/2023 2023052101475785585898 

0210512023 02105/2023 a 3110512023 2023050201450386319453 

13104/2023 13104/2023 a 1210512023 2023041301565364787240 

25103/2023 2510312023 a 2310412023 2023032501492827865789 

0610312023 0610312023 a 04104/2023 2023030601354725103250 

15102/2023 15102/2023 a 1610312023 2023021501542014635284 

Ø/0112023 27/0112023 a 2510212023 :2023012701512269791911 

0810112023 08101/2023 a 06102/2023 2023010801452180088783 

2011212022 20/12/2022 a 1810112023 2022122002020425653110 

0111212022 01112/2022 a 3011212022 2022120102002410494894 

12/1112022 1211112022 a 1111212022 2022111202141245098101 

2411012022 24110/2022 a 2211112022 2022102401545600957707 

05/1012022 05110/2022 a 0311112022 2022100501554234920555 

16/09/2022 16/09/2022 a 15110/2022 2022091601460361675943 

2810812022 28/08/2022 a 2610912022 2022082801414639328209 

09/0812022 09108/2022 a 0710912022 2022080901593595787739 

2110712022 21107/2022 a 19108/2022 2022072101543477084965 

02/0712022 02/07/2022 a 31/07/2022 2022070201430922541018 

13/0612022 1310612022 a 12107/2022 2022061301452268866990 

25/0512022 25/0512022 a 23/06/2022 2022052501580472581729 

0610512022 06105/2022 a 0410612022 2022050601595686927983 

1710412022 17104/2022 a 1610512022 2022041701342258237637 

"7InAI9rr"9 Qfl1A1flA7ÇA1P.fl 



Emissão/Leitura 
uata ae Vauidaae 

1010312022 10103/2022 a 0810412022 

1910212022 19102/2022 a 2010312022 

3110112022 3110112022 a 01103/2022 

10/0112022 10101/2022 a 08102/2022 

2211212021 2211212021 a 2010112022 

0311212021 03/12/2021 a 01101/2022 

14/1112021 14111/2021 a 1311212021 

2611012021 26110/2021 a 2411112021 

Numero ao UNI- 

2022031001422370071308 

2022021901492049578942 

2022013108203462037976 

2022011000404246469322 

2021122201010193691090 

2021120300580110621494 

2021111400350900857554 

2021102600501017923756 

Resultado da consulta em 1911012023 08:58:19 
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PODER JUDICTARTO 
JUST. ÇJ\ DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 17.340.842/0001-95 
Certidão n°: 40326712/2023 
Expedição: 10/08/2023, às 14:15:18 
Validade: 06/02/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no 17.340.842/0001-95, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. °  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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Confirmar Autenticidade 

Confirmar Autenticidade - Portal TCE-PR 
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Esta opção possibilita verificar a autenticidade de certidões liberatórias emitidas pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná. Informe os dados solicitados abaixo, seguindo as instruções de cada campo, e confirme a verificação. 

Preencha os campos abaixo: 

CNP) 

17340842000195 

(Digite os zeros a esquerda. Não digite pontos, traços ou barras. Ex.: 77956312000121) 

Data da Emissão 

17102023 

(Não digite pontos traços ou barras. Ex.: 31102007) 

Hora da Emissão 

154642 

(Nio digite pontos, traços ou barras. Ex.: 143000) 

Código de Controle 

6231P1C07196 

(Digite as letras em ,xa,usculo, sem traços. Ex.: AAAAII11&AAA) 

Certldâo Autentica com validade até: 1611212023 

TOPO A  

https://wwwl .tce.pr.gov.br/conteudo/confirmar-autenticidade/146/area/54 	 1/1 



MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
n  QÓ 

,k'~t, 
PORTARIA N2 025, de 02 de outubro de 2023. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Estado do Paraná, no uso das atribuições que 

lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 24, alínea "b" Inciso II, 

Considerando a necessidade de continuidade dos serviços da Comissão Permanente de 

Seleção para a realização de Chamamento no Município de Coronel Vivida envolvendo 

parcerias voluntárias, com as organizações da sociedade civil, conforme a Portaria n 9 . 

019/2022 de 27 de abril de 2022, 

RESOLVE: 

Art. 1 - DESIGNAR, pelo período de 02 (dois) de outubro de 2023 à 20 (vinte) de outubro de 
2023, Comissão Permanente de Seleção para a realização de Chamamento no Município de 

Coronel Vivida envolvendo parcerias voluntárias, com as organizações da sociedade civil, 

conforme Lei Federal n 2 . 13019/2014, Decreto Federal n 2 . 8.726/2016, Lei Municipal n 9  

2.811/2017, Decretos Municipais n 2 . 6.093/2016 e 6.097/2016, composto pelos seguintes 

membros: 

NOME CARGO CPF N 2  RG N 

Franchy Rech Presidente 914.130.609-00 5,284.230-1 

Ronaldo Cezar Zeni Membro 089.189.419-51 10.673.146-2 

Fernando de Quadros Abatti Membro 044.650.189-16 8.178.961-4 

lana Roberta Schimid Membro 050.669.369-47 8.407.675-9 

Leila Marcolina Membro 	031.467.799-27 7.403.644-9 

Art. 22 - Delega, poderes para Franchy Rech, Presidente da Comissão, para assinar editais, 

avisos e ofícios decorrentes do Chamamento. 

Art. 39 
- As despesas decorrentes do cumprimento da presente Portaria correrão pelas 

dotações constantes no Orçamento Geral do Município para o exercício corrente. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 02 (dois) dias do 

mês de outubro de 2023. 

L MJk] 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 

Publique - se e registre - s 

—CarIos Lopes 
Secretário Municipal de Administração 

Praça Angelo Mezzomo, s/n° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinetecoronelvivida.pr.gov.br 	CORONEL VIVIDA 

UMA CIDADE PARA TODOS 



2411012023, 14:05 Prefeitura Municipal de Coronel Vivida 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA nvi, 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 025/2023 

PORTARIA N° 025, de 02 de outubro de 2023. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, Estado do 
Paraná, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, em seu artigo 24, alínea "b" Inciso II, 
Considerando a necessidade de continuidade dos serviços da 
Comissão Permanente de Seleção para a realização de Chamamento 
no Município de Coronel Vivida envolvendo parcerias voluntárias, 
com as organizações da sociedade civil, conforme a Portaria n°. 
019/2022 de 27 de abril de 2022, 
RESOLVE: 
Art. 1° - DESIGNAR, pelo período de 02 (dois) de outubro de 2023 
à 20 (vinte) de outubro de 2023, Comissão Permanente de Seleção 
para a realização de Chamamento no Município de Coronel Vivida 
envolvendo parcerias voluntárias, com as organizações da sociedade 
civil, conforme Lei Federal n°. 13019/2014, Decreto Federal n°. 
8.726/2016, Lei Municipal n° 2.811/2017, Decretos Municipais n°. 
6.093/2016 e 6.097/2016, composto pelos seguintes membros: 

NOME CARGO CPFN' RGN 

Franchy Rech Presidente 914.130.609-00 5.284.230-1 

Ronaldo Cezar Zeni Membro 089.189.419-51 10.673.146.2 

Fernando de Quadros 

Abaiti 

Membro 044.650.189.16 8.178.961-4 

lana Roberta Schimid Membro 050.669.369-47 8.407.675.9 

Leila Marcolina Membro 031.467.799.27 7.403.644-9 

Art. 2° - Delega, poderes para Franchy Rech, Presidente da 
Comissão, para assinar editais, avisos e ofícios decorrentes do 
Chamamento. 
Art. 3° - As despesas decorrentes do cumprimento da presente 
Portaria correrão pelas dotações constantes no Orçamento Geral do 
Município para o exercício corrente. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
aos 02 (dois) dias do mês de outubro de 2023. 

ANDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Publique-se e registre-se, 

CARLOS LOPES 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Simone Terezinha Sozo 

Código Identificador:01 1 226FA 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 04/10/2023. Edição 2871 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no site: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/01  1 226FNO3AFcWeA47Ew9wqJALsH2wKLUX9C_sa6VEM5oWJQqdtxXRWnH94lSWSEyoSXg... 1/1 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ  

AVALIAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 
o 

EMENDAS IMPOSITIVAS MUNICIPAIS. 	
( FL62 

Avaliação do plano de trabalho e documentação de habilitação para repasse de''.is&'/ 

financeiros destinados ao Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, decorrentes de 

Emendas Impositivas Municipais, visando formação de vínculo de cooperação entre as partes 

para transferências de recursos financeiros. 

DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: Designação: Portaria n 025, de 02 de outubro de 2023. 

Presidente: Franchy Rech, Membros: Ronaldo Cezar Zeni, Fernando Q. Abatti, lana Roberta 

Schmid e Leila Marcolina. 

DA REUNIÃO: 

Data: 19 de outubro de 2023, às 10h00. 

Local: Sede da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida. 

Foram recebidos o ofício n° 021/2023, do Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 

juntamente com o plano de trabalho e os documentos. 

A comissão de Seleção analisou o plano de Trabalho, o cronograma de desembolso e o plano 

de aplicação, verificando que a entidade apresentou no plano de trabalho e aplicação que os 

recursos a serem repassados para o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, serão 

destinados a aquisição de materiais e medicamentos hospitalares. Referente a documentação 

está de acordo com o exigido no Decreto Municipal n° 6.097/2016, o qual institui o Manual 

das Parcerias Voluntárias do Município de Coronel Vivida-PR. 

A Comissão de Seleção ressalva que para celebração da parceria deverão ser atendidos todos 

os demais critérios estabelecidos no Manual das Parcerias Voluntárias, instituída através do 

Decreto Municipal n 2  6.097/2016. 

Após análise, a Comissão de Seleção encaminhará o processo para emissão de parecer técnico 

quanto à execução e viabilidade do objeto por um Gestor, o qual deverá conter os requisitos 

mínimos contidos no art. 35, inciso V da Lei 13.019/2014. 

DO ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente deu por encerrada a 

sessão, para constar, os membros da Comissão de Seleção lavraram ap.r.ente Ata que lida e 

achada conforme segue adiante assinada. 

•1 
Franchy Rech 
	

Fernando Q. Abatti 	 lana R. 

Presidente da C. S. 	 Membro da C.S. 	 Membro 

ro 
Leila Marcolina 
Membro da C.S. 

Praça Angelo Mezzomo, sfn2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
	

1 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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PARECER TÉCNICO 	 7 

FLS 

PARECER N  001/2023/SMS/CVV 	
v' 

Objeto: Repasse de recursos financeiros destinados para o Instituto Médico Nossa Vida de 

Coronel Vivida para aquisição de material farmacológico e hospitalar, decorrentes de 

Emendas Impositivas Municipais. 

O projeto visa atender as necessidades da entidade que tem como finalidade o 

acesso à saúde da população Vividense, através de programas, ações e serviços voltados à 

área de saúde. 

Em relação ao mérito da proposta, a mesma encontra-se de acordo com o objeto, 

em conformidade com a Lei no 13.019/2014. 

O processo mostra o interesse do município e da entidade na celebração da parceria, 

considerando que a mesma realiza serviços na área de saúde de média e alta complexidade, 

dentre estes consultas, exames, procedimentos e internamentos, sendo de grande 

relevância para a população Vividense. 

Ressalta-se que a entidade é a única que atende as necessidades públicas 

direcionadas ao atendimento hospitalar em nosso município. 

A entidade executa em suas dependências, o atendimento médico hospitalar dentre 

outras ações de promoção e prevenção à saúde e para isto recebe recursos do SUS, estes 

recursos são destinados para a manutenção, bem como para aquisição de materiais de 

consumo e contratação profissional, no entanto não suprindo a necessidade em sua 

totalidade, ficando parte das despesas sem recursos para custeio, necessitando então 

solicitar recursos ao governo municipal. 

Com este incentivo financeiro será possível a aquisição de materiais hospitalares e 

farmacológicos, garantindo o bom andamento das ações e da segurança e bem estar dos 
pacientes. 

Referente ao cronograma de desembolso, o mesmo apresenta-se de acordo, desde 

que cumpridos os requisitos legais. 

Enfatizo que cabe a comissão de seleção, ao gestor e fiscal do contrato, já 

nomeados, a fiscalização da parceria. 

Atenciosamente, 

JAIANA KEVI LIN Assinado deforma digital 
por JAIANA KEVIUN 

GUBERT:0591 1 GUBERT:05911015994 
Dados: 2023.10.20 

015994 	07:29:31 -0300 

Jaiana Kevilin Gubert 

Secretária Municipal de Saúde 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 	
MU4ICIPlO DE

° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	CORONEL VIVIDA 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: qabinete(coronelvividapr.qovbr 	 UMA CIDADE PARA TODOS 
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MINUTA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO N2  XX/2023 
EMENDAS IMPOSITIVAS MUNICIPAIS 

Ref. Normativa: Lei Federal n2 13.01912014 e alterações subsequentes; Decreto Municipal 
n2 6.09312016; Decreto Municipal n 2  6.09712016 e Lei Municipal n 2  3.172/2022. 
1. ÓRGÃO CONTRATANTE 2. DATA DA EMISSÃO 3. ENQUADRAMENTO DA LEI: 4. PROCESSO NQ: 

Secretaria Municipal da xx.xx.2023 Artigo 31, Inciso II da Lei Federal n2 Ox/2023 
Saúde 13.019/14 e LDO 3.172/2022. 

S. OBJETO: 
Repasse de recursos financeiros destinados para Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida para aquisição de 
material farmacológico e hospitalar, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. 

6. INSTRUMENTO A EMITIR: 7. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 	 . 

( ) 5/ INSTRUMENTO Plano de trabalho aprovado e documentos para habilitação, de acordo com o Decreto 
(X) TERMO DE FOMENTO Municipal n 2  6.097/2016. 

8. JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBIUDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 
A presente contratação encontra-se amparada pela 	Lei Federal n 2  13.019 de 31 de julho de 2014 através de 
inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 31, Inciso lI e alterações posteriores, in verbis: Art. 31. Será 
considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 
sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por 
uma entidade especifica, especialmente quando: (Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). 
II- a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja 
identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso 1 do § 32 

do art. 12 da Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar n-° 101, de 4 de 
maio de 2000. (Incluído pela Lei n9 13.204, de2015). 
Conforme Emenda Impositiva Individual n2 01/2022, ao Projeto de Lei nt 85/2022, que estima a Receita e Fixa Despesas 

do Município de Coronel para o Exercício Financeiro de 2022. 

Junto ao disposto no Decreto Municipal n2 6.097/2016 e Lei Municipal n° 3.172/2022, a qual dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias do Município de Coronel Vivida para o exercício financeiro de 2023 e dá outras providências. 

9. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA ENTIDADE: 
O INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, que tem como finalidade o acesso à saúde da população 

Vividense, de forma especial, os mais necessitados, através de programas, ações e serviços voltados à área de saúde. A 

entidade executa em suas dependências, o atendimento médico hospitalar e para isto recebe recursos do SUS, estes 

recursos são destinados para a manutenção, bem como para aquisição de materiais de consumo e salários, ficando ainda 

parte das despesas sem recursos, o que não permite sua manutenção para execução das atividades, necessitando então 
solicitar recursos ao governo municipal. 

Através da Emenda Impositiva dos Vereadores Adelino Guimarães, Altanir Dalastra, Dorian Luiz Pasqualotto, Ivanir Stein, 
João Carlos Bertelli, João Marcos Miotto, Rodrigo Camargo dos Santos e Tássia Castelli, será possível a aquisição de 

materiais e medicamentos hospitalares que envolvem práticas voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, 
tendo o medicamento como insumo essencial à assistência hospitalar. 

10. JUSTIFICATIVA DO VALOR: 

O repasse do recurso, será realizado em parcela única no valor de R$ 164.136,17 (cento e sessenta e quatro mil cento e 

trinta e seis reais e dezessete centavos), em conta específica, aberta pela entidade em banco oficial no Município de 

Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de desembolso em anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos 

oriundos Emenda Impositiva destinadas ao INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA. 

Os valores serão 	repassados mediante transferência 	eletrônica, 	sujeita 	à 	identificação do beneficiário final 	e à 

obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 13.019/2014). 
Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do Termo de Parceria, cabendo à 

entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
ÓRGÃO: 06— SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
UNIDADE: 01 - Departamento de Saúde. 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 
Desdobramento da Despesa: 3.3.50.41.30 - Demais entidades do terceiro setor para promoção gratuita dos Serviços de Saúde 
UG O/U FONTE PIA 	J DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC. - 

06/01 000 2.115 Manutenção das Atividades de MAC— 911 4448 3.3,50.41.43 

Ambulatorial e Hospitalar 
06.001.10.302.0019.2.115  
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12. VALOR TOTAL A SER REPASSADO: 
13. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

R$ 164.136,17 tParcela única  

14. ENTIDADE: 	 1 15. PRAZO DE VIGÊNCIA: 

Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 

CNPJ sob n 2  17.340.842/0001-95, 12 (doze) meses, xx de xxx de 2023 a xx de 

Rua Duque de Caxias, n 2  312, Centro, xxx de 2024. 

Coronel Vivida, Estado do Paraná.  

16. ANÁLISE ÁREA JURÍDICA: 

De acordo com os pareceres em anexo ao processo.  

17. PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 

De acordo, dispensando se o chamamento público. 

j,i' fr4k-O 
DATA:_XX.XX.2023  NOME: JULIANO RIBEIRO 

18. PROCESSO: 19. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL: 

Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensado o chamamento 
CONCLUÍDO público. 

)CANCELADO 

fDATA: XX.XX.2023 	 _____ NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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MINUTA DO TERMO DE FOMENTO N 2  XX/2023, decorrente 

da Inexigibilidade de Chamamento Público n 2  xx/2023. 

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E O INSTITUTO 
MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 

inscrito no CNPJ/MF sob n 2 , 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, na Praça 

Ângelo Mezzomo, neste ato representado por seu Prefeito Sr.Anderson Manique Barreto, 

portador da cédula de identidade RG n° 5.228.761-8 e do CPF n° 967.311.099.91, 

doravante denominada MUNICÍPIO, do outro o INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE 
CORONEL VIVIDA, serviço social autônomo instituído pela Lei n° 2.438, de 05 de dezembro 

de 2012, cadastrada no CNPJ sob o n° 17.340.842/0001-95, com seda na Rua Duque de 

Caxias, 169, Centro, no Município de Coronel Vivida, neste ato representado pelo 

Presidente do Conselho de Administração, CASSIO FRANCISCO MOZANER, brasileiro, 

casado, cadastrado no CPF sob n° 966.454.409-44 e RG 6.718.261-8 - SSP/PR, doravante 

denominada ENTIDADE, resolvem celebrar o TERMO DE FOMENTO, com fundamento na 

Inexigibilidade de Chamamento Público n° xx/2023, na Lei Federal n-° 8.666/1993 e suas 

alterações, Lei Federal n° 13.019/2014 e suas alterações, Lei Federal n°- 13.204/2015, Decreto 

Municipal n° 6.093/2016, Decreto Municipal n°- 6.097/2016, e demais legislações aplicáveis, 

mediante as seguintescláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Repasse de recursos financeiros destinados para Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 

Vivida para aquisição de material farmacológico e hospitalar, decorrentes de Emendas 

Impositivas Municipais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS OBJETIVOS DA PROPOSTA 
Parágrafo primeiro: Auxílio financeiro de recurso de custeio para aquisição de material 

farmacológico e hospitalar. 

Parágrafo segundo: Atender as necessidades da entidade na área de saúde, de acordo com a 

Lei Municipal 3174/2022, de 17 de agosto de 2022. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO REPASSE 
Parágrafo primeiro: O repasse do recurso, será realizado em parcela única no valor de R$ 
164.136,17 (cento e sessenta e quatro mil cento e trinta e seis reais e dezessete centavos), 
em conta específica, aberta pela entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida, 

de acordo com o cronograma de desembolso em anexo ao Plano de Trabalho, pagos com 

recursos oriundos Emenda Impositiva destinadas ao INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE 
CORONEL VIVIDA. 

Parágrafo segundo: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 

identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 

(art.53 da Lei 13.019/2014). 

Parágrafo terceiro: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 
da vigência do Termo de Parceria, cabendo à entidade assumir o custo de tais despesas, se 

realizadas fora dos prazos fixados. 
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CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Parágrafo único: Repasse de recursos financeiros destinados para Instituto Médico Nossa 

Vida de Coronel Vivida para aquisição de material farmacológico e hospitalar, decorrentes de 

Emendas Impositivas Municipais. 

ÓRGÃO: 06—SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

UNIDADE: 01 - Departamento de Saúde. 

Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 

Desdobramento da Despesa: 3.3.50.41.30 - Demais entidades do terceiro setor para promoção gratuita dos Serviços de 
Saúde 

UG O/U FONTE 	P/A 	 DESCRIÇÃO 	 DESPESA DESD. NATUREZA 
PRINC. 

02 	06/01 000 	2.115 	Manutenção das Atividades de MAC - Ambulatorial 	911 	4448 	3.3.50.41.43 
e Hospitalar 

06.001.10.302.0019.2.115 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

Parágrafo único: O prazo de vigência do Termo de fomento é de 12 (doze) meses, de xx de 

xxx de 2023 a xx de xx de 2024 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Parágrafo primeiro: São obrigações do município: 

a) Cumprir com o disposto no Item 6 deste Termo; 

b) Fiscalizar a aplicação dos recursos repassados; e 

c) Examinar a Prestação de Contas dos Recursos Repassados. 

d) Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de Parceria. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 

Parágrafo primeiro: São obrigações da entidade: 

a) Responsabilizar-se pela execução do objeto do Termo de Parceria e Plano de 
Trabalho; 

b) Cumprir com a Política Nacional de Humanização e gestão do SUS/PNH - SUS, que 

caminha no sentido da inclusão nos processos de produção de saúde dos diferentes agentes 

implicados neste processo, oportunizando a tríplice inclusão, gestão, servidores e usuários. 

c) Permitir a inclusão dos diferentes sujeitos, não importando diferenças éticas, culturais, 

religiosas, entre outros. 

d) Manter escrituração contábil regular. 

e) Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro 

dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de 

investimento e de pessoas. 

f) Arcar com todas as despesas provenientes de encargos trabalhistas, p revide nciários, 

fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, o que não implica 

responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública municipal quanto à 

inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao referido pagamento, aos ônus 

incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua execução. 

g) Permitir o livre acesso dos agentes do Município, do controle Interno e o Tribunal de 
Contas, correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas ao 

presente termo, bem como aos locais de execução do respectivo objeto da parceria. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 
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h) Facilitar aos órgãos do Município a supervisão e o acompanhamento das ações 

relativas ao cumprimento do presente termo de parceria, assegurando aos mesmos a 

possibilidade de ter acesso às informações na área pedagógica, administrativa, contábil, de 

saúde e nutricional. 

i) Obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou 

recibos com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade 

civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, para fins de comprovação das 

despesas. 

j) Prestar contas ao Município dos recursos recebidos por meio do Termo de Parceria. 

k) Prestar contas dos recursos recebidos bimestralmente, no Sistema Integrado de 

Transferência - SIT, do Tribunal de Contas do Paraná, de acordo com as instruções daquele 

órgão. 

1) 	A entidade fica obrigada a ressarcir o Município quando da utilização irregular ou não 

utilização dos recursos repassados. 

m) Manter em seus arquivos, durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil 

subsequente ao da prestação de contas integral, os documentos originais que compõem a 

prestação de contas. 

n) Identificar o número do Termo de Parceria no corpo dos documentos da despesa, e 

em seguida extrair cópia para anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo ao 

Município, inclusive indicar o valor pago quando a despesa for paga parcialmente com os 

recursos do objeto. 

o) Divulgar o Termo de Parceria em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais 

visíveis de suas sedes sociais dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as 

seguintes informações: data da assinatura, identificação do instrumento, do Município, 

descrição do objeto, valor total valores liberados, e situação da prestação de contas, bem 

como atender a Lei Federal n 2  12.527/2011. 

p) Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais 

da Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria 

e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração 

Pública. 

q) Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante a contratação dos 

profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos 

trabalhos, ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras instituições, congêneres ou 

não. 

r) Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e 

os custos previstos. 

s) Comprovar todas as despesas por meio de notas fiscais eletrônicas ou recibo de 

autônomo (RPA), com a devida Identificação do Termo de Parceria, ficando vedadas 

informações genéricas ou sem especificações dos serviços efetivamente prestados, 

comprovado por meio de controles registros, além de demonstrar os custos praticados ou 

ajustados de forma a permitirá conferencia atinente à regularidade dos valores pagos. 

t) Aplicar os recursos repassados pelo Município, exclusivamente no objeto deste 

termo de referência, inexigibilidade e Termo de Parceria. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n9 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoroneIvivida.pr.gov.br  



Fis 

o 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

u) 	Comprovar a existência de conta bancária específica e exclusiva para o presente 

repasse, efetuando todas as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do termo 

de parceria nesta conta bancária. 

V) 	Não aplicar Taxa de Administração ou despesas administrativas como condição para a 

execução do objeto de parceria. 

w) Ressarcir aos cofres públicos os saldos remanescentes decorrentes das aplicações 

correspondentes até 30 (trinta) dias após o encerramento do Termo de Parceria. 

x) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não utilizados 

aplicados corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

Y) 	Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Parceria todas as 

metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho. 

z) 	Efetuar aquisições e contratações, cumprindo os princípios constitucionais 

(legalidade, impessoalidades e da publicidade), sempre precedida de cotação e pesquisa de 

preços, conforme regulamento próprio da Entidade, para aquisição de materiais e serviços. 

aa) 	Manter-se adimplente com o Poder Público Municipal naquilo que tange a prestação 

de contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

bb) 	Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade assim como 

alterações em seu Estatuto. 

cc) 	Demais obrigações conforme plano de trabalho, termo de referência e Termo de 
Parceria. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME JURÍDICO E PESSOAL 

Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 

com recursos desta parceria, deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 

boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 

publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade. 

Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de 

quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização 

dos trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 

Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 

trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da Entidade. 

CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

Parágrafo primeiro: Entidade deverá apresentar relatório de prestação de contas referente 

todas as aquisições realizadas no período. 

Parágrafo segundo: Em conformidade com o art. 59 da Lei Federal n 2  13.019/14, o Gestor da 

parceria emitirá relatório técnico de monitoramento e de avaliação e o submeterá à 

Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n 2  16/2022, 
cumprindo o disposto na Lei n 2  13.204/2015, do cumprimento do objeto da parceria, na 
forma, Decreto Municipal n 2  6.097/2016, Plano de Trabalho. 

Parágrafo terceiro: As decisões e providencias que ultrapassarem a competência destes, 

deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil para adoção das medidas 
convenientes. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel vivida - Paraná 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Parágrafo primeiro: A Entidade fica obrigada a apresentar a prestação de contas ao 

CONCEDENTE no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias após o encerramento do Termo 

de Parceria, podendo ser prorrogado mediante justificativa fundamentada, sob pena de não 

o fazendo ser obrigado a restituir o valor total repassado. Para fins de prestação de contas 

deverá apresentar os seguintes documentos: 

a) Ofício de encaminhamento; 

b) Declaração do responsável pela entidade informando que os recursos foram 

rigorosamente aplicados aos fins concedidos - modelo Anexo 1 do Decreto Municipal n 2  

98/2013; 

c) Balancete da Receita e da Despesa; 

d) Cópias dos comprovantes de despesas em primeira via (notas fiscais, recibos, folha de 

pagamento, etc, conforme legislação em vigor), preenchidos com clareza e sem rasuras; 

e) Cópias dos comprovantes de pagamentos eletrônicos (DOC/TED) individuais por credor, 

utilizados para pagamentos das despesas efetuadas; 

f) Extrato bancário com movimentação completa do período; 

g) Conciliação bancária, quando for o caso; 

h) Comprovante de recolhimento de saldo não aplicado; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESTITUIÇÃO DE RECURSOS 
Parágrafo primeiro: A Entidade compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto. 

b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete-se, ainda a Entidade, a recolher à conta do Município o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

Parágrafo segundo: A restituição do valor não exime a Entidade em cumprir todas as sanções 

e penalidades previstas no Termo de Parceria e na legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DESPESAS VEDADAS 
Parágrafo primeiro: As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas 

sendo vedada a realização das despesas a seguir especificadas. 

a) Realização de despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 

b) Pagamento, a qualquer título, com recursos da transferência, de servidor ou empregado 

integrante de quadro de pessoal da administração pública, direta ou indireta, por quaisquer 

serviços, inclusive de consultoria ou de assistência técnica, ressalvadas as hipóteses previstas 

em lei; 

c) Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do termo de 

transferência; 
d) Aplicação dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no termo, ainda que em 

caráter de emergência; 
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e) Realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência; 

f) Atribuição de vigência ou de efeitos financeiros retroativos; 

g) Pagamento de honorários contábeis, taxas bancárias, multas, juros ou atualização 

monetária, decorrentes de culpa de agente do tomador dos recursos ou pelo 

descumprimento de determinações legais ou conveniais; 

h) Realização de despesa com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de 

orientação social, que esteja diretamente vinculada com o objeto do termo de transferência 

e da qual não constem nomes, símbolos, imagens ou quaisquer referências que caracterizem 

promoção pessoal de autoridades ou de servidores públicos; 

i) Repasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do ato de 

transferência; transferência de recursos a terceiros que não figurem como partícipes do 

termo de transferência; 

j) Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer entidades de 

benefício mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um círculo restrito de 

associados ou sócios; 

k) a transferência de recursos a título de contribuição, auxílio ou subvenção social a 

instituições privadas com fins lucrativos e a instituições privadas sem fins lucrativos não 

declaradas de utilidade pública; 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 
Parágrafo primeiro: Fica proibido à Entidade: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras instituições, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades-fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo municipal. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência do Termo de Parceria, com recursos 

transmitidos através desta parceria. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto do 

Termo de Parceria. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 

parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 

exigências do art. 46 da Lei 13019/2014 e alterações da Lei NQ 13.204 de 14/12/2015. 
m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO 

Parágrafo primeiro: Poderá ser autorizado ou proposto a alteração do Termo de Parceria ou 

do Plano de Trabalho, após, respectivamente, solicitação fundamentada da organização da 

sociedade civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de seu objeto, da seguinte 

forma: 

1- Por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites da lei; 

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; ou 

II - Por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 

antes do término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

d) Sem prejuízo das alterações previstas retro, a parceria deverá ser alterada por certidão de 

apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade civil, para: 

- Prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o Município tiver dado causa ao 

atraso na liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período 

do atraso verificado; ou 

II - Indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
Parágrafo primeiro: O Termo de Parceria poderá ser denunciado a qualquer tempo, 

devendo, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência, ser publicada a intenção 

de rescisão, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do 

tempo de vigência. 

Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Parceria o descumprimento 

de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a 

utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação 

das prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção 

de informação em qualquer documento apresentado. 

Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 

estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se 

houve dolo ou má fé. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GESTORA 

Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 

parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 

avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal n 2  13.019/14 e alterações, do 

Decreto Municipal n2  6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 

Parágrafo segundo: A Administração indica como gestora da parceria a Secretária Municipal 

de Saúde, Jaiana Kevilin Gubert, designada pelo Decreto Municipal n2  8.239, de 18 de 

setembro de 2023, dentro dos padrões determinados pela legislação, a qual será 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de Parceria, 

Praça Angelo Mezzomo, S/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel 

cumprimento. 

Parágrafo terceiro: O presente Termo de Fomento terá como gestora da Entidade a Sra. 

Fernanda Atine Trombetta, portadora do CPF n 2  034.451.629-64, que se responsabilizará, 

pelo controle administrativo, financeiro, da execução das atividades e cumprimento das 

metas pactuadas na parceria, de forma solidária. 

Parágrafo quarto: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 

deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCAL 

Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização da 

parceria celebrada, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 

avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei Federal n 2  13.019/14 e alterações, do 

Decreto Municipal n 2  6.097/2016, do Plano de Trabalho aprovado e Termo de Parceria. 

Parágrafo segundo: A Administração indica como fiscal da parceria a Verusca Cristina 

Pizzatto Fontanive, designada pelo Decreto Municipal n 2  8.239, de 04 de janeiro de 2021, 

portadora do CPF 995.154.669-20. 

Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 

deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ANTICORRUPÇÃO 
Parágrafo único: As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas 

na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n. 2  
8.429/1992), a Lei Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para 

a execução do Contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 

a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto 

por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 

fraudar o equilíbrio econômico financeiro, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 

deste Termo de Referência, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e 

colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 

Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto 

a Administração, quanto a Entidade, deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 

em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na Internet, 

a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 

dias após o respectivo encerramento. 

Parágrafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em 

seu sítio na internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 
que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 
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Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 

cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 

metas e indicadores propostos na parceria. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para 

esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas 

administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo primeiro: Aplicam-se os dispositivos, no que couber, da Lei Federal 

13.019/2014, Lei Federal n 9  13.204/2015 e Lei 8666/1993 que não foram mencionados 

neste instrumento. 

Parágrafo segundo: E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas 

estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas abaixo que também subscrevem. 

Coronel Vivida, xx de outubro de 2023. 

Anderson Manique Barreto 	 Cassio Francisco Mozaner 

Prefeito 	 Instituto Médico Nossa Vida De Coronel Vivida 
CONTRATANTE 	 PROPONENTE 

Testemunhas: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N 2  019, de 27 de abril de 2022. 

O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando as atribuições 

legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 24, alínea "b" Inciso II, 

RESOLVE: 

Art. 1 - DESIGNAR Comissão Permanente de Seleção para a realização de Chamamento 

no Município de Coronel Vivida envolvendo parcerias voluntárias, com as organizações da 

sociedade civil, conforme Lei Federal n 9  13019/2014, Decreto Federal 0 3.726/2016, Lei 

Municipal n 2 2.811/2017, Decretos Municipais n 2 s 6.093/2016 e 6.097/2016,. para o 

período de 27 de abril de 2022 à 31 de dezembro de 2024, composto pelos seguintes 

membros: 

NOME CARGO CPF N 2  RG N 9  

i 	Juliano Ribeiro Presidente 083.886.709-05 10.325.813-8 

Ronaldo Cezar Zeni Membro 089.189.419-51 10.673.146-2 

FernandodeQuadrosAbatti Membro 044.650.189-16 8.178.961-4 

FranchyRech Membro 914.130.609-00 5.284.230-1 

lanaRobertaSchmid Membro 	050.669.369-47 8.407.675-9 

LeilaMarcolina ) Membro 	031.467.799-27 7.403.644-9 

Art. 22 - DELEGA poderes para Juliano Ribeiro, Presidente da Comissão, para assinar 

editais, avisos e ofícios decorrentes do Chamamento. 

Art. 32 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário, em especial a Portaria n2 010/2021. 

Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 27 (vinte e 

sete) dias do mês de abril de 2022. 

Anderson Manique Barreto 

Prefeito 

Publique-se e registre-s9ç- 

tós 

Secretário de Administração 

Praça Angelo Mezzomo, s/n - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	CORONEL VIVIDA 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA 01912022 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
PORTARIA N° 019, de 27 de abril de 2022. 
O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, 
usando as atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do 
Município, em seu artigo 24, alínea "b" Inciso II, 
RESOLVE: 
Art. 1 °  - DESIGNAR Comissão Permanente de Seleção para a 
realização de Chamamento no Município de Coronel Vivida 
envolvendo parcerias voluntárias, com as organizações da sociedade 
civil, conforme Lei Federal n° 1301912014. Decreto Federal n° 
8.72612016, Lei Municipal n°2.81112017, Decretos Municipais n°s 
6.09312016 e 6.09712016, para o período de 27 de abril de 2022 à 31 
de dezembro de 2024, composto pelos seguintes membros: 

NONIX M9CO CPF N' KG N' 

utin* Ribclr) Preiid~C 08*670.05 10.325.813-8 

RuoUo Ce.ar Zcni Membro 089.189,414-51 10.673.146-2 

EcdkQdiAbam Mcnibri, 444650.164.16 1 776.401-4 

Fronchy Rc,Ji Menibro 914,130.609-00 5,264.230-1 

lano Rubcna Sclunid Membro 30.669369.47 )4)7 675.9 

tcOa Marcolina Membro 31 4*7.793-27 741)3.643.4 

Art. 20 - DELEGA poderes para Juliano Ribeiro, Presidente da 
Comissão, para assinar editais, avisos e oficios decorrentes do 
Chamamento. 
Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria n° 
010/2021. 

Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do 
Paraná, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de abril de 2022. 

.4NDERSON MANIQUE BARRETO 
Prefeito 

Publique-se e registre-se, 

CARLOS LOPES 
Secretário de Administração 

Publicado por: 
Simone Terezinha Sozo 

Código ldentificador:6092A2DD 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 2910412022. Edição 2507 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no sue: 
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 	

OA1&rJP 

OFÍCIO N2  147/2023 

PROTOCOLO N2  139/2023 

PARA: Procuradoria Municipal 

DATA: 24.10.2023 

Conforme previsto no artigo 35, inciso VI, da Lei 13.019/2014, encaminhamos a 

minuta da inexigibilidade de chamamento público e do termo de fomento referente a 

repasse de recursos financeiros destinados para Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 

Vivida para aquisição de material farmacológico e hospitalar, decorrentes de Emendas 

Impositivas Municipais. 

Cordialmente 

e-° 
N 1 ano Ribeiro 

residente da CPL 

.  

Praça Angelo Mezzomo, S/fl2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: iicitacaocoroneivivida.pr.gov.br  
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PARECER JURÍDICO 

Trata-se de solicitação de abertura de Inexigibilidade de Chamamento para 
formalização de parceria com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Coronel 
Vivida - APAE, por meio de transferência de recursos oriundos de emendas impositivas, 
visando custear despesas com alimentação e equipamentos elétricos. 

O feito foi encaminhado a esta Procuradoria Jurídica para a análise prévia dos 
aspectos jurídicos da minuta de edital e anexos elaborados, nos termos do art. 38, parágrafo 
único, da Lei n 9  8.666/93. 

Este parecer tem, portanto, o escopo de assistir a municipalidade no controle 
interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

Pois bem. 
A Lei n 2  13.0319/2014 traz, nos art. 23 e seguintes, o procedimento para se 

realizar o chamamento público das entidades. Contudo, quando inviável a competição entre 
as organizações, o art. 31 autorizada a contratação direita, por meio de inexigibilidade. 
Ademais, no caso especial de recursos decorrentes de emendas parlamentares, o art. 29 da 
supracitada lei dispõe que o termo será celebrado sem chamamento público. 

A Administração Pública deve analisar e, se for o caso, aprovar a justificativa 
prestada pela entidade, notadamente sob a ótica de que o objeto da presente parceria não 
pode estar incluído em outra vigente. 

Superada tal circunstância e considerando a justificativa constante no termo de 
referência, a Lei Municipal n 2  3.214/2023 e os recursos oriundos de emendas impositivas, 
entende-se que poderá a pactuação ser enquadrada no art. 31, II, da Lei n 2  13.019/2014. 

Não obstante a isso, a inexigibilidade do Chamamento Público não afasta a 
aplicação dos demais dispositivos da Lei n 2  13.019/2014, motivo pelo qual necessário 
analisar os requisitos para a celebração da parceria, conforme determinam os art. 33 e 35 da 
aludida lei. Veja-se: 

ON Art. 33. Para celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade 
civil deverão ser regidas por normas de organização interna que prevejam, 
expressamente: 

- objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 
social; 
III - que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja 
transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos 
desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; 
IV - escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com 
as Normas Brasileiras de Contabilidade; 
V - possuir: 
a) no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com cadastro ativo, comprovados 
por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com 
base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme, respectivamente, a 
parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos 
Estados e da União, admitida a redução desses prazos por ato específico de cada ente 
na hipótese de nenhuma organização atingi-los; 
b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 
natureza semelhante; 

Praça Angelo Mezzomo, s/n° 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8313 - e-mail: procurador@coronelvivida.pr.gov.br 	 CORONEL VIVID 

UMA CIDADE PARA TODOS 
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c) instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento 
das metas estabelecidas. 

Art. 35. A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de 
fomento dependerão da adoção das seguintes providências pela administração 
pública: 
- realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei; 

II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução 
da parceria; 
III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade 
técnica e operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são 
compatíveis com o objeto; 
IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos desta Lei; 
V - emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, que deverá 
pronunciar-se, de forma expressa, a respeito: 
a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada; 
b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua 
cooperação, da parceria prevista nesta Lei; 
c) da viabilidade de sua execução; 
d) da verificação do cronograma de desembolso; 
e) da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a 
fiscalização da execução da parceria, assim como dos procedimentos que deverão 
ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no cumprimento das 
metas e objetivos; 
g) da designação do gestor da parceria; 
h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria; 
i) (Revogada); 
VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da 
administração pública acerca da possibilidade de celebração da parceria. 

No caso em apreço, verifica-se o cumprimento de todos os requisitos legais para a 
pactuação do termo de colaboração. 

Ante o exposto, esta Procuradoria Jurídica pelo regular prosseguimento do processo 
administrativo. 

Registre-se, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual e na minuta do contrato. Não se incluem no 
âmbito de análise da Assessoria Jurídica os elementos técnicos pertinentes ao certame, como 
aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos 
setores responsáveis e pela autoridade competente do Município. 

Coronel VivO a-P , 4de outubro de2O23. 

iel Proença Larsson 
/ 	OAB/PR nQ 90.028 

Procurador Jurídico 

Praça Angelo Mezzomo, s/n° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8313 - e-mail: procurador@coronelvivida.pr.gov.br 	 CORONEL VIVIDA 

UMA CIDADE PAPA TODOS 
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INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO N22 02/2023 
EMENDAS IMPOSITIVAS MUNICIPAIS 

Ref. Normativa: Lei Federal n 9  13.019/2014 e alterações subsequentes; Decreto Municipal 

n 2  6.093/2016; Decreto Municipal n 2  6.097/2016 e Lei Municipal n 2  3.172/2022. 
1. ÓRGÃO CONTRATANTE 2. DATA DA EMISSÃO 3, ENQUADRAMENTO DA LEI: 4. PROCESSO N: 

Secretaria Municipal da 25.102023 Artigo 31, Inciso II da Lei Federal n9 02/2023 

Saúde 13.019/14 e LDO 3.172/2022. 

S. OBJETO: 

Repasse de recursos financeiros destinados para Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida 	para aquisição de 

material farmacológico e hospitalar, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. 

6. INSTRUMENTO A EMITIR: 7. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 

( ) S/ INSTRUMENTO Plano de trabalho aprovado e documentos para habilitação, de acordo com o Decreto 

(X) TERMO DE FOMENTO Municipal n2  6.097/2016. 

8. JUSTIFICATIVA PARA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 
A 	presente contratação encontra-se amparada 	pela 	Lei 	Federal 	n 9 	13.019 	de 31 de julho 	de 	2014 através 	de 

inexigibilidade de chamamento público nos termos do Artigo 31, Inciso II e alterações posteriores, in verbis: Art. 31. Será 
considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 
sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por 
uma entidade especifica,  especialmente quando: (Redação dada pela Lei no 13.204, de 2015). 

I/- a parceria decorrer de transferência paro organização do sociedade civil que esteja autorizado em lei no qual seja 
identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive quando se trotar da subvenção prevista no inciso / do § 3 
do art. 12 da Lei n2 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nQ 101, de 4 de 
maio de 2000. (Incluído pelo Lei n 2  13.204, de2015). 
Conforme Emenda Impositiva Individual n 2  01/2022, ao Projeto de Lei n 2  85/2022, que estima a Receita e Fixa Despesas 

do Município de Coronel para o Exercício Financeiro de 2022. 

Junto ao disposto no Decreto Municipal n 9  6.097/2016 e Lei Municipal n' 3.172/2022, a qual dispõe sobre as Diretrizes 

Orçamentárias do Município de Coronel Vivida para o exercício financeiro de 2023 e dá outras providências. 

9. JUSTIFICATIVA PARA ESCOLHA DA ENTIDADE: 
O INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, que tem como finalidade o acesso à saúde da população 

Vividense, de forma especial, os mais necessitados, através de programas, ações e serviços voltados à área de saúde. A 

entidade executa em suas dependências, o atendimento médico hospitalar e para isto recebe recursos do SUS, estes 

recursos são destinados para a manutenção, bem como para aquisição de materiais de consumo e salários, ficando ainda 

parte das despesas sem recursos, o que não permite sua manutenção para execução das atividades, necessitando então 
solicitar recursos ao governo municipal. 

Através da Emenda Impositiva dos Vereadores Adelino Guimarães, Altanir Dalastra, Dorian Luiz Pasqualotto, Ivanir Stein, 

João Carlos Bertelli, João Marcos Miotto, Rodrigo Camargo dos Santos e Tássia Castelli, será possível a aquisição de 

materiais e medicamentos hospitalares que envolvem práticas voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, 

tendo o medicamento como insumo essencial à assistência hospitalar. 

10. JUSTIFICATIVA DO VALOR: 
O repasse do recurso, será realizado em parcela única no valor de R$ 164.136,17 (cento e sessenta e quatro mil cento e 
trinta e seis reais e dezessete centavos), em conta específica, aberta pela entidade em banco oficial no Município de 

Coronel Vivida, de acordo com o cronograma de desembolso em anexo ao Plano de Trabalho, pagos com recursos 

oriundos Emenda Impositiva destinadas ao INSTITUTO MÉDICO NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA. 

Os 	valores 	serão 	repassados 	mediante 	transferência 	eletrônica, 	sujeita 	à 	identificação 	do 	beneficiário 	final 	e 	à 

obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 13.019/2014). 

Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do Termo de Parceria, cabendo à 

entidade assumir o custo de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
ÓRGÃO: 06— SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
UNIDADE: 01— Departamento de Saúde. 
Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 
Desdobramento da Despesa: 3.3.50.41.30 - Demais entidades do terceiro setor para promoção gratuita dos Serviços de Saúde 
UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC. 

02 06/01 000 2.115 Manutenção das Atividades de MAC - 911 4448 3.3.50.41.43 

Ambulatorial e Hospitalar 
06.001.10.302.0019.2.115 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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12. VALOR TOTAL A SER REPASSADO: 13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

R$ 164.136,17 Parcela única 

14. ENTIDADE: 15. PRAZO DE VIGÊNCIA: 

Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, 

CNPJ sob n2 17.340.842/0001-95, 12 (doze) meses, 26 de outubro de 2023 a 

Rua Duque de Caxias, n9 312, Centro, 25 de outubro de 2024. 

Coronel Vivida, Estado do Paraná. 

16. ANÁLISE ÁREA JURÍDICA: 

De acordo com os pareceres em anexo ao processo. 

17. PARECER DA COMISSÃO DE SELEÇÃO: 1) 
De acordo, dispensando se o chamamento público. 

çjr 	
1 	g 

'%ao 3iD 
DATA: 25.10.2023 NOME: JULIANO RIBEIRO 

18. PROCESSO: 19. RATIFICAÇÃO DO PREFEITO MUNICIPAL: 

Ratificamos o presente pleito, concordando com a Contratação, dispensado o chamamento 

(X) CONCLUÍDO público. ANDERSNMANIQUE 	 T'"' 
CANCELADO BARRETO:96731 iO999 

DATA: 25.10.2023 NOME: ANDERSON MANIQUE BARRETO 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: IicitacaocoroneIvivida.pr.gov.br  
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  02/2023 

O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO para formalização de Termo de 

Fomento com o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 

O inciso II do Art. 31 da Lei Federal n 2  13.019 de 31/07/2014, alterado pela Lei Federal n 9  

13.204/2015, regulamenta a questão da inexigibilidade do Chamamento Público, senão 

vejamos: 

"'Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na 
hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 
sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou 
se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 
específica, especialmente quando: 

- a parceria decorrer de transferência para organização da 

sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 
expressamente a entidade beneficiária, 

No caso em comento, considerando a solicitação da Entidade e, em conformidade com o Art. 

31, inciso II da Lei Federal n 2  13.019/2014 e Emenda Impositiva Individual n 2  01/2022, ao 

Projeto de Lei n 2  85/2022, que estima a Receita e Fixa Despesas do Município de Coronel 

para o Exercício Financeiro de 2022, DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com o 

Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida, inscrita no CNPJ sob n 2  17.340.842/0001-95, 

sem a realização de Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 164.136,17 (cento e 

sessenta e quatro mil cento e trinta e seis reais e dezessete centavos. 

Conforme previsto no Art. 32, § 2 2  da Lei Federal n 9  13.019/2014, fica aberto o prazo de 05 

(cinco) dias a contar da publicação deste, para impugnação desta inexigibilidade de 

chamamento público. 

Publique-se. 

Coronel Vivida, 25 de outubro de 2023. 

Assinado de fuma digital por 

ANDERSON MANIQUE ANDERSONMANIQUE 
BARRETO:96731 109991 

BARRETO:96731 109991 Dados: 2023.10.2609:47:12 
-0 3'00'  

Anderson Manique Barreto, 
Prefeito. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL - 

FUNDEPAR 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°679/2023 - GMSIFUNDEPAR 

PROTOCOLO N° 20.875.593-5. OBJETO: Contratação de empresa 
espec alizada para execução cc serviços CO'OuSS de engenharia para o Colégio 
Estadual Castro Alces, no Municipio de Quedas do Iguaçu, Estado do Parará. 
VALOR MÁXIMO: R$ 368.817,22 (trezentos e sessenta e 010 mil, oitocentos e 
dezessete reais e viste e dois centavos). DATA E HORÁRIO DA DISPUTA: 22 
de novembro de 2023, às 09:00 (nove noras). MODO DE PARTICIPAÇÃO: 
por meio do sistema eletrônico de lic tações do Governo Feceral - cornpras.gov . 
O endereço eletrôcico para recebimento e abertura de propostas O o 
httpsIiwu.'w.gov.br;cpmsras CONSULTA DO EDITAL E ANEXOS: O Ed tal 
está disponivel na internet, nas páginas do Portal Nacional de Contratações 
Públicas httpl/pncp,ppv,br e wwwcomsr-asparanp,pr.00v.br  INFORMAÇÕES: 
(41) 2117-8302 ou (41) 2117-0256. DATA: 2611012023. Comissão de 

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO N°02/2023 

O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO para 
formalização de Termo de Fomento com o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 
O inciso II do Art. 31 da Lei Federal n° 13.019 de 31107!2014, alterado pela Lei Federal n° 
13.20412015, regulamenta a questão da ineuigibilidade do Chamamento Público, senão vedamos: 

Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de 
competição entre ao organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 
parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, 

oS 
	 especialmente quando' 

- a parceria decorrer de trans(eréncia para organização da sociedade civil que esteja 
autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, ( .... Y' 

No caso em comento, considerando a solicitação da Entidade e, em conformidade com o Art. 31. 
inciso II da Lei Federal n° 13.01912014 e Emenda Impositiva Individual n° 0112022, ao Projeto de Lei 
n° 8512022, que estima a Receita e Fixa Despesas do Municipio de Coronel para o Euercicio 
Financeiro de 2022, DEFIRO a formalização do Termo de Fomento com o Instituto Medico Nossa 
Vica de Coronel Vivida, inscrita no CNPJ sob n° 17.340.842/0001-95, sem a realização de 
Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 164.136,17 (cento e sessenta e quatro mil cento 

Municipi, de Vjrntsu 4 
	

e trinta e seis reais e dezessete centavos. 
Conforme previsto no Art. 32. § 22 da Lei Federal nu  13.019/201 4, fica aberto o prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da publicação deste, para 'mpugnação desta inexigibilidade de chamamento público. 
Publique-se. Coronel Vivida, 25 de outubro de 2023. Anderson Manique Bar'eto, Prefeito. 

TERMO DE FOMENTO N° 0212023 - Ineuigibilidade de Chamamento Público n° 0212023. Parceria 
que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA e o INSTITUTO MEDICO NOSSA VIDA 
DE CORONEL VIVIDA, CNPJ sob o n 17.340.842/0001-95. Objeto: Repasse de recursos financeiros 
destinados para Instituto Médico Nossa V da de Coronel Vivida para aquisição de material 
farmacológico e hospitalar, decorrentes de Emendas Impositivas Municipais. Valor total R$ 
164.136,17. Prazo de vigência: 12 meses, de 26 de outubro de 2023 a 25 de outubro de 2024. 

iiu4. Lei iv*p0n32.In1t 
	

Coronel Vivida, 25 de outubro de 2023. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VIRMOND 

NOTIFICAÇÃO DE LIBERAÇÃO DE RECURSOS DO 
GOVERNO FEDERAL 

1' CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ. 

CNPJ n 1  77.778.63710001-38 	Fone: (46) 32321696 

RESUMO DE AUTORIZAÇÃO DE DIÁRIA 
Autorização de Diária n°. 1412023, de 23 de outubro de 2023. 
Concede três diárias no valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais(, para o Vereador do 
Poder Legislativo de Coronel Vivida, Rodrigo Camargo dos Santos, CPF n°066.075.659-56, para 
viagem a Curitiba - PR, ocasião que participará do Curso NOVA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
MUNICIPAL, promovido pela Ceap Brasil, em Curitiba, dias 24 a 27 de outubro. Altanir Dallastra 
- Presidente da Câmara 



Paraná, 27 de Outubro de 2023 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO Xli N° 2887 

DECRETA 

Art. l Fica exonerado (a) o (a) servidor (a) abaixo relacionado (a): 

Nome RC3 Cargo 1 Matricula Data 

ANA CLAUDIA CARDOSO 9.683.428-4/PR 1 Fisioterapeuta 136613 28/1012023 

Regime: Especial - Temporário 
Causa: Término de Contrato 

Art.2° Este Decreto entra em vigor nesta data, ressalvado o disposto 
do art. l°. 

Prefeitura do Município de Contenda, 26 de outubro de 2023. 

ANTONIO ADAMIR DIGNER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabio Luis Malinovski Padilha 

Código Identificador:12530963 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA N° 062/2023 

Súmula: Constitui Junta Médica Oficial Municipal 

O Prefeito do Município de Contenda, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, em conformidade com as Lei Municipais n° 
974/2005 e 1344/2012 e considerando ainda a necessidade 
administrativa; 

RESOLVE 

Art. 1° - Fica constituída a Junta Médica Oficial Municipal, composta 
pelos profissionais abaixo relacionados: 

Nome 
Número do Registro 

Especialidade 
1 

Condição 
no CEM 

JESSTCA CRUZ SAMPAIO 149519 Médica Perita 1 Presidente 

RAFAEL 	DE 	ANDRADEI 
18178 Cardiologista 1 Membro PONTAROLLI 1 u 

ALINE KELLY CEZARO PIVA DAI 
29285 Neurologista Membro 

SILVA 

"Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da 
sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria 
ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 
específica, especialmente quando: 

II - a parceria decorrer de transferência para organização da 
sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada 
expressamente a entidade beneficiária, "( ... ) 
No caso em comento, considerando a solicitação da Entidade e, em 
conformidade com o Art. 31, inciso Ilda Lei Federal n° 13.019/2014 e 
Emenda Impositiva Individual n° 01/2022, ao Projeto de Lei n 0  
85/2022, que estima a Receita e Fixa Despesas do Município de 
Coronel para o Exercício Financeiro de 2022, DEFIRO a formalização 
do Termo de Fomento com o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel 
Vivida, inscrita no CNPJ sob n° 17.340.842/0001-95, sem a realização 
de Chamamento Público para o repasse no valor de R$ 164.136,17 
(cento e sessenta e quatro mil cento e trinta e seis reais e dezessete 
centavos. 
Conforme previsto no Art. 32, § 2o da Lei Federal n° 13.019/2014, 
fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias a contar da _Rmhücação deste, 
para impugnação desta inexigibilidade de chama 

o,  
Publique-se. 	 scj 

FLSk- 
Coronel Vivida, 25 de outubro de 2023. 	$ 	t 

ANDERSONMANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

TERMO DE FOMENTO N° 02/2023 - Inexigibilidade de 
Chamamento Público n° 02/2023. Parceria que entre si celebram o 
MUN1CIP1O DE CORONEL VIVIDA e o INSTITUTO MEDICO 
NOSSA VIDA DE CORONEL VIVIDA, CNPJ sob o n° 
17.340.842/0001-95. Objeto: Repasse de recursos financeiros 
destinados para Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida para 
aquisição de material farmacológico e hospitalar, decorrentes de 
Emendas Impositivas Municipais. Valor total R$ 164.136,17. Prazo de 
vigência: 12 meses, de 26 de outubro de 2023 a 25 de outubro de 
2024. 

Coronel Vivida, 25 de outubro de 2023. 
Art. 2° - Caberá a Junta Médica analisar afastamentos para tratamento 
de saúde de servidores estatutários, em auxílio doença com iminência 
de completarem o período de 24 meses, a fim de atestar a invalidez 
quando caracterizada a incapacidade para o desempenho das 
atribuições do cargo ou verificada a impossibilidade de readaptação, 
conforme art. 40 da Lei Municipal n°974/2005 e art. 113, 114 e 166 
da Lei Municipal n° 1344/20 12. 

S Art.3° - A presente Portaria entra em vigor nesta data. 

Prefeitura do Município de Contenda, 26 de outubro de 2023. 

ANTONiO ADAMJR DIGNER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fabio Luis Malinovski Padilha 

Código Identificador:C95084BA 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

TERMO DE rNEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
N° 02/2023 
O Presente documento se trata da INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO para formalização de Termo de 
Fomento com o Instituto Médico Nossa Vida de Coronel Vivida. 
O inciso 11 do Art. 31 da Lei Federal n° 13.019 de 3 1/07/2014, 
alterado pela Lei Federal n° 13.204/20 15, regulamenta a questão da 
inexigibilidade do Chamamento Público, senão vejamos: 

ANDERSONMANIQUE BARRETO, 
Prefeito. 

Publicado por: 
Leila Marcolina 

Código Identilicador:35FF89C5 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE D'OESTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI MUNICIPAL N° 426/2023 

LEI MUNICIPAL N° 42612023 

Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Diamante D'Oeste para o Exercício Financeiro de 
2024. 

A Câmara Municipal de Diamante D'Oeste, Estado do Paraná, 
aprovou, e eu. Prefeito Municipal sanciono a seguinte: 

LEI 

Art. 1° - O Orçamento Fiscal do Município de Diamante D'Oeste, 
Estado do Paraná, para o exercício financeiro de 2024, abrangendo os 
órgãos de Administração Direta e Indireta e os Fundos Municipais, 
estima a Receita e fixa a Despesa em R533.332.913,00 (trinta e três 
milhões, trezentos e trinta e dois mil e novecentos e treze reais). 

Art. 2° - A Receita será arrecadada de acordo com a legislação 
específica em vigor, segundo as seguintes estimativas: 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 113 


